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EDITORIAL

Em 2017,  tivemos grandes perdas para o paisagismo brasileiro, com o faleci-
mento do paisagista Haruyoshi Ono, que foi sócio de Roberto Burle Marx por mais 
de 25 anos, e da professora Miranda Magnoli. 

Excelente arquiteto paisagista, Haruyoshi Ono foi sócio de Burle Marx desde sua 
formatura em 1968, assumindo o escritório quando o mestre faleceu em 1994. Ele 
soube dar continuidade aos trabalhos do escritório, desenvolvendo elegantes proje-
tos de paisagismo, baseando-se sempre nos fundamentos dos projetos criados por 
Burle Marx. 

Miranda Magnoli, a partir de 1975 estruturou as disciplinas de paisagismo na Fa-
culdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAUUSP), articu-
lando o campo do paisagismo com o urbanismo, estabelecendo as bases conceituais 
do ensino e da pesquisa do paisagismo no Brasil. Contribuiu de modo fundamental 
na formação de paisagistas e professores, escrevendo textos seminais para o campo 
disciplinar, por exemplo, sobre o Espaço Livre de Edificação, que seria o objeto de 
referência do trabalho do paisagista (vide o artigo Espaço Livre – objeto de trabalho, 
publicado na edição 21 da Paisagem e Ambiente – Edição Especial Miranda Magnoli).

Este número da revista traz uma série de artigos que enfocam o espaço livre e a 
paisagem urbana brasileira em suas diversas escalas de abordagem. Tais espaços, 
como a cidade, estão em constante processo de transformação, não só na sua forma 
e no seu tratamento, mas também no modo como são interpretados e avaliados pela 
população. 

A realidade urbana brasileira atual difere radicalmente da realidade do século XX, 
merecendo estudos que colaborem no seu entendimento e na tomada de decisões 
relacionadas aos projetos paisagísticos.

Falar sobre paisagem depreende entender o que é paisagem. Há várias concep-
ções a respeito e cada autor tem a sua própria versão. Eu adoto o conceito de que 
paisagem é o resultado concreto dos processos de transformação social e ambiental 
em um determinado território. 

Os artigos desta edição podem ajudar o leitor a entender um pouco mais sobre 
o país, a sua paisagem e algumas das suas questões. Foram escritos por pesquisa-
dores importantes e são o resultado de pesquisas sérias, provindas de várias regiões 
do país. 

Na seção Paisagem Urbana, Redes sociais e paisagem da destinação turística: 
fotografias online na construção da imagem da cidade, de Luciana Noronha Pereira 
e Alina Gonçalves Santiago, busca identificar os marcos referenciais da paisagem 
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urbana de Balneário Camboriú (SC) e sua utilização pela indústria do turismo, e traz 
reflexões novas ao avaliar os modos como as imagens são capturadas e comparti-
lhadas nas redes sociais.

O artigo de Carina Folena Cardoso, Thalita Pereira Fonseca e Pedro Henrique 
Gonçalves – Caminhabilidade, paisagem e ambiência no centro histórico de Goiás 
(GO) – abre a seção Espaço Livre, trazendo uma análise das possibilidades de circu-
lação do pedestre em um centro histórico colonial, a cidade de Goiás Velho. Na mes-
ma seção, Cláudia Maté e Alina Santiago, em Espaços Livres Privados nas pequenas 
cidades, fazem uma caracterização preliminar do sistema de espaços livres da cidade 
de Pinhalzinho (SC), espaços típicos desse tipo de cidade do Brasil.

Na seção Fundamentos, Construindo para a (bio)diversidade: o planejamento 
ecológico da paisagem urbana, de Juliana Maria de Souza Freitas, retoma o tema 
‘ecologia da paisagem’, mostrando sua importância para o entendimento da paisa-
gem de um território.

Dois artigos compõem a seção História: Jardins do Ocidente e do Oriente: orde-
namento ou recriação da paisagem e A institucionalização do ensino de arquitetura 
paisagística no Rio de Janeiro. O primeiro, escrito por Cintia Maria Afonso, volta-se 
às origens da história do paisagismo, contendo como referência exemplos clássicos 
europeus, em especial, parques de palácios. O segundo, de Alda de Azevedo Ferrei-
ra, Fernando Pedro de Carvalho Ono e Cláudia Carvalho Leme Nóbrega, mostra o 
peso da inserção da disciplina Paisagismo no curso de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), como evoluiu e cresceu nos últimos 
anos. 

A seção Meio Ambiente finaliza esta edição com o artigo Análise da percepção 
ambiental dos moradores de área de várzea urbana de uma pequena cidade do es-
tuário do rio Amazonas, de Ivan Gomes Oliveira e Sandra Maria Fonseca da Costa, 
que traz notas sobre a percepção e interação da população em área de várzea ama-
zônica, mostrando seus conflitos e contradições.

Convidamos a todos que se interessam por Paisagismo a enviarem seus textos, 
que podem ser submetidos em qualquer época do ano. 

Silvio Soares Macedo
Fábio Mariz Gonçalves
Editores



PAISAGEM URBANA

Atividades físicas na praia, como lazer e qualidade de vida, tendo a cidade como plano de fundo.
 Fonte: Scup, 2014.
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REDES SOCIAIS E PAISAGEM DA DESTINAÇÃO 
TURÍSTICA: FOTOGRAFIAS ONLINE NA 
CONSTRUÇÃO DA IMAGEM DA CIDADE

SOCIAL MEDIA AND LANDSCAPE FOR TOURIST DESTINATIONS:  
ONLINE PHOTOGRAPHY IN THE CREATION OF CITY IMAGE

Luciana Noronha Pereira* 
Alina Gonçalves Santiago**

RESUMO

A atividade turística tem as paisagens entre seus principais atrativos. Registros fotográficos, como 
fragmentos da realidade, são produtos de um olhar a aspectos da paisagem e mediadores do 
seu processo de significação. Novas formas de registrar e compartilhar a experiência turística 
– em fotografias digitais produzidas e compartilhadas online – têm implicado na ampliação de 
seu efeito e possibilitado novos tipos de apropriação, interação e criação do espaço. Este es-
tudo pretende investigar possíveis influências das fotografias online na imagem de destinações 
turísticas a partir de Balneário Camboriú (SC). A metodologia inclui uma etapa quantitativa – 
quantidade e localização das fotos – e uma etapa qualitativa – análise de conteúdo das fotos 
e os comentários a elas. A concentração de fotografias online em áreas de orla e a presença 
predominante de elementos naturais como argumentos centrais, associados a emoções positivas, 
destacam-se entre os resultados.
Palavras-chave: Redes sociais. Paisagem urbana. Fotos online. Destinações turísticas.

ABSTR ACT

Landscape is among the main appeals of tourist attractions. Photography, just like fragments of reality, is the 
product of the attention given to landscape aspects, and mediates the significance process. New ways of 
documenting and sharing travel experiences—through digital photography produced and shared online—have 
resulted in the expansion of its effect, enabling new forms of appropriation, interaction and space creation. 
This study aims at investigating possible influences caused by tourist destinations online photography of 
Balneário Camboriú (SC). Methodology includes quantification—amounts of photos, and locations where 
they were taken—, and qualification—content analysis and comments on the photos. Among the results, 
emphasis of online photography falls on fringe areas, and the predominance of natural elements as main 
subjects, associated with positive emotions.
Keywords: Social Media. Urban Landscape. Online Photos. Tourist Attractions.
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Luciana Noronha Pereira e A l ina Gonçalves Sant iago

1  PAISAGEM, DESTINAÇÕES TURÍSTICAS E  
    NOVAS TECNOLOGIAS

O desenvolvimento da atividade turística está inextricavelmente vinculado a uma 
base geográfica a partir da qual é implantado e na qual opera. A paisagem, enquanto 
produto da sobreposição e das permanências ao longo do tempo (SANTOS, 1992), 
por diversas vezes constitui o principal argumento da atratividade da destinação 
turística (OLIVEIRA; FERNANDES; STACH, 2007), seja este de maior ou menor 
destaque, tal como os elementos publicitários, que, conforme afirmam Casarin e 
Santiago (2013), podem determinar alterações em sua percepção.

Os cenários urbanos proporcionados pela paisagem possuem relações inesgo-
táveis com a atividade turística e com os significados e sentidos a eles atribuídos 
(URRY, 1999). Esse conjunto é capaz de gerar determinadas expectativas e atrair 
públicos específicos, embora possa haver conflitos entre as preferências de residentes 
e turistas ou de diferentes grupos de turistas (CONCU; ATZENI, 2012).

A imagem projetada da destinação, enquanto lugar e características desejados, é 
construída a partir da mídia, incluindo elementos como cartões-postais, fotografias, 
notícias, textos, nos quais a fotografia ocupa lugar central. Ao mesmo tempo, as 
fotografias produzidas por usuários, turistas ou residentes fazem parte de uma narra-
tiva da experiência espacial turística (LARSEN, 2005; LO, MCKERCHER; CHEUNG, 
2011) e constituem linguagens que denunciam a forma de olhar, a valoração e a 
ênfase a determinados elementos (TACCA, 2005).

A produção e a interpretação fotográficas são compreendidas enquanto processos 
permeados pela cultura, capazes de permitir o estabelecimento de relações entre os 
usuários e suas vivências no processo de significação dos lugares (COSTA; BENITES, 
2009). Por outro lado, as novas formas de registrar e compartilhar a experiência 
turística e os elementos constituintes da paisagem através de fotografias produzidas 
e compartilhadas online têm implicado na ampliação de sua audiência e efeito 
(LO; MCKERCHER; CHEUNG, 2011), possibilitando novas formas de apropriação, 
interação e criação do espaço (LEMOS, 2010).

A generalização da produção e da divulgação de fotografias foi possibilitada 
pela popularização de novas tecnologias, ampliando o acesso e a produção de 
informação por público não especializado e não vinculado ao mercado turístico, 
ou seja, ideologicamente descomprometido com o trade, através de mídias pós-
-massivas (LEMOS, 2010), tendo seus efeitos multiplicados pela audiência de uma 
rede geograficamente dispersa de estranhos (LO; MCKERCHER; CHEUNG, 2011). 
Também tem possibilitado a criação da memória visual dos lugares, mesmo antes 
de conhecê-los, e reflexões mais amplas sobre o espaço social (MULLINS, 2014).

Assim, as novas tecnologias de informação e comunicação (TICs) permitem 
novas fontes de informação, independentes sobre os destinos, e tendem a mediar 
a experiência de viagem, interferindo nas escolhas de o que fazer e conhecer na 
destinação turística.
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Redes Sociais e Paisagem da Dest inação Turíst ica :  
Fotograf ias Online na Construção da Imagem da Cidade

2  DIMENSÃO TURÍSTICA DO ESPAÇO GEOGR ÁFICO  
    E NOVAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO  
    E COMUNICAÇÃO (TICS)

O espaço geográfico é reflexo e condicionante das diversas relações sociais (SAN-
TOS, 1992), campo para manifestações e conflitos sociais coexistentes, incluindo o 
desenvolvimento da atividade turística. A atratividade turística definida por Beni (1999, 
p. 8) como “[...] aspectos característicos do local e seus respectivos diferenciais turísticos, 
e todas as atividades desenvolvidas em função deles” tem na paisagem seu principal 
componente (OLIVEIRA; FERNANDES; STACH, 2007).

Para Leite (2006, p. 82), a paisagem pode ser entendida como um conjunto de 
elementos visíveis, de certa durabilidade e estabilidade temporal “[...] e pela trama 
parcialmente invisível da estrutura social”. O autor considera seu caráter dinâmico, já 
que ao mesmo tempo em que a paisagem pode definir modificações ou limitações às 
estruturas sociais, estas podem, a partir de suas alterações e novas necessidades, sur-
gidas em decorrência, sugerir “[...] novas formas e redefinem [redefinir] os valores da 
paisagem visível” (LEITE, 2006, p. 82).

A implantação da atividade turística enquanto parte da estrutura socioeconômica 
de diversas localidades tem contribuído de modo decisivo para a alteração das dinâmi-
cas locais. De outro lado, sua inserção no contexto da sociedade capitalista e do meio 
técnico-científico-informacional (SANTOS, 1996) confere à atividade alcance mundial, 
mesmo quando em localidades tidas como remotas ou com menores vantagens locacio-
nais, dada sua posição geográfica, especialmente quando da utilização das novas TICs.

Nesse contexto, Duarte e Firmino (2009) fundamentam e contextualizam os conceitos 
de espaço aumentado e cidade infiltrada enquanto fenômenos urbanos contemporâneos. 
O primeiro é impulsionado pelo crescimento da utilização e presença cada vez mais 
permanente e imperceptível de TICs em diversos sistemas e estruturas da vida urbana. 
Já ao segundo conceito, cidade infiltrada, são associadas a invisibilidade e onipresen-
ça das TICs que ampliam o poder de comunicação e alteram as formas de interação, 
acontecendo em todos os lugares, a qualquer momento, independentemente do nosso 
conhecimento.

Lemos (2010) afirma ainda que as mídias pós-massivas são capazes de reconfigurar 
os espaços urbanos, tornando as cidades mais complexas, gerando novas territorialida-
des, marcadas notadamente por seu caráter híbrido. Ao mesmo tempo, Marchi (2014) 
enfatiza a importância das mídias locativas no registro das experiências urbanas e dos 
celulares como produtores de novas linguagens.

3  PAISAGEM E SEUS SIGNIFICADOS 
    ATR AVÉS DOS SITES DE REDES SOCIAIS

A paisagem é definida, estruturada e explicada pela morfologia urbana, e esta, como 
o estudo das formas que compõem a cidade, considerando os fenômenos que lhes deram 
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origem (LAMAS, 2004). Assim, a significação das formas constituintes e organizadoras 
da paisagem se relaciona diretamente à vivência e às experiências no espaço. 

Seu caráter dinâmico é ainda evidenciado através do papel humano na definição 
da paisagem (VERDUM, 2012), tanto na construção e alteração dos seus elementos 
físicos quanto na sua construção, percepção e significação – ideia com a qual Correa 
e Rosendahl concordam, caracterizando a paisagem enquanto unidade bilateral que 
não existe sem o sujeito humano, com o qual forma um conjunto integrado que “se 
autoproduz e se autorreproduz” (CORREA; ROSENDAHL, 1998, p. 10). Para Capra 
(2002, p. 86), a dimensão do significado constitui “[...] uma expressão sintética do 
mundo interior da consciência reflexiva”, e é originada a partir dos contextos social 
e cultural, da autoconsciência e da linguagem. Essa dimensão – essencial e inerente 
aos fenômenos sociais – e as dimensões de forma, matéria e processo – presentes em 
todos os sistemas vivos – implicam na compreensão de que o sentido de determinado 
fato, elemento ou coisa não se encerra em si, mas que a partir dele é associada uma 
multiplicidade de atributos e adjetivos que permitirão sua interpretação. 

Entendendo a paisagem como construção social, torna-se determinante reconhecer 
sua dimensão simbólica. Compreendendo o interesse da atividade turística em deter-
minados aspectos da paisagem – “o olhar do turista é construído através de signos, e 
o turismo abrange uma coleção de signos” (URRY, 1999, p. 18) – bem como destas 
características como um produto a ser comercializado, faz-se necessário verificar se 
as imagens e expectativas desse consumidor são capazes de serem satisfeitas ou não 
por determinado lugar. Oliveira, Fernandes e Stach (2007, p. 92) afirmaram: “[...] 
a paisagem urbana [...] possui símbolos que podem e devem ser interpretados pelo 
turista, de forma que este possa descobrir a cidade, sua história, seus costumes, seu 
modo de vida, enfim, sua cultura”. 

Se, por um lado, os processos de construção do significado de uma paisagem 
podem ser definidos pelas relações sensoriais diretas entre usuário e ambiente e pela 
acumulação de experiências espaciais nas quais a presença corporal em determinado 
espaço media as conexões de ideias, por outro, ideias veiculadas por diferentes mídias, 
de massa ou pós-massivas – como postais, fotografias, notícias, relatos de amigos – 
também são capazes de interferir e possibilitar o processo de significação mesmo sem 
contato direto com tal ambiente ou paisagem. 

A crescente utilização de novas TICs para a busca de informações e como recurso 
de apoio ao processo de tomada de decisão de compra ou escolha do destino turístico 
tem atuado também na criação de determinadas imagens e expectativas acerca das 
localidades (XIANG; GRETZEL, 2010).

A busca dessas informações através das redes sociais lança novas perspectivas de 
interação quando permite que as informações também sejam veiculadas pelo usuário, 
ou seja, além das informações produzidas e divulgadas apenas pelos executivos de 
marketing das destinações, incluindo a perspectiva de sua construção a partir da ex-
periência do usuário (XIANG; GRETZEL, 2010), em consonância com as afirmações 
de Lemos (2010) acerca das mídias de caráter pós-massivo. 
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Reed e Johnson (2014) agregam também as noções de mobilidade e fluidez como 
características de um mundo digitalmente mediado, que permite a produção e o 
compartilhamento de informações – inclusive fotografias e experiências turísticas –, 
alternando o contato com grupos sociais a qualquer momento. Segundo os autores, a 
utilização de dispositivos pessoais e portáteis, como smartphones, amplia a capacida-
de de alternar instantaneamente entre identidades e grupos, ou seja, entre diferentes 
mundos sociais. 

Soma-se à disponibilidade de informação o incremento de sua utilização para 
produzir informação personalizada em redes sociais e recuperar informações por meio 
de mecanismos de busca que têm beneficiado tais redes (XIANG; GRETZEL, 2010). 
Assim, as experiências, impressões, sensações e significados acerca das paisagens 
visitadas quando da atividade turística podem ser compartilhadas e acessadas por 
outros usuários, dando-lhes nova amplitude. 

Kramer, Guillory e Hancock (2014) discutiram evidências de que as emoções ex-
pressas através das redes sociais são capazes de influenciar as emoções daqueles que 
visualizam mensagens de modo “contagioso”, massivo, em grande escala, lembrando 
que o contágio emocional é comprovado através do contato presencial entre os seres 
humanos. Afirmam, ainda, que há indícios de que tal contágio ocorre também em 
outros aspectos, de modo que as experiências pessoais também podem influenciar as 
experiências de outras pessoas, tal como as experiências urbanas ou turísticas: “[...] 
mensagens online podem influenciar nossa experiência de emoções, podendo afetar 
uma variedade de comportamentos off line” (KRAMER; GUILLORY; HANCOCK, 2014, 
p. 8.790; tradução das autoras). 

Portanto, a construção da imagem acerca das paisagens nas redes sociais tende a 
ser influenciada a partir das emoções e experiências relacionadas – tanto mais quanto 
forem os hábitos e as condições de acesso às redes pelo público-alvo de determinada 
destinação.

4  FOTOGR AFIA ONLINE ENQUANTO LINGUAGEM  
    E A EXPERIÊNCIA TURÍSTICA

Tal como a paisagem, a produção e a interpretação de imagens fotográficas 
são permeadas pela cultura. Nesse sentido, Costa e Benites discutiram a possibi-
lidade de sua utilização como linguagem, relacionando sujeitos aos lugares e às 
suas vivências, de modo que “[...] as imagens, e, portanto, a fotografia, tem um 
papel fundamental para compreender o processo de significação dos lugares pelos 
sujeitos”, situando a fotografia enquanto categoria imagética complexa (COSTA; 
BENITES, 2009, p. 2). 

Essa complexidade é definida pelo caráter de verossimilhança, atribuído à foto-
grafia enquanto técnica, mas também pelo caráter subjetivo e “oculto” contido no 
sujeito-fotógrafo que percebe determinados aspectos da paisagem, seleciona ângulos, 
enquadramentos, condições de iluminação, elementos que deverão ou não ser incluí-



14 Paisag. ambiente: ensaios - n. 40 - São Paulo - p. 9 - 31 - 2017

Luciana Noronha Pereira e A l ina Gonçalves Sant iago

dos. A fotografia, assim, é capaz de transmitir ideias, conceitos, concepções estéticas, 
significados, contrapondo elementos reais a elementos ocultos. Assim, a paisagem e 
as suas representações também são, parcialmente, resultados do que há na mente 
do observador. Conforme Tacca (2005, p. 4), “[...] a imagem como representação 
cultural, seja ela na sua carga simbólica, epistêmica ou estética, é de qualquer forma 
uma construção de conhecimento da realidade”. 

Se a fotografia seleciona, direciona, exclui determinados aspectos da paisagem, 
é possível afirmar que a aplicação dos princípios da composição fotográfica é capaz 
de modificar a percepção de seu leitor (COSTA; BENITES, 2009). A afirmação de 
Malard (2006) – de que a interpretação de uma obra (neste caso, fotográfica) é uma 
descrição de caráter pessoal, que sempre excede à própria obra, não podendo ser 
desvinculada da existência humana – contribui com essa ideia. 

Dubois (2003) e Kossoy (2002) estudaram a fotografia à luz da teoria semiótica 
de Charles Sanders Peirce. O primeiro analisa o percurso histórico através do qual 
se deu a evolução dos modos de compreender a fotografia segundo três momentos, 
em uma perspectiva peirciana “[...] da verossimilhança ao índice” (DUBOIS, 2003, 
p. 27): 1) como espelho do real, no qual a fotografia era entendida como prova da 
existência e realidade do objeto; 2) como transposição do real, compreendida como 
impressão e transposição da realidade; 3) como um traço do real, representando 
apenas certos atributos deste em determinado instante. Kossoy (2002) estabelece 
uma relação de proximidade entre o processo fotográfico e o processo triádico se-
miótico, na qual é possível relacionar o assunto ao objeto, a tecnologia ao signo e, 
finalmente, o fotógrafo ao interpretante, enquanto mediador da representação do 
real por ele construída. 

Entender a fotografia como representação e linguagem passa a constituir-se em 
pressuposto da semiótica, de modo que “[...] a foto não é uma simples réplica da 
realidade em questão, mas sim uma transformação visual que deve ser novamente 
interpretada pelo observador a fim de assegurar a informação necessária” (SANTAELLA; 
NÖTH, 1998, p. 41). 

Lo, Mckercher e Cheung (2011) acrescentaram a atividade turística à discussão, 
para além da utilização fotográfica como prova da visita, do contato físico da pessoa 
com o lugar, mas também desempenhando papel na construção das memórias de 
viagem, auxiliando em suas narrativas e ocupando papel simbólico (LO; MCKER-
CHER; CHEUNG, 2011). Ao mesmo tempo, afirmaram a capacidade da fotografia 
e das construções de memória a ela associadas de tornar a experiência de viagem 
– intangível por princípio – em algo tangível, a partir da possibilidade de dirigir, 
estruturar e medir essas experiências. Larsen (2005) acrescentou que a fotografia 
turística é menos visual e mais uma personificação de ideias e da experiência turís-
tica; menos direcionada ao consumo de lugares e mais direcionada à construção de 
relações sociais. O autor defende que a natureza da fotografia turística é muito mais 
complexa e teatral, chamando-a de uma encenação de “geografias imaginárias” 
(LARSEN, 2005, p. 417). 
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Complementarmente, a categoria de fotografias conhecida como selfie é discutida 
por Mullins (2014), que reafirmou a importância desses registros fotográficos, possibi-
litando a formação de memórias visuais acerca de lugares históricos mesmo antes de 
conhecê-los, ainda que, muitas vezes, essas selfies tenham sua compreensão reduzida a 
“exibições do ego”. O autor discutiu e apresentou estudos que relacionam a produção 
das selfies com a vivência do lugar, podendo caracterizar uma das formas de anotação 
digital, tal como definiu Lemos (2010), inserindo o sujeito histórica e visualmente no 
lugar, permitindo a articulação de seus significados (MULLINS, 2014). 

Por outro lado, a ampla utilização das redes sociais para a publicação de fotogra-
fias de viagem permite a ampliação exponencial da audiência para pessoas com as 
quais são compartilhadas as imagens fotográficas – a que Lo, Mckercher e Cheung 
(2011) fizeram referência, ampliando-a para uma rede geograficamente dispersa de 
estranhos. O potencial de exposição de uma foto postada online em um site de redes 
sociais possibilita atingir uma rede de “[...] dezenas de milhares de ‘amigos’” (LO, 
MCKERCHER; CHEUNG, 2011, p. 730). 

É importante destacar que a utilização das fotos online possibilita que as viagens 
se tornem mais evidentes enquanto forma de autoapresentação, especialmente entre 
os mais jovens (LO; MCKERCHER; CHEUNG, 2011), dado que acrescenta aspectos 
da construção da identidade individual do turista à complexidade e subjetividade já 
presentes no processo de construção da imagem e da escolha das destinações turísticas.

Para Mullins (2014), as fotografias online enquadradas como selfies atuam como 
uma forma de representação visual orientada para questões ideológicas da atrativi-
dade, que molda como as pessoas veem as selfies e, desse modo, tendem a influir na 
construção da imagem de determinada destinação turística, permitindo o surgimento 
da referida memória visual mesmo anteriormente ao contato físico direto com dada 
destinação, seus atrativos, seus elementos constituintes e suas paisagens. O autor 
corrobora as ideias de Lo, Mckercher e Cheung (2011) quando afirma que tal forma 
de registro também pode indicar a consciência de nossa aparência e de que somos 
observados, constituindo uma forma de “compartilhar” nossa aparência com os demais 
da forma como queremos ser vistos, participando da ânsia e atuando no sentido da 
construção da própria identidade. É o surgimento da possibilidade de digitalização das 
fotografias, integrante e associado às novas TICs, que possibilita novos mecanismos 
de reflexões mais amplas sobre o espaço social (MULLINS, 2014). 

A tendência de ampliação da utilização das mídias online por turistas é ainda 
reforçada por outro aspecto, apontado por Lo, Mckercher e Cheung (2011) quando 
afirmam que as mesmas pessoas que costumam postar suas fotos e informações de 
viagem também tendem a buscar informações semelhantes com pessoas cujos inte-
resses estão em atividades similares. Segundo os autores, esses itens tendem a ser 
consultados em busca de confiabilidade. Portanto, as selfies e as demais categorias de 
registros fotográficos, produzidos em lugares históricos e demais localidades turísticas, 
possibilitam e fazem parte do processo de conferir significados à experiência pessoal 
do turista (MULLINS, 2014).



16 Paisag. ambiente: ensaios - n. 40 - São Paulo - p. 9 - 31 - 2017

Luciana Noronha Pereira e A l ina Gonçalves Sant iago

[...] se consumir é existência e pertencimento na sociedade de consumo, a presença 
individual ou coletiva na web através dos blogs é necessidade dessa sociedade e 
produz visibilidade nunca antes alcançada por nenhum outro meio de comunicação. 
Desta forma, proporciona também que uma grande diversidade de grupos sociais 
possa hoje expor uma autoimagem construída para o “outro” internáutico e com ele 
manter interatividades, participando do espetáculo visual da contemporaneidade 
(TACCA, 2005, p. 8).

Muito mais do que provas documentais da realidade, as fotografias constituem-se 
tal como linguagem, ainda que seu código seja menos normatizado e mais flexível 
que a linguagem verbal, tornando-se importante recurso para o entendimento das 
imagens e imaginários urbanos criados, interpretados e projetados a partir de carac-
terísticas concretas do espaço da cidade ou de determinada destinação turística, da 
morfologia urbana – universos nos quais pode ser inserida a imagem turística – e, 
consequentemente, da paisagem. 

5  METODOLOGIA UTILIZADA

A abordagem definida para esta pesquisa é qualitativa, de natureza exploratória, 
tendo seu percurso metodológico composto de dois estágios principais: o primeiro, 
quantitativo; o segundo, qualitativo. 

O ranking visual e dinâmico, segundo a área visualizada no mapa, disponibilizado 
online na rede mundial de computadores pelo instrumento Sightsmap, sistematiza a 
quantidade de fotografias publicadas online, com geolocalização através do Panora-
mio, convertendo-as em um “mapa térmico” interativo e identificando com cores os 
locais mais fotografados do mundo (amarelo para os mais fotografados, passando 
pelo laranja, vermelho, magenta, lilás e cinza para os menos fotografados). 

As informações disponibilizadas permitem identificar os locais mais fotografados no 
município de Balneário Camboriú (SC), situado entre as áreas mais fotografadas no 
estado de Santa Catarina. Por meio desse aplicativo é possível definir a área do mapa 
na qual se quer construir o ranking, bastando movê-lo para tal, assim como definir 
o número de posições desejadas no ranking (de cinco a mil posições). Entretanto, há 
uma limitação do aplicativo com implicações para esta pesquisa: não exibir dados 
de quantidades de fotos para cada local ranqueado, mas apenas sua posição no 
ranking das localidades demonstradas no mapa e sua posição quando considerado 
o ranking mundial. 

Os dez pontos mais fotografados do município nesse ranking (segundo dados 
coletados em junho de 2014 e atualizados em junho de 2017, mantendo-se o ranking 
na área utilizada na pesquisa) foram utilizados para definir pistas para a busca de 
imagens publicadas online no Instagram, através do mecanismo de monitoramento 
de redes sociais chamado Scup, cujo escopo principal é o monitoramento e gestão 
de marca (coleta de imagens feita nos meses de junho e julho de 2014 e sistematiza-
ção e análise em agosto e setembro de 2014). O Instagram constitui uma rede social 
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enquadrada, conforme Xiang e Gretzel (2010), como “site de compartilhamento de 
mídias”, contribuindo aos objetivos deste estudo, no qual as fotografias estão entre os 
principais elementos de análise, assim como possibilita a replicação vinculada destas 
publicações no Instagram, também no Facebook, segundo Xiang e Gretzel (2010), 
um “site de rede social”. Ambas redes sociais foram as mais utilizadas no compartilha-
mento das fotos de viagem, segundo o estudo de Lo, Mckercher e Cheung (2011), de 
amplo alcance e capaz de desencadear o processo de contágio emocional (KRAMER; 
GUILLORY; HANCOCK, 2014).

Essas fotografias coletadas foram analisadas primeiramente de modo quantitativo, 
procurando quantificar os locais e os principais elementos componentes da paisagem, 
através dos elementos morfológicos que a definem e conformam. Posteriormente, estas 
mesmas fotografias foram submetidas a uma análise de natureza qualitativa de conte-
údo, com abordagem semiótica – segundo a qual a fotografia é compreendida como 
linguagem. A análise de conteúdo permitiu o agrupamento das imagens coletadas em 
cinco categorias preliminares que serão apresentadas nos resultados desta pesquisa.

6  BALNEÁRIO CAMBORIÚ (SC) ATR AVÉS DE FOTOGR AFIAS  
    ONLINE PUBLICADAS EM REDES SOCIAIS

Se, quanto mais aderida dada localidade está em relação às modernizações cita-
das por Santos (1994), mais luminosa é a zona na qual se situa (SANTOS, 1994) – e 
entendendo a publicação de fotografias online como parte desse processo –, pode 
ser verificado que, no contexto do estado de Santa Catarina, a porção do território 
mais aderente, e, portanto, mais adaptada ao meio técnico-científico-informacional 
(SANTOS, 1996), é o litoral, especialmente em sua porção centro-norte – na qual estão 
situadas a capital do estado, Florianópolis (onde se encontra o local mais fotografado 
na área), sua cidade mais populosa, Joinville, e  Balneário Camboriú (o segundo local 
mais fotografado na área), objeto deste estudo (figura 1).

A lógica de ocupação do território brasileiro, dada principalmente e concentrada-
mente a partir do litoral e de seus rios, que permitiram o acesso e o surgimento das 
primeiras cidades, é reforçada pelas lógicas socioeconômicas, ambientais e espaciais da 
atividade turística, que busca no litoral e em suas áreas próximas elementos de interesse 
– atrativos – e amenidades (CORREA, 1995), em torno dos quais se desenvolve, muitas 
vezes, destruindo as mesmas características que suscitaram interesse (RUSCHMANN, 
2003; GOELDNER; MCINTOSH; RITCHIE, 2002), iniciando a decadência em seu 
ciclo de vida (BUTLER, 1980). Parece possível inferir, também, talvez exatamente em 
função dos processos citados anteriormente, que estas áreas foram mais atingidas e 
afetadas pelas novas TICs. 

Do mesmo modo, no contexto de Balneário Camboriú, verifica-se a forte con-
centração de fotografias online junto ao litoral, aos atrativos turísticos, nas áreas com 
maior concentração de amenidades e, sobretudo, nas áreas de interesse do capital 
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– que também correspondem às mais dotadas de infraestrutura e concentradoras dos 
investimentos públicos (LIZ; PEREIRA, 2012). 

Figura 1 Os 20 locais mais fotografados da região centro-norte do estado de Santa Catarina (BR), com destaque 
para a concentração de pontos ranqueados no litoral. 
Fonte: Adaptado por Luciana Noronha Pereira e Alina Gonçalves Santiago a partir do ScreenShot de Sightsmap, 
2014, e atualizado em 2017.

Figura 2 Os dez locais mais fotografados em Balneário Camboriú (SC). 
Fonte: Adaptado por Luciana Noronha Pereira e Alina Gonçalves Santiago a partir do ScreenShot de Sightsmap, 
2014, e atualizado em 2017.

       Elementos                            Pessoas                            Elementos Culturalmente

       Naturais                                                                        Construídos
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O ranking demonstrado pelo Sightsmap – de caráter dinâmico, atualizado segundo 
as publicações de fotos a partir das fotografias publicadas no Panoramio e indicadas 
pelas cores – marca os dez locais mais fotografados no destino no período da coleta, 
junho de 2014 (figura 2). Destaca-se que dois destes lugares – Pontal Norte e Barra 
Sul –, com pequenas variações de posicionamento, ocupam cinco das dez localizações 
marcadas pelo site, cujo mecanismo agrupa as fotografias em determinado raio des-
ses espaços à beira-mar. Se, de um lado, ao dividir as fotografias marcadas por três 
diferentes posições em um mesmo local pode dar a impressão de menor importância, 
dado seu ranking, de outro, isso permite inferir que, caso tais fotos fossem tomadas em 
um único conjunto em cada um dos locais – Pontal Norte e Barra Sul –, possivelmente 
haveria uma mudança do citado ranking.

O único local da cidade presente nesse ranking e fora das áreas de orla é o 
Complexo Turístico Cristo Luz, onde existe um mirante e alguma estrutura turística 
instalada sobre um morro, com ampla visão da cidade, cuja estrutura é utilizada para 
a realização de eventos, o que também determina a ampliação da quantidade de 
fotografias compartilhadas. 

No segundo momento desta pesquisa, foram coletados dados do Instagram, a 
partir do aplicativo Scup, objetivando, ao mesmo tempo, utilizar os resultados obtidos 
através do Sightsmap, contrapô-los aos resultados de outra rede social e ter a possi-
bilidade de incluir os comentários associados às fotografias. 

O primeiro resultado a destacar é a predominância de comentários positivos as-
sociados às fotografias postadas. No entanto, é necessário ressaltar que a presença 
massiva destes pode ter relação com os locais levantados, já que todos são áreas 
de interesse turístico e mais bem ranqueados. Por outro lado, também pode haver 
influência da identidade que os sujeitos querem construir através das redes sociais, 
centrada na autoafirmação, na ênfase dos aspectos positivos da própria vida. A pos-
tagem das fotos concentrou-se no domingo, na segunda e na terça-feira. É possível 
que a postagem ocorra após a produção das fotos durante o final de semana (e não 
instantaneamente), ou, ainda, que o público que mais produz e posta fotos durante as 
atividades o faz independentemente do dia, útil ou não, tal como turistas. 

No que diz respeito às pistas com maior representatividade nos resultados, ou 
seja, aos locais com mais fotografias online postadas no Instagram, verifica-se alguma 
semelhança com resultados do Sightsmap, embora entre as fotos coletadas haja maior 
destaque para as praias da região da rodovia Interpraias, mais agrestes e com menor 
ocupação – Laranjeiras e Estaleirinho –, seguidas por lugares ao longo da praia, com 
maior urbanização e verticalidade – Praia Central, Barra Sul e Pontal Norte. Finalizam 
o ranking, respectivamente, o parque Unipraias, o teleférico na Barra Sul, Interpraias, 
morro do Careca, praia dos Amores e o Cristo Luz. É importante destacar que os 
fatores climáticos e o período do ano – junho e julho (outono e inverno) – podem ter 
interferido nos resultados, já que determinadas condições podem estimular a prática 
de algumas atividades e a utilização e apropriação de algumas áreas em detrimento 
de outras. 
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Ainda quantitativamente, foram levantados os elementos constantes nas fotos (figuras 
3 e 4). Os elementos naturais componentes da paisagem foram representativamente 
superiores, podendo indicar sua relevância nessas paisagens, assim como a imagem 
de Balneário Camboriú enquanto destinação turística. Mesmo assim, a presença de 
elementos culturalmente construídos e integrantes da paisagem, especialmente na 
região central da cidade, como o skyline dos prédios, é identificada em boa parte das 
fotografias (figura 3). Conforme já destacado, a presença representativa das selfies 
confirma sua importância na construção da memória visual (MULLINS, 2014).

Figura 3 Ocorrência de elementos nas cenas das fotografias coletadas do Instagram, via 
Scup, em junho e julho de 2014. 
Fonte: Luciana Noronha Pereira e Alina Gonçalves Santiago, 2014.
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Figura 4 Presença de elementos construídos nas fotografias.
Fonte: Luciana Noronha Pereira e Alina Gonçalves Santiago, 2014.

Complementarmente, a partir de uma abordagem qualitativa, as 72 fotografias 
coletadas pelo Scup passaram por uma análise de abordagem semiótica de sua com-
posição fotográfica, incluindo aspectos como enquadramento, elementos constituintes, 
cores e iluminação, emolduramento, assim como as atividades desenvolvidas, ideias 
e construções estéticas que podem estar relacionadas. Os comentários associados 
a essas fotografias, quando existentes, também passaram por análise de conteúdo. 
Para que essa tarefa seja possível, o sistema do Scup permite acessar um a um os 
itens coletados com as informações completas postadas por seus autores. Em razão de 
preservar os participantes da pesquisa, rostos e nomes dos autores e demais usuários 
que comentam as fotos foram omitidos. 

Nos comentários, os conteúdos encontrados são positivos e transmitem, principal-
mente, ideias de felicidade, satisfação e relaxamento, de qualidade de vida através 
da prática de atividades físicas na praia, saudades de momentos bons, referência 
às férias ou aos dias de descanso na semana, beleza da paisagem ou de elemen-
tos naturais – diversas vezes associada a condições climáticas ou momentos do dia 
(nascer/pôr do sol). Nessas imagens está presente um recorte da paisagem em que 
há predominância de elementos naturais (ainda que ocorra a presença de elementos 
oriundos da intervenção humana), incluindo, de maneira recorrente, cores, aspectos 
de iluminação e atmosfera do nascer do sol (figura 5).
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Figura 5 Ideia de presença divina associada ao nascer do sol e a elementos naturais, mesmo com a presença de 
intervenção humana – noção de convivência em harmonia. 
Fonte: Scup, 2014.

Mesmo a ocorrência de palavras negativas, como “medo”, quando tomada no 
contexto do comentário, possui conotação positiva. Neste caso, tais palavras sempre 
apareceram associadas às ideias de aventura, vencer o medo, aproveitar o dia, ou às 
atividades disponíveis (no parque Unipraias, o teleférico e a tirolesa em meio à mata 
atlântica) – e sempre enfatizando elementos naturais, ainda que em contato com a 
presença/intervenção humana – em todos os resultados coletados ao longo deste 
levantamento (figura 6).

Figura 6 O termo “medo” – e sua superação para a utilização do teleférico – registrando predominantemente 
elementos naturais, mesmo com intervenção humana. 
Fonte: Scup, 2014.
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A prática de atividades físicas em áreas de orla também está presente com alguma 
recorrência nesses resultados. A ideia de qualidade de vida, força e energia, com-
partilhamento com amigos e lazer, com frequência está associada aos comentários 
desses registros. A possibilidade de realizar atividades à beira-mar, na praia e com 
a cidade como cenário, é enfatizada nas fotos. A maioria dos registros destacam o 
locus da prática e o cenário – cidade ou conjunto mar e morros em um plano mais 
afastado (figura 7).

Figura 7 Atividades físicas na praia, como lazer e qualidade de vida, tendo a cidade como plano de fundo.
Fonte: Scup, 2014.

Sentimentos de felicidade e paz são especialmente associados aos comentários 
de imagens em que há pouca movimentação e até mesmo certo bucolismo. Nesses 
casos, os registros centram-se na contemplação da paisagem, especialmente nos 
elementos naturais, e da cultura tradicional relacionada àquele contexto, apesar de 
algumas contarem com a presença da cidade, sua concentração e verticalização em 
plano de fundo. 

O argumento da foto parece tratar “felicidade” como a presença dos elementos 
naturais e da cultura tradicional e algum distanciamento da movimentação urbana, 
como se a agitação, o barulho e a intensa ocupação estivessem ausentes. A ausência 
de pessoas também é um traço a ser ressaltado nas imagens, ainda que apareçam 
indiretamente, através de suas intervenções no espaço e equipamentos. No caso da 
figura 8, a ausência de pessoas se repete na escolha dos argumentos e o enquadra-
mento valoriza a presença dos elementos naturais, omitindo boa parte da intervenção 
humana no local e dando as costas à cidade, que, a oeste desse mesmo ponto, tem 
intensa densidade construída e verticalização. O comentário dessas fotografias vem 
associado, ainda, à ideia de “paraíso”.
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Figura 8 Associação da ideia de paraíso aos elementos naturais da paisagem.
Fonte: Scup, 2014.

Outras fotos, sem comentários, mas também com o argumento central na con-
templação da paisagem – especialmente com ênfase e predominância de elementos 
naturais ou de elementos da cultura popular local e ausência de pessoas – também 
puderam ser fortemente identificadas entre os resultados (figuras 9 a 12). Nestas fo-
tografias, a poética associada à composição e enquadramento, escolha dos recortes 
e aproveitamento da luz (figuras 11 e 12), parece pretender valorizar os contornos ou 
a silhueta dos elementos naturais, conferindo-lhes caráter de paraíso e até de certa 
singeleza.

Figuras 9, 10, 11 e 12 Registros fotográficos com predominância dos elementos naturais. 
Fonte: Scup, 2014.
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Já as quatro fotografias apresentadas em sequência (figuras 13 a 16), apesar de 
também excluírem a presença humana direta e de manterem atitude poética nos ar-
gumentos e nas escolhas de composição, enquadramento, recortes, luz, entre outros, 
contextualizam a presença urbana, através da massa edificada e demais elementos, 
como integrante da paisagem. 

Ainda assim, em algumas das fotos, as edificações mantêm-se em plano de fun-
do, delineando o skyline da cidade, seja em sua silhueta ou presença, no conjunto 
de morros, mar, vias/calçadão, praças, mobiliário urbano, prédios. Poucas têm 
elementos socialmente construídos como argumento principal – como é o caso da 
figura 14, na qual a estrutura do teleférico, a vista para a crescente verticalização 
da Barra Sul e seu molhe ocupam posição de destaque, ainda que acompanhada 
dos elementos naturais.

Figuras 13, 14, 15 e 16 Registros fotográficos com presença significativa de  
elementos urbanos. 
Fonte: Scup, 2014.

Ao contrário dos registros fotográficos anteriores, nos quais a presença de pessoas 
não pode ser identificada, o fenômeno atual das selfies, nesta análise agrupado aos 
retratos, tem as pessoas em primeiro plano nas fotos, ocupando destaque entre os 
itens levantados pelo Scup (figuras 17 a 22). 
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Figuras 17, 18, 19 e 20 Selfies e retratos associados diretamente à ocupação urbana,  
com significativa presença da orla, praia e mar. 
Fonte: Scup, 2014.

Figuras 21 e 22 Selfies e retratos associados predominantemente a elementos naturais,  
com presença de elementos urbanos.
Fonte: Scup, 2014.

A maioria destes registros parece pretender a captura daquelas mesmas paisagens, 
alvo das fotografias comentadas anteriormente, mas procurando integrar a presença do 
usuário do espaço, turista ou visitante, naquela paisagem. Tal como preconiza Mullins 
(2014), mais do que comprovar a presença na destinação turística, tais selfies parecem 
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buscar a inserção do sujeito naquele contexto espaço-temporal (SANTOS, 1992), 
auxiliando na construção da experiência de viagem (LO; MCKERCHER; CHEUNG, 
2011) através de uma narrativa imagética (LARSEN, 2005). 

Do mesmo modo, também no grupo de fotografias tipo selfies e retrato, os itens 
foram coletados pela inclusão de uma referência espacial pelo usuário, tendo sido 
identificadas fotografias nas quais os atributos da paisagem pouco integram a com-
posição fotográfica. Nesses casos, o argumento principal das fotos são as pessoas e 
seus laços afetivos, marcado notadamente pela presença de grupos de amigos, casais, 
entre outros (figuras 23 e 24). Cumpre registrar que tais processos afetivos também têm 
papel fundamental nas vivências e, portanto, na definição das memórias, nas relações 
sujeito-espaço, na construção de significados.

Figuras 23 e 24 Fotografias cujos temas são as pessoas e seus laços afetivos. 
Fonte: Scup, 2014.

Se, por um lado, a presença de selfies, bem como fotografias de casais, com fa-
miliares e amigos, é recorrente, demonstrando a importância dos vínculos afetivos e 
emocionais na experiência turística e na apropriação e significação da paisagem a partir 
de seus elementos, por outro lado, pode ser observada uma expressiva quantidade de 
registros fotográficos em que a ausência de pessoas no primeiro plano (em torno de 
33%) também pode indicar uma ânsia de distanciamento em relação à ocupação e à 
presença humana, e a procura de certo bucolismo, mesmo em paisagens fortemente 
marcadas pela ocupação urbana intensiva e verticalizada. 

A concentração dos registros fotográficos nas áreas de orla, e/ou de interesse 
turístico, denuncia o desinteresse, ou mesmo a exclusão do restante da cidade, seja 
por falta de atrativos ou interesse, seja por falta de permeabilidade de outras áreas 
aos turistas e visitantes. Neste caso, seria oportuno buscar identificar as razões em 
um próximo estudo.

Independente dos questionamentos surgidos a partir destes resultados, que podem 
originar novos estudos, a ausência ou pouca expressividade das fotografias de outras 
áreas da cidade acaba por definir e delimitar a imagem da cidade de Balneário Cam-
boriú como “a Balneário Camboriú da avenida Atlântica” ou “a Balneário Camboriú 
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das praias”, praticamente excluindo de sua imagem elementos e paisagens de outros 
bairros ou mesmo do interior dos bairros nos quais as fotos foram realizadas.

6.1  CATEGORIAS PRELIMINARES DE FR AGMENTOS  
       DA PAISAGEM ONLINE

A realização de um agrupamento preliminar dos resultados deu origem à aproxi-
mação categórica inicial aqui proposta, extraída dos dados coletados online. Cinco 
categorias preliminares são apresentadas a seguir:

a.	 fragmento da paisagem como paraíso: inclui imagens fotográficas e conteúdos 
verbais que apontam para a ideia do belo, especialmente enfatizando os ele-
mentos naturais, da cultura popular, ou, ainda, uma iluminação diferenciada. A 
ideia de exaltação aos elementos naturais e seus atributos “divinos”, satisfação, 
felicidade e prazer, constava nos comentários associados às fotografias – casos 
em que raramente as pessoas participavam da cena;

b.	 fragmento da paisagem como cenário: inclui imagens fotográficas e comentários 
apontando para a paisagem como cenário humano. Ainda que também trou-
xesse as noções de prazer e satisfação, estas não eram atribuídas diretamente 
aos elementos da paisagem, mas às atividades desenvolvidas pelas pessoas 
com a presença da paisagem; 

c.	 fragmento da paisagem como locus da existência humana: o primeiro plano 
das imagens desta categoria são as pessoas, sua inserção no local e os laços 
afetivos que as conectam. Inclui retratos e selfies que possuem a existência hu-
mana e suas relações como argumentos centrais. Em alguns casos, a paisagem 
é o cenário no qual o sujeito busca se inserir, comprovando sua presença e 
existência; em outros, a paisagem é praticamente ausente ou surge na sobra 
do enquadramento;

d.	 fragmento da paisagem do consumo: inclui imagens e informações verbais 
relativas às experiências de consumo. Uso do comércio abundante e diver-
sificado, assim como a ideia de exclusividade, luxo e compras associada a 
determinados locais e/ou ângulo de visão privilegiado;

e.	 paisagem oculta: inclui fotografias e comentários que não estabelecem relação 
visual ou verbal com a paisagem. Tendo em vista o interesse central deste 
estudo, esta categoria, embora identificada, foi abandonada como opção da 
pesquisa, podendo ser retomada em outra investigação.
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7  OUTR AS CONSIDER AÇÕES

Entendendo a paisagem enquanto produto/produtora de determinada sociedade e 
seu contexto no que diz respeito ao seu papel na atratividade turística – sendo o turismo 
um fenômeno da sociedade contemporânea –, torna-se fundamental compreender as 
leituras, sensações e significados que podem ser relacionados a ela e a seus elementos. 

Do mesmo modo, ciente de que o espaço – tanto quanto outras tecnologias pro-
duzidas em cada momento da humanidade – só é possível através de sua construção 
social, pode-se dizer que são as mudanças no meio técnico-científico-informacional 
que determinam ajustes e alterações nas atividades humanas, que também se refletem 
no espaço e no processo de apropriação e significação (SANTOS, 1996). 

Nesse sentido, as novas TICs têm alterado as relações sociais, as formas de produção 
e apropriação do espaço, as lógicas de produção e divulgação de informações, entre 
as quais a fotografia. Esta, compreendida como categoria imagética complexa, capaz 
de transmitir ideias, conceitos e significados, pode ser enquadrada como linguagem, 
permitindo a construção da imagem de determinado lugar mesmo antes do contato 
com ele. No caso da experiência turística, os registros fotográficos permitem torná-la, 
de certo modo, tangível, auxiliando na formação das memórias, na inserção do sujeito 
no contexto em questão, na construção de uma narrativa que estruture tal experiência. 

Os resultados encontrados para a localidade de Balneário Camboriú incluem 
classes de imagens que se diferenciam essencialmente na presença ou ausência de 
pessoas em primeiro plano, na negação do urbano para uma poética ligada aos 
elementos naturais ou na presença urbana em plano de fundo, como cenário junto 
ao mar. Os comentários, quando presentes, foram positivos. A vida perto do mar foi 
relacionada à ideia de qualidade de vida, pelo contato com a natureza, condições 
do clima, momentos do dia, pela prática de atividades físicas ou pela sensação de 
felicidade associada ao mar ou outros elementos naturais. 

As fotografias coletadas concentram-se em áreas de interesse turístico, podendo 
indicar desinteresse, falta de atrativos ou até mesmo negação de outras áreas da ci-
dade. É importante frisar que as áreas de orla são também as mais valorizadas pelo 
interesse imobiliário, com concentração da população de maior renda e infraestrutura, 
com mais investimentos do poder público municipal. 

A ampliação da utilização e do acesso às novas TICs, associada a uma maior oferta 
de informações, tem permitido que mosaicos de milhares de fotografias cheguem até 
as pessoas e atuem como mediadores na construção da imagem da cidade e seus 
significados, para muito além da própria atividade turística. Nesse sentido, é possível 
que se esteja em um período de transição que interferirá de modo definitivo no pro-
cesso por meio do qual é realizada a apreensão da cidade, em busca de elementos 
que possibilitem sua legibilidade e a criação de sua imagem mental.
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CAMINHABILIDADE, PAISAGEM E AMBIÊNCIA  
NO CENTRO HISTÓRICO DE GOIÁS (GO) 

WALKABILITY, LANDSCAPE AND URBAN DESIGN  
IN THE HISTORIC CENTER OF GOIÁS (GO) 

Carina Folena Cardoso*
Thalita Pereira Fonseca**
Pedro Henrique Gonçalves***

RESUMO

Este trabalho relaciona os níveis de caminhabilidade do centro histórico da cidade de Goiás 
(GO) com a contemplação de sua paisagem cultural em percursos ordinários. A investigação 
se dá através de abordagens quantitativas e qualitativas a partir de três perspectivas: distâncias 
percorridas; qualidade dos ambientes contemplados nos percursos; paisagem. Como desdo-
bramento dos procedimentos metodológicos e dos resultados encontrados, discute-se sobre a 
contribuição do estudo da qualidade paisagística e ambiental à análise da caminhabilidade, 
procurando superar uma avaliação segmentária desta. Os resultados apresentam índices abaixo 
da média para todos os percursos, o que dificilmente enquadraria a cidade de Goiás no rol das 
chamadas “cidades ativas” por suas deficiências no âmbito da caminhabilidade. 
Palavras-chave: Caminhabilidade. Ambiência urbana. Paisagem urbana. Visão serial. Cidades 
pequenas.

ABSTR ACT

This article lists the walkability levels in the historic center of the city of Goiás, contemplating its cultural 
landscape in ordinary paths. The investigation was carried out from quantitative and qualitative approaches 
through three different perspectives: distances travelled; quality of the environments included in the routes, 
and landscape. As a development of the methodological proceedings and the results found, it sets a dis-
cussion about the contribution of studying landscape and environmental qualities as an improvement of the 
walkability analysis, in an effort to overcome a segmented evaluation of the latter. The results show rates 
below average for all paths, which would hardly allow Goiás to take part in the so-called ‘active cities’ list, 
due to its deficiencies in the scope of walkability. 
Keywords: Walkability. Urban Environment. Urban Landscape. Serial Vision. Small Towns.
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1 INTRODUÇÃO

Beco da minha terra...
Amo tua paisagem triste, ausente e suja.

Teu ar sombrio. Tua velha umidade andrajosa.
Teu lodo negro, esverdeado, escorregadio.

E a réstia de sol que ao meio-dia desce, fugidia,
E semeia polmes dourados no teu lixo pobre,

Calçando de ouro a sandália velha,
Jogada no teu monturo.

[...]
Amo a prantina silenciosa do teu fio de água,

Descendo de quintais escusos
Sem pressa,

E se sumindo depressa na brecha de um velho cano.
Amo a avenca delicada que renasce 

Na frincha de teus muros empenados,
E a plantinha desvalida, de caule mole 

Que se defende, viceja e floresce
No agasalho de tua sombra úmida e calada.

(Cora Coralina, 1989, p. 103)

Repleta de becos, vielas e permeada por uma paisagem que une a bucólica vila 
colonial ao emolduramento das serras verdejantes, a cidade de Goiás foi a primeira 
capital do estado de mesmo nome e surgiu a partir da exploração do ouro no interior do 
país empreendida pelos bandeirantes que colonizaram o Centro-Oeste brasileiro entre 
os séculos XVIII e XIX. Goiás foi sede administrativa até o ano de 1937, quando ocorreu 
a transferência oficial da capital estadual para Goiânia1. Seu conjunto urbanístico e 
arquitetônico manteve as características da trama urbana original, incluindo a escala 
e a volumetria de suas edificações. Algumas de suas arquiteturas foram classificadas 
isoladamente pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) na 
década de 1950, e sua paisagem cultural foi tombada no ano de 1978, passando por 
ampliações em 2004. Em dezembro de 2001, Goiás foi reconhecida como Patrimônio 
Cultural Mundial pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (Unesco).  

A paisagem da antiga Vila Boa de Goyaz2 apresenta relevante valor imagético, em 
especial no tocante ao seu patrimônio edificado. Através dos versos de Cora Coralina3, 

1	 A cidade de Goiás se localiza na bacia do rio Vermelho, a aproximadamente 130 quilômetros da capital Goi-
ânia. Seu principal acesso se dá pela rodovia GO-070. 

2	 Vila Boa de Goyaz é o nome original da cidade de Goiás (GO). A terminologia “vila” corresponde à categoria 
administrativa do sistema de capitanias no período colonial. Na época, Goiás pertencia à Capitania de São 
Paulo. A região geográfica onde se fundou a vila, junto à cabeceira do rio Vermelho, era até então ocupada 
pelo grupo indígena Goyá, os goyazes, que deram nome à Vila. Essa é a origem do gentílico relacionado à 
cidade: “vilaboense”.

3	 A poetisa Cora Coralina (Cidade de Goiás, 1889 – Goiânia, 1985) foi uma das mais conhecidas cidadãs 
vilaboenses, sendo reverenciada também como uma das mais importantes escritoras brasileiras. Uma parcela 
significativa de seu trabalho literário faz alusão às ambiências e ao cotidiano da interiorana Goiás, que foi 
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depreende-se a riqueza sinestésica da vivência nos variados ambientes de seu velho 
centro histórico. A umidade do rio Vermelho, o calor do sol, os sons, cores, odores e 
texturas da vila colonial são explorados pela poetisa, ilustrando atmosferas constitutivas 
de sua memória urbana e passíveis de serem experimentadas por quem se propõe a 
passear por suas vielas, becos e largos.

As tentativas de estabelecimento de uma relação teórica entre o ato de passear pelo 
território e a apreensão da paisagem e sua identidade remontam à virada do século 
XVIII para o XIX (LOPES, 2012, p. 45-46). Em 1802, no livro A arte de passear, Karl 
Gottlob Schelle já refletia sobre como as condições físicas de um determinado percur-
so repercutem diretamente nas experiências com as quais o caminhante tem contato. 
Segundo Lopes (2012, p. 46), Schelle ressalta:

[...] o valor das paisagens e da cultura do passeante como quesitos qualificadores 
dos passeios. Para ele, as caminhadas estão condicionadas aos lugares por onde 
se caminha e pela riqueza de espírito do passeante. A paisagem deixa de ser o 
resultado de um momento e passa a ser o fruto de um percurso, deixa de ser uma 
ideia e passa a ser uma experiência.

	  
Schelle (2001) aborda o passeio como uma experiência de fruição estética pela 

paisagem. Dois pontos de suas considerações se mostram de grande interesse. Em 
primeiro lugar, a importância que a qualidade do percurso possui no incentivo à deriva, 
especialmente no que diz respeito à sua beleza natural. Em um segundo momento, 
ressalta-se a condicionante do indivíduo como fator determinante para a atividade e 
para a predisposição para apreciar a ambiência que o circunda.

Transpondo os dois séculos que separam a obra de Schelle das prerrogativas do 
caminhar na contemporaneidade, o deslocamento pedonal pela cidade não somente 
é entendido como opção de locomoção de baixo impacto ao meio ambiente (se com-
parado aos transportes motorizados), mas também como ação ativadora do espaço 
urbano, especialmente em relação à interação social. Para Sánchez e Campillo (2013, 
p. 40), caminhar pela cidade é estar disposto a conhecer, a colocar-se na expectativa 
do encontro e compartilhar experiências. Careri (2002), em Walkscapes, promove o 
entendimento do ato de caminhar como uma forma de habitar e construir simbolica-
mente a cidade, desenvolvendo diferentes atividades, dedicando tempo e olhares à 
percepção dos elementos que compõem a paisagem, explorando-a, contemplando-a, 
aventurando-se ludicamente, além de um ponto de vista apenas utilitário. 

No atual contexto de incentivo à pedestrianização dos centros urbanos e humani-
zação do espaço citadino, torna-se pertinente avaliar as condições que propiciam e 
incentivam o deslocamento a pé nas cidades. Gehl, em Cidades para pessoas, faz 
considerações que se assemelham ao já enunciado por Schelle (2001): “[...] a distância 
aceitável de caminhada é um conceito relativamente fluido” (GEHL, 2013, p. 121). Para 
o autor, a disposição para caminhar por trajetos maiores a pé depende em primeira 

objeto, inclusive, de um de seus primeiros livros “Poemas dos becos de Goiás e estórias mais” (1975). 
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instância da predisposição e das limitações das pessoas. Em segundo lugar, a topografia, 
a qualidade do percurso, da paisagem e as condicionantes climáticas são alguns fatores 
que podem relativizar a adoção de uma distância ideal para o deslocamento a pé.

 Borgogni (2013) classifica um meio urbano que apresenta infraestrutura, mobilida-
de, serviços esportivos, recreativos e ambiente sociável que facilita o uso do corpo na 
vida cotidiana como uma “cidade ativa”, naturalmente mais saudável, inteligente, vital e 
segura. Dorato (2014, p. 2) acrescenta que a cidade ativa investe em políticas e ações 
visando à potencialização de oportunidades que consintam meios a todos os cidadãos 
para que se mantenham fisicamente ativos na vida cotidiana, de maneira integrada aos 
diversos ambientes urbanos. Essa perspectiva faz com que a infraestrutura, a integração 
espacial, os usos adequados, a forma e a qualidade das edificações e os contextos 
sociais incentivem o trânsito e a permanência no espaço urbano.

Ainda que a caminhada se converta ora em prática saudável, ora em absorção 
sensível da paisagem da cidade, Rey (2010, p. 109) destaca que, historicamente, “[...] 
a ação de atravessar o espaço nasce da necessidade natural de se deslocar a fim de 
encontrar alimentos e informações indispensáveis à sobrevivência”. Essa relação é pas-
sível de releituras no cotidiano das cidades contemporâneas. No dia a dia, os cidadãos 
se deslocam em função de suas atividades laborais e necessidades de acesso a bens, 
serviços, atividades de lazer. Mesmo em uma cidade turística, são esses deslocamentos 
diários, ligados à dinâmica dos citadinos, que devem ser levados em consideração na 
configuração de uma cidade ativa. Portanto, pensar nos pressupostos que levam à 
ativação do espaço público e da paisagem pelas pessoas é de suma importância na 
pesquisa urbana contemporânea. 

Fundamental à avaliação das cidades ativas é o conceito de ‘caminhabilidade’. 
Conforme apontado por Ghidini (2011, p. 22), a caminhabilidade é definida como “[...] 
uma qualidade do lugar, o caminho que permite ao pedestre uma boa acessibilidade 
às diferentes partes da cidade [...]”, sobretudo nos percursos desenvolvidos no dia a dia. 
Diante desse contexto, formulou-se a questão norteadora deste trabalho: no encontro 
entre a fruição estética da paisagem do centro histórico de Goiás e a vida cotidiana de 
seus cidadãos, quais são os níveis de caminhabilidade em percursos ordinários nessa 
área de especial interesse cultural e como estes se relacionam com a contemplação 
da paisagem formada pelo conjunto colonial? Baseado nesse enunciado, objetivou-se 
investigar trajetos cotidianos de moradores da cidade de Goiás levando em conta três 
perspectivas indissociáveis na análise urbana: as distâncias percorridas, a qualidade 
dos ambientes contemplados nos percursos e a paisagem. Como desdobramento da 
construção dos procedimentos metodológicos e dos resultados encontrados, promoveu-
-se uma breve discussão acerca da contribuição do estudo da qualidade paisagística e 
ambiental à análise da caminhabilidade, procurando superar avaliações segmentárias 
desta e explorar a sucessão de surpresas que o desvelar da paisagem através da ca-
minhada proporciona ao transeunte, corroborando o mencionado por Cullen (2010,  
p. 10): “[...] uma cidade é antes do mais, uma ocorrência emocionante no meio ambiente”.   
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2  REFERENCIAIS TEÓRICO E METODOLÓGICO

A definição de qualidade talvez seja um dos mais complexos conceitos inerentes a 
qualquer processo de avaliação ambiental. Qualidade perante a que ou a quem são 
algumas das indagações que não raramente anunciam as inconsistências de diferentes 
processos de avaliação. Na raiz dos estudos de caminhabilidade está a enunciação 
de critérios de qualidade espacial com possíveis cenários de ocorrência no ambiente 
urbano e suas consequentes valorações. 

Alguns trabalhos que se propõem a analisar a caminhabilidade em diferentes con-
textos de cidades brasileiras, como os de Barros, Martínez e Viegas (2015), Gonçalves 
et al. (2015) e Nanya e Sanches (2015), apresentam parâmetros de análise da qualidade 
em percursos urbanos desenvolvidos em uma série de categorias. Entre as categorias 
recorrentes nessas análises estão as que abordam desde questões dimensionais de 
infraestrutura urbana, passando por condicionantes de manutenção do espaço, inci-
dência de obstáculos naturais ou construídos, exposição a intempéries, disposição de 
mobiliários urbanos, forma urbana, humanização, usos e paisagem envolvente. Assim, 
a avaliação da caminhabilidade envolve um espectro de temas que vão além do espaço 
caminhável, dialogam com a morfologia urbana, a paisagem e a ambiência em suas 
diversas interfaces sensoriais. A análise da caminhabilidade, desse modo, engloba duas 
dimensões de interesse nos estudos urbanos. Primeiramente, uma dimensão física: como 
se apresenta a infraestrutura do ambiente construído e que implicações traz para o 
indivíduo em sua locomoção. A segunda dimensão é a da percepção ambiental: como 
a paisagem se constrói e seu grau de ativação.

Historicamente a bibliografia clássica dedicada ao estudo das paisagens urbanas 
e da imagem da cidade vem pontuando confluências entre essas duas dimensões e 
justificando a inter-relação entre espaço, morfologia urbana, paisagem e ambiência. Ao 
estudar a fisionomia das cidades e os conjuntos de elementos que as compõem, Lynch 
(1997) argumentava que a paisagem urbana é construída a partir de cinco elementos: 
1) vias; 2) pontos nodais; 3) marcos; 4) bairros; 5) agentes limítrofes ou barreiras lineares 
naturais ou construídas, promotoras de rupturas nas características de uso e ocupação 
do solo urbano. Tais elementos são recuperados por Panerai (2014), que enfatiza a 
forte relação da morfologia dos tecidos urbanos com a construção da paisagem da 
cidade. Outro autor cuja obra elenca mais detalhadamente os elementos compositi-
vos da paisagem urbana é Cullen (2010), que aborda desde as intenções conceituais 
ligadas à morfologia do espaço, suas respectivas apreensões e características macro-
paisagísticas, até as interpretações sensíveis de seus detalhes. É interessante perceber 
como os critérios analíticos da caminhabilidade se pretendem generalistas e atravessam 
os pontos enunciados por esses três autores, exceto a questão mencionada a seguir.

O que é de extrema importância na relação do transitar pedonal com a apreensão 
da paisagem urbana, em um consenso entre Lynch (1997), Panerai (2014) e Cullen 
(2010), corresponde à compreensão de que o ato de percorrer caminhos faz com que 
as pessoas desvelem as paisagens urbanas. Esse ‘desvelar’ – que sugere uma ideia 
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de gradação, de encadeamento – é essencial para o entendimento da contribuição 
desses referenciais clássicos ao método de análise da caminhabilidade. Ao dividir os 
percursos em trechos – segmentos de vias delimitados pelas calçadas –, a aferição dos 
níveis de caminhabilidade fornece dados estanques para cada fragmento. As transições 
paisagístico-ambientais não se mostram explícitas nesse âmbito analítico, em parte 
porque a paisagem é, como afirma Cullen (2010, p. 37), “o aqui e o além”. Assim, uma 
categoria analítica como a de usos lindeiros ou de estado de manutenção de edifica-
ções em trechos estudados dificilmente esgota a experiência de imersão paisagística, 
o despertar sensível de um emolduramento da paisagem longínquo ou a surpresa da 
abertura de uma pequena viela em um largo. O fator óptico, tão bem analisado por 
Panerai (2014) e Cullen (2010), é um fenômeno de transições e rupturas, de gradações 
e surpresas – sobretudo, relacional e instigante: o que move o ser humano a prosse-
guir em uma caminhada está, em grande parte, na expectativa sobre o que está por 
vir. Assim, na dialética relação entre descobrir a paisagem por caminhar e caminhar 
para descobri-la, a análise paisagística parece ter valor diferenciado na avaliação da 
caminhabilidade, não podendo se restringir à abordagem setorial, mas ser vista na sua 
sequencialidade, no seu âmbito serial. 

Tendo como base esse ideal, os procedimentos metodológicos de avaliação da 
caminhabilidade na cidade de Goiás, desenvolvidos neste trabalho, estruturam-se par-
tindo de uma análise objetiva para uma abordagem qualitativa e sensível, que explora 
a relação dialética entre o transitar e a qualidade do ambiente construído. A área que 
sediou o estudo é o centro histórico de Goiás, onde foram elencados cinco percursos 
que simulam trajetos cotidianos a partir de um ponto inicial: uma casa escolhida estra-
tegicamente em área com predominância do uso residencial. Os trajetos selecionados 
compreendem o acesso de menor distância aos exemplares próximos do referido ponto 
que possuem a seguinte natureza: uma escola, um espaço de lazer, um estabelecimento 
de saúde, um mercado e uma agência bancária. A localização desses exemplares e a 
demarcação dos trechos analisados se apresentam na figura 1.

Uma primeira avaliação objetiva, proposta neste estudo, parte desta indagação: o 
quão convidativas são ao deslocamento pedonal as distâncias desses estabelecimentos 
perante o referencial inicial? Conforme mencionado, não é possível afirmar com cla-
reza um valor ideal para o desenvolvimento de uma caminhada, visto que as questões 
exógenas à própria dimensão do percurso se mostram preponderantes na decisão por 
percorrê-lo. Contudo, alguns autores que se dedicam a estudar estratégias de projeto 
urbano para cidades mais humanizadas enunciam algumas referências dimensionais 
favoráveis ao trajeto a pé. Gehl (2013, p. 121) afirma que “[...] boa parte das pessoas 
está disposta a percorrer cerca de 500 metros”. Allen e Farr (2013, p. 126) também 
avaliam que o atendimento das necessidades diárias a pé se torna mais conveniente 
e convidativo quando os destinos se desenvolvem de modo agrupado e a uma dis-
tância de cerca de 400 metros. Na ausência de um consenso sobre a distância ideal 
para caminhadas, tomando como ponto de partida o postulado desses autores, foi 
considerado como balizador para a análise dimensional um valor intermediário aos 
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citados por eles. Desse modo, as distâncias dos percursos aqui analisados, medidas 
em base cartográfica por acesso remoto, foram consideradas inadequadas quando se 
apresentaram superiores à marca de 450 metros.

Figura 1 Percursos analisados na cidade de Goiás divididos em trechos. 
Fonte: Mapa produzido sobre imagem Google Earth, 2016, pelos autores, 2017.

	
Uma segunda etapa analítica objetiva se detém nos trechos dos trajetos e respectivos 

níveis de caminhabilidade, considerando cada trecho como a porção de calçada loca-
lizada entre travessias. Para essa análise foram elencadas 11 categorias analíticas, que 
compreendem: a) largura da calçada; b) condições de pavimentação; c) obstáculos; d) 
proteção contra intempéries; e) mobiliário urbano de apoio; f) iluminação pública; g) usos 
lindeiros ao trajeto; h) segurança e orientação; i) qualidade da paisagem; j) vegetação; 
k) topografia. Cada categoria, apresentada em detalhe no quadro 1, é caracterizada 
em seis possíveis cenários, valorados entre 0 (zero) e 5 (cinco). A determinação dos 
cenários foi elaborada baseada nas condicionantes locais da cidade de Goiás. 

O método de cálculo para a geração dos índices de caminhabilidade por tre-
cho é feito mediante o levantamento dos cenários encontrados em cada categoria, 
elaborando-se em seguida uma média aritmética que resulta em uma nota parcial 
para cada categoria em cada trecho. Já a nota total de cada trecho é obtida a partir 
da média aritmética das notas parciais na totalidade das categorias. Por fim, a nota 



42 Paisag. ambiente: ensaios - n. 40 - São Paulo - p. 35 - 57 - 2017

Carina Folena Cardoso, Thal i t a Pereira Fonseca e Pedro Henrique Gonçalves

total de caminhabilidade por percurso segue a mesma lógica de cálculo, envolvendo 
a média aritmética da totalidade de trechos que os compõem individualmente. Esses 
cálculos encerram a etapa de análise objetiva dos percursos com a geração dos níveis 
de caminhabilidade.

Quadro 1 Critérios de análise da qualidade 

Categoria       Cenário Valor
Largura da 
calçada

Calçada ausente
Calçada com menos de 0,75 metro
Calçada entre 0,75 e 1,0 metro
Calçada entre 1,0 e 1,5 metro
Calçada entre 1,5 e 2,5 metros
Calçada com mais de 2,5 metros

0
1
2
3
4
5

Condições de 
pavimentação

Condições de 
pavimentação
(cont.)

Calçada sem pavimentação
Calçada com pavimentação parcial
Calçada com depressões
Calçada com pavimentação em bom estado
Calçada com pavimentação antiderrapante
Calçada com pavimentação antiderrapante, piso tátil de alerta e 
direcional

0
1
2
3
4
5

Obstáculos Obstáculo intransponível
Obstáculo contornável reduzindo a faixa de circulação a menos de 
0,6 metro
Calçada com degrau maior que 0,18 metro ou com rampa
Calçada com degraus menores que 0,18 metro
Obstáculo contornável reduzindo a faixa de circulação a menos de 
1,20 metro
Calçada sem obstáculos

0
1

2
3
4

5
Proteção contra 
intempéries

Proteção inexistente
Cobertura pontual
Cobertura em 25% da calçada
Cobertura em 50% da calçada
Cobertura em 75% da calçada
Cobertura total na calçada

0
1
2
3
4
5

Mobiliário urbano 
de apoio

Inexistência de mobiliário urbano de apoio
Calçada com um item de mobiliário urbano, mas não de 
permanência, danificado
Calçada com um item de mobiliário urbano, mas não de permanência
Calçada com um item de mobiliário urbano de permanência 
danificado
Calçada com um item de mobiliário urbano de permanência em 
bom estado
Calçada com mais de um item de mobiliário urbano de permanência 
em bom estado

0
1

2
3

4

5

Iluminação 
pública

Inexistência de iluminação pública
Iluminação pública para automóveis com pontos de obscurecência
Iluminação pública para automóveis em bom estado de conservação
Iluminação pedonal com pontos de obscurecência
Iluminação pedonal em intervalos regulares em bom estado de 
conservação
Iluminação para automóveis e pedonal em bom estado de 
conservação

0
1
2
3
4

5
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Usos lindeiros ao 
trajeto 

Muros e terrenos baldios
Uso exclusivamente residencial
Uso exclusivamente comercial e institucional
Uso misto com pouca movimentação nas calçadas
Uso misto com movimentação moderada nas calçadas
Uso misto com grande movimentação nas calçadas

0
1
2
3
4
5

Segurança e 
orientação

Segurança e 
orientação
(cont.)

Ausência de faixas de pedestre e sinalização
Faixas de pedestre e sinalização em mau estado de conservação
Faixas de pedestre com obstrução de visão
Faixas de pedestre em bom estado de conservação e sem rampas
Faixas de pedestre em bom estado de conservação e com rampas
Faixas de pedestres elevadas e com boa sinalização

0
1
2
3
4
5

Qualidade da 
paisagem

Construções sem diálogo com o espaço público
Construções em mau estado de conservação e/ou abandonadas
Construções parcialmente em diálogo com o espaço público
Construções em bom estado de conservação e com aberturas 
fechadas
Construções em bom estado de conservação e com aberturas 
abertas
Construções com grandes aberturas para o espaço público ou com 
áreas ajardinadas

0
1
2
3

4

5

Vegetação Sem vegetação
Vegetação insuficiente
Vegetação de forração pontual
Vegetação arbustiva pontual
Vegetação arbórea em parte do trecho
Vegetação arbórea ao longo do trecho

0
1
2
3
4
5

Topografia Inclinação maior que 20%
Inclinação entre 10% e 20%
Inclinação entre 8% e 10%
Inclinação entre 5% e 8%
Inclinação entre 1% e 5%
Plano

0
1
2
3
4
5

Fonte: Produzido pelos autores, 2016.

Para além da dimensão objetiva, estudos já empreendidos sobre a motivação para 
o caminhar pela qualidade ambiental e paisagística – bem como a noção de desen-
volvimento progressivo da paisagem e a revisão bibliográfica apresentada – geram 
para este trabalho questões adicionais que requerem análises qualitativa e perceptual 
que se aproximem do ponto de vista, das sensações e emoções do observador no 
espaço. Para tanto, além da avaliação disposta na planilha de critérios de qualidade 
espacial com base na caminhabilidade, apresentada no quadro 1, o estudo se ocu-
pou de registrar as visões obtidas a partir do transeunte, documentando os percursos 
por meio de fotografias em visão serial. Nesse processo, registra-se uma sucessão de 
pontos de vista na qual são documentadas a imagem existente e a imagem emergente 
no processo de deslocamento (CULLEN, 2010). Mais além, este estudo considera o 
observador como sujeito de uma experiência desenvolvida em sua interação com o 
ambiente e demais usuários, passível de certo grau de subjetividade. Nesse sentido, 
serve-se da abordagem experiencial do ‘pesquisador-usuário’ do espaço que qualifica 
os dados objetivos e descreve os aspectos sensíveis do caminhar em meio à paisagem, 
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levando em consideração o exposto por Latour (2001, p. 338): o mundo apreendido 
exteriormente é observado, sentido e assimilado por uma mente interna ao indivíduo, 
da qual parte toda a semântica conferida ao ambiente em que se encontra.

3  CAMINHABILIDADE E PAISAGEM :  
    PERCORRENDO AS VIELAS DE GOIÁS

Caminhar pela cidade pode ser uma atividade prazerosa, mas alguns fatores di-
mensionais do percurso tornam esse hábito mais ou menos convidativo. Na análise das 
distâncias dos percursos que simulam trajetos cotidianos a partir de um ponto inicial, 
ilustrada na figura 2, evidencia-se que apenas o acesso ao lazer (460 metros) se en-
contra dentro das distâncias ideais ao deslocamento pedonal estabelecidas por Gehl 
(2015) – e os demais acessos ficam fora das distâncias que favorecem a caminhabilidade 
consideradas neste trabalho. 

Figura 2 Distâncias de caminhada. 
Fonte: Mapa produzido sobre imagem Google Earth, 2016, pelos autores, 2017.
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O resultado da primeira parte da pesquisa demonstra de forma simplificada que 
as distâncias percorridas para locais de usos cotidianos no centro histórico da cidade 
de Goiás tendem a menor força convidativa à caminhabilidade e um possível convite 
para deslocamento motorizado. Esse é um fator pertinente, mas não preponderante no 
intuito do deslocamento, sendo necessário o aprofundamento nas qualidades espaciais 
desses percursos. 

Ao observar os resultados dispostos nos quadros 2 a 6, desenvolvidos nos tópicos 
que seguem, percebe-se que os percursos apresentam níveis de caminhabilidade con-
sideravelmente insuficientes, em que as precariedades do espaço e sua ativação se 
tornam latentes na disposição dos resultados em cada quadro, organizada por trechos. 
Trajetos como o percurso entre a residência e o mercado, ou a escola e o hospital 
apresentam condicionantes e significações próprias para o indivíduo, como suas apre-
ensões, medos e dores (em relação ao hospital), ou a necessidade do deslocamento 
com mochilas, bolsas e sacolas (referente ao mercado e à escola). Contudo, a análise 
descritiva evidencia os potenciais que a forma urbana e a constituição da trama co-
lonial promovem na diversidade da paisagem e na surpresa do usuário durante sua 
caminhada. Como exemplos mostram-se os percursos da residência ao banco ou ao 
mercado – que contêm o trajeto ao lazer –, possuidores de dinâmicas paisagísticas 
variadas e surpresas que o traçado urbano faz emergir no caminhar.

Quadro 2 Percurso residência-mercado: notas de caminhabilidade

Categoria
Média aritmética  

dos trechos 
1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8

Categoria
Média aritmética  

dos trechos 
1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8

Largura da calçada 1,44
  Usos lindeiros  

ao trajeto
1,98

Condições de pavimentação 1,83
  Segurança e 

orientação
0,38

Obstáculos 1,06
  Qualidade da 

paisagem
2,84

Proteção contra intempéries 0,5   Vegetação 0,44

Mobiliário urbano de apoio 0   Topografia 3,12

Iluminação pública 3
Média Final  
do Percurso

1,51

Fonte: Produzido pelos autores, 2016.

Partindo da residência (figura 3-A), o pedestre caminha por ruas estreitas, com 
área carroçável de pedras irregulares que comportam dois veículos em sua largura. 
O sentido de vizinhança se fortalece com a presença de moradores ocasionalmente 
trafegando pelas ruas ou simplesmente sentados à porta de suas casas (figura 3-B). 
O observador encontra-se ladeado pela atmosfera colonial do casario contínuo de 
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um pavimento, ritmado pelas sequências dos vãos de portas e janelas de esquadrias 
de madeira e verga reta (em sua grande maioria), apenas interrompidas por trechos 
de empenas cegas que fazem fechamento de alguns lotes. Não há continuidade nas 
calçadas, cuja pavimentação não se apresenta em bom estado de conservação – e que 
não raramente são interrompidas por pequenas escadas ou outros obstáculos (figura 
3-C). Também não há quaisquer tipos de proteção contra intempéries ou mobiliários 
urbanos de apoio, mesmo se tratando de trecho em aclive. 

Figuras 3-A, 3-B e 3-C Imagens dos trechos iniciais do percurso residência-mercado. 
Fotos: Carina Cardoso, 2016.

Ao dobrar a esquina e percorrer o trecho 3 (figura 4-A), o sentido de acolhimento 
que a proximidade das construções promove se transforma num deslumbre ao chegar 
à área cortada pelos trechos 4 e 5, correspondentes à praça do Chafariz (figura 4-B). 
Aí, ao contrário dos trechos 1 e 2 e dos trechos que se seguirão, há grande amplitude 
visual e vegetação abundante. Uma extensa área verde, com vegetação rasteira e 
arbustiva e maior sombreamento, torna-se um ambiente convidativo à fauna. Desse 
modo, o transeunte tem contato com os sons advindos das maritacas e tucanos que ali 
sobrevoam, sobretudo ao cair da tarde. 

A boa qualidade ambiental, especialmente relacionada ao sombreamento e às 
áreas livres, também atrai crianças, que jogam bola nos extensos canteiros grama-
dos, ocasionalmente ocupados por rodas de capoeira que auxiliam na construção 
da identidade do lugar não somente por permearem a paisagem, mas também por 
marcarem a ambiência através do som do berimbau. Não há, nesse ponto, separação 
entre calçadas e faixas de rolamento para automóveis. No entanto, a pavimentação 
de pedras oferece certa regularidade (figura 4-B), e vias laterais mais estreitas e mais 
próximas às edificações subentendem tráfego mais lento. 
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Figuras 4-A e 4-B Imagens dos trechos de aproximação e chegada à praça do Chafariz. 
Fotos: Carina Cardoso, 2016.

A harmonia promovida pela praça se evanesce à medida que se avança em direção 
aos trechos finais (figura 5-A). Ainda que permanecendo em traçado plano até o fim do 
trecho 6, a paisagem aos poucos vai se tornando menos atraente. Há diminuição das 
construções coloniais, redução da vegetação e, mais além, o cabeamento de energia 
elétrica passa a ser distribuído no espaço aéreo. A caixa das ruas nesse trecho se torna 
mais larga, repercutindo em um tráfego a maiores velocidades, que requerem a aten-
ção do pedestre. Não existem sinalizações e faixas de travessia no percurso todo. Nas 
calçadas estreitas, quando não interrompidas ou com obstáculos, já não se vê tanto a 
presença de moradores (figura 5-B). Aqui o passo vai pouco a pouco se tornando mais 
apressado, parcialmente coberto pelas pontuais coberturas ou marquises dos pontos 
comerciais que paulatinamente começam a surgir, intensificando-se. 

Figuras 5-A e 5-B Trechos entre o trajeto da praça do Chafariz à rua do mercado. 
Fotos: Carina Cardoso, 2016.

Até chegar aos trechos 7 e 8, essa ambiência se consolida: trânsito intenso, andar 
mais apressado do transeunte, edificações de uso misto em gabaritos maiores do que 
na região do conjunto colonial – que se relacionam pouco com o espaço público 
devido à redução de aberturas no nível dos olhos do observador. Sem vegetação e 
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mobiliário urbano de apoio, tampouco calçadas com boa pavimentação ou livres de 
obstáculos, esse trecho ainda apresenta maior movimentação de pedestres por sua 
natureza comercial (figura 6-A). 

Figuras 6-A, 6-B e 6-C Trechos da rua do mercado. 
Fotos: Carina Cardoso, 2016.

A finalização do percurso ocorre com a chegada ao mercado, que se encontra 
imerso em uma zona comercial dotada de edificações que não ultrapassam os dois 
pavimentos e de um apelo visual próprio de atividades de consumo (figuras 6-B e 6-C). 
Aqui se mantém o fio de água silencioso apontado por Coralina (1989), que desce dos 
quintais escusos, mas em grande parte oculto pelas placas e letreiros de uma das ruas 
mais movimentadas da cidade.

Sair da residência e deslocar-se até a escola mais próxima propõe ao pedestre 
experimentar a dualidade da ambiência na cidade de Goiás. Primeiramente, os trechos 
iniciais – 1, 2 e parte do 9 – correspondem ao traçado histórico da cidade, de ruas 
estreitas com pedras irregulares, calçadas com pavimentação inadequada e mal con-
servada, repletas de obstáculos, interrupções e nenhuma condicionante de conforto, 
como proteção contra intempéries, vegetação ou mobiliário urbano de apoio. Ainda 
assim essa região se torna mais aprazível ao pedestre pela relação de vizinhança, pela 
escala humana imposta e pela proximidade do casario histórico, que admite raros 
exemplares com dois pavimentos (figuras 3-A, 3-B e 3-C). 

Ao converter à direita no trecho 10, o percurso é ladeado pelos muros cegos de 
uma construção abandonada, desenvolvendo-se como um beco plano, estreito e escuro 
(figura 7-A). Não há relação com a paisagem construída, o que faz com que o único 
objetivo do transeunte nesse trecho seja chegar ao outro lado. Não há movimento nas 
calçadas e a ambiência do local é pouco convidativa ao trânsito. Ao final do trecho, 
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um quintal fronteiriço do lote de esquina abriga um espaço cultural a céu aberto, mas 
não há calçamento adequado que oriente a visita, nem qualquer tipo de iluminação 
especial ou tratamento da paisagem. Outra vez, imputa-se a sensação de dever seguir 
andando (figura 7-B).

Quadro 3 Percurso residência-escola: notas de caminhabilidade 

Categoria
Média aritmética dos 

trechos 
1, 2, 9, 10 e 11

Categoria
Média aritmética dos 

trechos 
1, 2, 9, 10 e 11

Largura da calçada 1,2
  Usos lindeiros  

ao trajeto
1,97

Condições de pavimentação 1,67
  Segurança e 

orientação
0,2

Obstáculos 1,2
  Qualidade da 

paisagem
2,14

Proteção contra intempéries 0   Vegetação 0,1

Mobiliário urbano de apoio 0   Topografia 2,6

Iluminação pública 2,8
Média Final  
do Percurso

1,26

Fonte: Produzido pelos autores, 2016.

	

Figuras 7-A e 7-B Trechos entre a rua da residência e a rua da escola. 
Fotos: Carina Cardoso, 2016.

A continuação da deriva conduz à escola. Nesse trecho final, o 11, a paisagem é 
oposta ao que se vê na tipologia histórica da malha tradicional. A diferenciação não 
diz respeito à qualidade do ambiente, mas sim às características morfológicas da trama 
urbana: uma pista ampla, asfaltada, com calçada em ambos lados, onde se encontram 
lotes maiores, ocupados em sua maioria por galpões, além da própria escola (figura 
8-A). No tocante à qualidade da paisagem, as calçadas não são largas, mas apre-
sentam maior continuidade e menos obstáculos. Não há proteção contra intempéries, 
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vegetação ou mobiliário urbano de apoio, mas há um fluxo moderado de pessoas em 
trânsito. Diferentemente das áreas históricas mais tradicionais – como as indicadas pelos 
trechos 1, 2 e 9 –, essas pessoas não são moradoras, mas sim passantes. 

É necessário atenção, pois a via em aclive tem um fluxo grande de veículos, inclusive 
de grande porte como ônibus e caminhões, e a sinalização é insuficiente, assim como 
a vegetação. O fato de se apresentar como uma rua asfaltada também possibilita um 
deslocamento automotivo a velocidades maiores. A percepção é a de estar passando 
por um local onde há pouco diálogo das edificações com a rua, por seus muros e 
esquadrias cerradas, além de um parcelamento do solo que gera menor adensamento 
construtivo e, consequentemente, demográfico (figura 8-B). 

Figuras 8-A e 8-B Trechos finais de chegada à escola. 
Fotos: Carina Cardoso, 2016.

Quadro 4 Percurso residência-lazer: notas de caminhabilidade 

Categoria
Média aritmética 

dos trechos 
1, 2, 9 e 12

Categoria
Média aritmética  

dos trechos 
1, 2, 9 e 12

Largura da calçada 1,13   Usos lindeiros ao trajeto 2,83

Condições de pavimentação 1,46   Segurança e orientação 0

Obstáculos 1,5   Qualidade da paisagem 2,84

Proteção contra intempéries 0,38   Vegetação 0,75

Mobiliário urbano de apoio 1,25   Topografia 2,25

Iluminação pública 3,75 Média Final do Percurso 1,65

Fonte: Produzido pelos autores, 2016.

Algumas cidades são entusiasticamente percorridas a pé mesmo apresentando 
baixos índices de caminhabilidade, com relevos extremamente acidentados, ruas estrei-
tas, ausência de calçadas, inexistência de faixa de pedestres, pavimentação desigual 
e insuficiência de parâmetros de acessibilidade. Segundo Speck (2012), isso se deve 
em grande parte ao traçado urbano, que pode se portar como fator dinamizador da 
paisagem. Os percursos residência-lazer e residência-banco atestam um quadro se-
melhante a esse.
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Quadro 5 Percurso residência-banco: notas de caminhabilidade

Categoria

Média aritmética 
dos trechos 

1, 2, 9, 13 e 14
  Categoria

Média aritmética 
dos trechos 
1, 2, 9 e 12

Largura da calçada 1,5   Usos lindeiros ao trajeto 3,27

Condições de pavimentação 1,67   Segurança e orientação 0

Obstáculos 1,8   Qualidade da paisagem 3, 07

Proteção contra intempéries 0,3   Vegetação 0,6

Mobiliário urbano de apoio 1   Topografia 2,6

Iluminação pública 3,8 Média Final do Percurso 1,78

Fonte: Produzido pelos autores, 2016.

	

A pavimentação das vias carroçáveis, estreitas, é em pedra irregular, o que pres-
supõe tráfego um pouco mais lento. Assim, ao longo dos trechos 1, 2 e 9, predomina 
a contemplação da paisagem delineada pelo casario histórico, majoritariamente de 
edificações de um pavimento (figuras 3-A, 3-B e 3-C). A ambiência por ela produzida 
conta com uma ritmada disposição de fenestrações a partir da tipologia de portas e 
janelas coloniais intercaladas por muros cegos que geram fechamento de lotes voltados 
para outras vias. Também compõem o enquadramento da paisagem os beirais pro-
longados de telhas cerâmicas – que em dias de chuva criam uma cortina de água que 
desce sobre a calçada. O caminhar é lento para o morador que conhece os entraves 
em seu passeio, guardando também a precaução para conter a velocidade e vencer o 
desnível existente (figura 9-A). Na sonoridade do espaço é marcante o som ocasional 
do badalar dos sinos da igreja, ao final do trecho 9 (figura 9-B).

Figuras 9-A e 9-B A abertura da rua ao largo da praça. 
Fotos: Carina Cardoso, 2016.
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Aí se vê o desvelar de um ambiente bucólico e agregador: a principal praça da 
cidade – a praça do Coreto – inaugura uma sensação de amplitude no percurso (figu-
ra 10-A), abrindo a perspectiva urbana em si com um generoso espaço praticamente 
plano, bem equipado com mobiliário urbano de apoio, vegetação em diferentes esca-
las – que promovem áreas sombreadas, porém sem qualquer proteção contra chuvas 
–, iluminação pública suficiente e calçamento em bom estado de conservação (figura 
10-B). A praça é um dos principais pontos de lazer da cidade e, de fato, promove a 
interação social em diversos níveis, permitindo a seus ocupantes a diversidade do uso e 
do olhar, seja com a prática de brincadeiras infantis, rodas de capoeira, performances 
artísticas, bate papo tomando um sorvete, ou o singelo e enriquecedor contemplar 
da paisagem cultural que a cerca. Interessante é perceber, também, que o principal 
espaço de lazer da cidade é ladeado por edificações de uso misto: residências, em 
sua minoria, dividem espaço com comércio e instituições públicas e religiosas. A praça, 
em parte contemplada pelo trecho 12 e em parte pelo 13, apresenta sempre grande 
movimentação de pedestres.

Figuras 10-A e 10-B Praça do Coreto. 
Fotos: Carina Cardoso, 2016.

Seguindo pelo trecho 13, prossegue-se no percurso ao banco e, justamente em 
sua extremidade, na junção com o trecho 14, tem-se um dos mais belos panoramas 
de Goiás: o declive da rua de pedras, com suas calçadas estreitas e irregulares, tem 
como ponto focal a igreja do Rosário, antecedida pela ponte onde se encontra o museu 
Casa de Cora Coralina (figura 11-A). O contraste da paisagem edificada com o pano 
de fundo da serra do Faina promove destaque ainda maior para a igreja (figura 11-B), 
cuja estética é passível de admiração tanto de dia quanto de noite, com as luzes acesas.

Nesse trecho, ainda se percebe que não há sinalização, faixas de pedestres nos 
cruzamentos e arborização nas ruas. Não há proteção contra intempéries e o calçamento 
estreito, de pavimentação descontínua, com desníveis e obstáculos, exige do passante 
atenção redobrada. A carência de boa caminhabilidade, entretanto, acaba minimizada 
pelo forte apelo imagético do local, com encantador casario que volta à escala térrea, 
aproximando-se do pedestre, com utilização mista e fluxo moderado em seu calçamento. 
A própria edificação que abriga o banco, internamente dotada da tecnologia que a 
atividade requer, externamente dialoga com a paisagem cultural tombada da cidade, 
mantendo a tipologia colonial do casario onde se insere (figura 11-C).
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Figuras 11-A, 11-B e 11-C Descida na rua do banco. 
Fotos: Carina Cardoso, 2016.

Quadro 6 Percurso residência-hospital: notas de caminhabilidade

Categoria
Média aritmética dos 

trechos 
1, 2, 9, 12, 15, 16 e 17

Categoria
Média aritmética dos 

trechos 
1, 2, 9, 12, 15, 16 e 17

Largura da calçada 1,07
  Usos lindeiros 

ao trajeto
2,83

Condições de 
pavimentação

1,26
  Segurança e 

orientação
0

Obstáculos 1,36
  Qualidade da 

paisagem
3

Proteção contra 
intempéries

0,42   Vegetação 0,86

Mobiliário urbano de 
apoio

1,43   Topografia 2,86

Iluminação pública 3,14
Média Final do 

Percurso
1,66

Fonte: Produzido pelos autores, 2016.

O percurso que parte da residência em direção ao hospital é o mesmo até o ponto 
identificado pelo lazer. Aí, a caracterização dos trechos 12 e 13, descrita nos percursos 
anteriores, coincide com o que se vê no 15 – e não gratuitamente: esses trechos confi-
guram três dos quatro lados da praça do Coreto (figura 10). A paisagem muda a partir 
da conversão à esquerda no trecho 16, onde a amplitude dá lugar novamente às ruas 
estreitas, com ausência de árvores e onde novamente há carência de calçadas largas 
em bom estado de conservação e com continuidade, sinalização, mobiliário urbano de 
apoio e proteção contra intempéries (figura 12-A). O trecho plano tem fluxo moderado, 
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com uso misto de seus espaços, que guardam estreita relação com o transeunte, com 
ele dialogando em escala de proximidade. Esse tratamento humanizado do espaço já 
não existe no trecho seguinte, o 17. Complexo, poderia ser parcelado em vários trechos 
menores, tamanha é sua diversidade. Inicialmente, segue ladeado pelo casario histórico 
de uso misto, como visto no trecho anterior, contudo quase não há movimentação em 
suas calçadas (figura 12-B). Tal fato se justifica pela grande quantidade de edificações 
fechadas e sem uso. A noção de Cora de uma paisagem triste, ausente e de ar sombrio 
pode ser encontrada no início desse trecho, sobretudo se percorrido à noite. Mas a tal 
área se segue uma charmosa ponte que cruza o rio Vermelho, levando ao principal 
hospital da cidade (figura 12-C).

Figuras 12-A, 12-B e 12-C Trechos entre a praça do Coreto e a rua do hospital. 
Fotos: Carina Cardoso, 2016.

A travessia para o hospital é, entretanto, difícil. O trecho cruza um espaço amplo da 
larga via à beira-rio, onde não há sinalização eficaz ou faixa de pedestres. O caminhar 
sobre a ponte é separado do tráfego motorizado por uma barreira física baixa e muito 
tênue, não ofertando segurança para o transeunte. A iluminação é eficaz, como em 
todo o restante dos percursos, mas ao contrário do que o imaginário poderia supor, 
não há vegetação junto ao rio. Apenas a margem oposta, atravessada ao final do 
trecho 17 e próxima ao hospital detém maior número de árvores. 

A umidade do rio Vermelho, que corta a cidade de Goiás, juntamente à sua con-
figuração geológica, topográfica e vegetativa, possui grande influência no microclima 
da área. Ao cruzar o rio, às margens do qual se localiza a antiga casa da poetisa Cora 
Coralina4, a temperatura cai, a ventilação se acentua e promove relações sensoriais de 

4	 A casa que pertenceu à família de Cora Coralina e onde a escritora viveu até sua morte, em 1985, foi conver-
tida em um Museu-Casa aberto à visitação pública.
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outra natureza ao transeunte. Esse agente limítrofe de porções urbanizadas e condições 
climatológicas atua no imaginário urbano como divisor de dois centros históricos que 
se unem nos traços estéticos do colonial e se distanciam nos aspectos que compõem 
a ambiência. Mais próximos da casa de Cora, a bucólica Goiás sinestésica se revela 
a quem por ela caminha.

4  CONSIDER AÇÕES FINAIS

Este trabalho se desenvolveu a partir de uma questão norteadora que propunha 
relacionar os níveis de caminhabilidade em trajetos cotidianos no centro histórico da 
cidade de Goiás com a contemplação da paisagem formada pelo conjunto colonial. 
Os resultados acerca do favorecimento da caminhabilidade na área em questão se 
mostraram preocupantes, com índices abaixo da média para todos os percursos. Com 
tais resultados dificilmente seria possível enquadrar a cidade de Goiás no rol das 
chamadas “cidades ativas”. Apesar de seu pequeno porte, seus serviços essenciais se 
encontram a grandes distâncias das áreas residenciais da maior parte da população. 
A insolação hostil, a exposição a elevadas temperaturas, a topografia acidentada e a 
configuração da infraestrutura viária colonial, com calçadas pequenas e muitas irregu-
laridades de pavimentação, são alguns dos fatores inibidores do deslocamento a pé. 
Somados a estes, o grande quantitativo de casarões abandonados ou fechados acaba 
por evanescer todo o potencial de ativação da paisagem construída colonial. Em uma 
escala amistosa e proporcional ao espaço público e à escala humana, com aberturas 
ritmadas e grande potencial de interlocução com a rua, muitas edificações de indiscutível 
valor estético, ao não estarem em uso frequente, se portam como enclaves, encerradas 
ao espaço público, conferindo a este uma atmosfera de esvaziamento e insegurança. 

Entretanto, conforme discutido neste trabalho, o encantamento no ato de caminhar 
pela cidade não está centrado somente no ‘aqui’, na visão segmentária de trechos pro-
posta frequentemente na análise de caminhabilidade. Pelo contrário, ele se desenvolve 
na intermediação do ‘aqui’ e do ‘além’, no surgimento ora progressivo, ora surpreen-
dente da paisagem, cujo potencial é evidente na conformação do tecido colonial. A 
cada viela que desemboca em um largo, a cada grandiosa construção implantada em 
um ponto nodal, enquadrada nas perspectivas sucessivas, a cada marco paisagístico 
focalizado, a cada sequência de contrastes entre o caiado das edificações e as serras 
verdejadas, tem-se contato com o que instiga, com o que leva à locomoção, apesar 
das longas distâncias e das precariedades do espaço físico. 

É importante sinalizar que a instigação é o propulsor do passeante. Para o habitante 
de Goiás, a paisagem pode tornar-se ordinária, tal qual seus percursos, e por si está 
longe de ser fator preponderante na opção pelo caminhar. Para o cidadão, mais do 
que a paisagem, a ambiência se torna vital: o conforto e a segurança de deslocar-se 
no espaço. Portanto, intervenções urbanas que se lancem ao desafio de melhorar as 
condições de caminhabilidade sem descaracterizar ou interromper a fruição da paisa-
gem cultural são essenciais para maior vitalidade e humanização do espaço público 
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a partir do convite ao deslocamento a pé. Os resultados apresentados neste estudo 
podem sinalizar passos iniciais em direção a essas boas práticas de ações no centro 
histórico da cidade.

Finalizando, o que se evidencia a partir deste trabalho é que a análise de caminha-
bilidade, apesar de contemplar a paisagem – fator primordial no incentivo ao passeio a 
pé –, o faz de forma segmentária e pouco sensível ao olhar do observador. Isso ocorre 
porque a necessidade de formular categorias e cenários acaba por restringir o inusita-
do, o emergente que somente a vivência do espaço e a sensibilidade podem revelar. 
Esses aspectos sensíveis também são pouco passíveis de valoração objetiva, contudo a 
incorporação da abordagem experiencial e a do registro serial das visões do espaço à 
análise de caminhabilidade são caminhos para a qualificação humanizada e subjetiva 
dos trajetos percorridos na cidade.   
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ESPAÇOS LIVRES PRIVADOS NAS  
PEQUENAS CIDADES 

PRIVATE OPEN SPACES IN SMALL TOWNS

Cláudia Maté*
Alina Gonçalves Santiago**

RESUMO

As cidades pequenas são maioria no cenário nacional, no entanto ainda são poucas as pesquisas 
desenvolvidas acerca da realidade dessas cidades, principalmente a respeito de seu espaço 
urbano. Da mesma forma, os estudos desenvolvidos a respeito do sistema de espaços livres 
também têm se concentrado em grandes e médias cidades brasileiras. Nesse contexto, este 
artigo tem como objetivo analisar os Espaços Livres Privados (ELPr) de uma pequena cidade, 
Pinhalzinho, no estado de Santa Catarina, identificando suas particularidades e também as 
similaridades e diferenças existentes com os resultados já encontrados nos estudos de cidades 
de maior porte. A metodologia adotada tem como referência principal os estudos dos sistemas 
de espaços livres desenvolvidos pela Rede Nacional de Pesquisa Quapá-SEL, com o uso da 
interface Sistemas de Informação Geográfica para identificação, categorização, quantificação 
e análise dos espaços livres privados. A análise destes resultou em altas taxas de espaço livre 
intraquadra e na predominância de espaços verdes e permeáveis, aspectos bem particulares 
à pequena cidade em estudo. 
Palavras-chave: Cidade pequena. Espaços Livres Privados. Pinhalzinho.

ABSTRACT

In the Brazilian urban scenario, small towns are the most common type of settlement; however, they are 
rarely addressed by urban studies, especially regarding their urban space. Likewise, the studies concerning 
the open space system are also concentrated in medium and large Brazilian cities. In this context, this paper 
aims to investigate the private open spaces of a small town, Pinhalzinho/SC, identifying its specificities and 
also observing the similarities and differences between the results already found in larger urban centers. 
The adopted method has the studies of open space systems developed by the National Research Network 
Quapá-SEL as main reference, using the GIS interface for identification, categorization, quantification, 
and analysis of private open spaces. As a result, the analysis of private spaces shows high rates of open 
space within blocks and the predominance of vegetated and pervious surfaces—specific aspects of the 
small town investigated. 
Keywords: Small Town. Private Open Spaces. Pinhalzinho.
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1  INTRODUÇÃO

Este artigo é resultado da dissertação intitulada ‘A cidade pequena através de seu 
sistema de espaços livres – o caso de Pinhalzinho/SC’ (MATÉ, 2016), desenvolvida no 
Programa de Pós-Graduação de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal 
de Santa Catarina (PósARQ/UFSC). A pesquisa surgiu da demanda por estudos e 
métodos de análise aplicáveis às pequenas cidades e suas peculiaridades, buscando 
melhor caracterizar seus territórios e suas dinâmicas. 

Mesmo representando a maioria no cenário nacional – cerca de 70% dos muni-
cípios brasileiros possuem população inferior a 20 mil habitantes –, o estudo desses 
pequenos núcleos não tem sido um dos temas prioritários na produção de conhe-
cimento sobre a cidade (SPOSITO; DA SILVA, 2013). De modo geral, os estudos 
urbanos têm se dedicado à compreensão das médias e grandes cidades, sobretudo 
das metrópoles. Assim, persistem as dificuldades relacionadas à análise das peque-
nas, tanto pela carência de parâmetros de definição e metodológicos como pela 
diversidade da realidade socioespacial brasileira (SOARES, 2009). 

Da mesma forma, os estudos desenvolvidos a respeito do sistema de espaços 
livres urbanos, públicos e privados, também têm se concentrado em metrópoles e 
grandes cidades. A discussão nacional sobre os espaços livres tem possibilitado o 
estabelecimento de padrões comuns de configuração, gestão, distribuição e apro-
priação desses espaços, e, assim, maior compreensão sobre a realidade urbana nas 
cidades brasileiras de maior porte.

A importância das análises sobre os espaços livres das pequenas cidades se fun-
damenta no fato de que estas comumente apresentam proximidade com o ambiente 
rural e o natural, realidade distante nos grandes núcleos. Ao mesmo tempo, nessas 
cidades também é frequente a adoção de modelos de planejamento, planos diretores 
ou padrões formais de cidades maiores. Macedo (1995) explica que a reprodução 
desses modelos raramente considera as condições locais e o impacto ambiental, 
sendo propostas soluções inadequadas em relação à morfologia do relevo e ao 
clima, desvinculadas do cotidiano e costumes locais.

Nesse sentido, a análise do sistema de espaços livres em uma cidade pequena 
pode identificar suas particularidades, investigando como a influência das cidades 
maiores e a inter-relação entre o rural e o urbano se refletem em seu espaço urba-
no, na forma, nas tipologias, nos padrões de uso e distribuição dos espaços livres 
urbanos. Ao analisar a importância que os espaços livres tiveram na organização 
das cidades de pequeno porte e as consequências que sofreram frente à ocupação 
urbana e à maneira como ela se desenvolveu, é possível compreender a realidade 
urbana desses núcleos.

Este artigo concentra-se no estudo dos Espaços Livres Privados (ELPr) de 
uma cidade de pequeno porte – Pinhalzinho – com o objetivo de investigar suas 
tipologias, seus usos e distribuição, e sua relação com o perfil socioeconômico 
da população.
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2  OS ESPAÇOS LIVRES PRIVADOS

Os espaços livres urbanos são definidos por Magnoli (1982) e Macedo (1995) 
como todos os espaços ‘livres de edificação’, ou seja, todos os espaços descobertos, 
sejam vegetados ou pavimentados, públicos ou privados, produzidos de modo formal 
ou informal. Desse modo, espaço livre é todo espaço não ocupado ou coberto por 
volume edificado e que está diretamente associado ao entorno das edificações e às 
atividades humanas (CUSTÓDIO et al., 2013). 

Os ELPr são aqueles inseridos em áreas particulares ou terrenos privados deso-
cupados, cujo acesso não é em geral possibilitado ao público. É nesses espaços que 
ocorre grande parte da vida cotidiana da habitação, do trabalho, convívio familiar e 
social e recreação (QUEIROGA, 2011). Esses espaços constituem boa parte dos es-
paços livres das cidades brasileiras, apresentando importância no sistema de espaços 
livres urbanos sobretudo pelo aspecto de complementaridade funcional, mas também 
contribuindo em aspectos ambientais (QUEIROGA, 2014). 

A distribuição e a conformação dos ELPr influenciam diretamente na paisagem 
urbana das cidades brasileiras. Segundo Queiroga et al. (2011), há uma relação de 
dependência entre os espaços livres e a massa construída e, na maioria dos casos, 
os ELPr são caracterizados por intensa fragmentação e encontram-se dispersos no 
tecido urbano.

Além de apresentarem grande vulnerabilidade no espaço urbano, por serem cons-
tantemente interpretados como espaços ainda livres e no aguardo de algum tipo de 
ocupação, tais espaços também acabam sendo os mais suscetíveis a transformações 
(TÂNGARI; ALMENTEIRO; PARAHYBA, 2012). Os autores apontam que, ainda que 
regulamentados pela legislação, são frequentemente ocupados informalmente, de 
forma não coletiva, definida por anseios particulares, afetando a relação ‘cheios e 
vazios’, a qualidade e quantidade de insolação e a ventilação. 

Tais espaços livres dificilmente resistem às transformações advindas das necessi-
dades da população e são transformados e minimizados, até mesmo extintos, para 
atender demandas específicas, como a construção de um novo cômodo ou cobertura 
para um automóvel (QUEIROGA et al., 2011). O reduzido tamanho dos ELPr é um dos 
padrões observados nas grandes e médias cidades analisadas pela Rede Quapá-SEL. 
Conforme Queiroga et al. (2011), a maioria das áreas urbanas consolidadas apresenta 
espaços livres inferiores a 50% da área das quadras, sendo a condição mais frequente 
destas com menos de 30% de espaços livres. 

A Rede Quapá-SEL tem como um de seus instrumentos de trabalho a confecção de 
mapas temáticos que buscam caracterizar a morfologia urbana das cidades e facilitar 
a compreensão do espaço e da forma urbana e sua relação com os espaços livres. 
Entre os mapeamentos desenvolvidos, destacam-se dois neste artigo: 1) espaço livre 
de edificação intraquadra; 2) verticalização por quadra. 

O primeiro objetiva avaliar o quanto se tem de espaços livres dentro das quadras 
urbanas independentemente de seus usos, sejam eles jardins, corredores, pátios de 
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descarga ou estacionamentos (CAMPOS, 2010). Para esse mapeamento foram estabe-
lecidas três categorias: quadras com até 30% de espaço livre; quadras com 30% 
a 50% de espaço livre e quadras com mais de 50% de espaço livre (CAMPOS 
et al., 2009).

Figura 1 Categorias de EL Intraquadra: quadras com até 30%, de 30% a 50% e com mais de 50% de espaço livre, 
respectivamente. 
Fonte: Caderno Quapá-SEL São Paulo – Acervo Quapá-SEL, 2016.

O segundo mapa temático – de verticalização por quadra – busca avaliar a in-
tensidade e a localização da verticalização no espaço urbano das cidades brasileiras. 
Para esse mapeamento foram estabelecidas três faixas: até 10% de verticalização 
na quadra, de 10% a 50% de verticalização na quadra e mais de 50% de 
verticalização na quadra (CAMPOS et al., 2009), sendo que as edificações consi-
deradas verticalizadas são aquelas com mais de três ou quatro pavimentos, variando 
de acordo com o estudo. 

As análises procedentes desses mapeamentos têm evidenciado o adensamento 
construído das áreas urbanas consolidadas tanto nas metrópoles como nas cidades 
grandes e médias avaliadas (MACEDO et al., 2009). Observa-se uma predominân-
cia, nas áreas centrais, de tecidos urbanos com no máximo 30% de espaços livres e 
até 50% de verticalização intraquadra, características que conferem altos índices de 
impermeabilização, escassez de vegetação e problemas de insolação e ventilação. 

Outra característica verificada é a predominância de quadras horizontais no tecido 
urbano das cidades analisadas e a concentração de quadras densamente verticalizadas 
nas áreas centrais e ao longo dos grandes eixos viários (CAMPOS, 2010; CAMPOS et 
al., 2009). É importante destacar que, devido ao método adotado, quadras com até 
10% de área verticalizada podem apresentar tanto uma verticalização pontual como 
quadras totalmente horizontais.

Em síntese, os mapas de espaços livres de edificação intraquadra e verticalização 
intraquadra apontam a alta densidade construída e a baixa incidência de espaços 
livres intralote como características recorrentes nas grandes e médias cidades brasileiras 
(CAMPOS, 2010). Diante desses resultados, e da evidente lacuna quanto ao estudo 
do sistema de espaços livres urbanos nas pequenas cidades, sentiu-se a necessidade 
de verificar se as características dos espaços livres nas grandes e médias cidades 
brasileiras são recorrentes nas pequenas, visto que, normalmente, o desenvolvimento 
de seus planos diretores é norteado pelos das cidades maiores. 
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3  A CIDADE DE ESTUDO

A escolha de Pinhalzinho como estudo de caso se deu, primeiramente, por enquadrar-
-se na categoria de cidade de pequeno porte diante de seu contingente populacional 
de 18.284 mil habitantes (IBGE, 2014) e por estar localizado no oeste de Santa Cata-
rina, região tipicamente rural e fortemente marcada pela agropecuária e agroindústria 
(SOUZA, 2009). A escolha do município também partiu da sua importância como 
centro local regional da mesorregião Oeste (IBGE, 2008) e por ter apresentado contí-
nuo crescimento populacional nos últimos anos, em meio a uma região caracterizada 
pelo decrescimento populacional (IBGE, 2014).

É importante destacar que o Oeste Catarinense se caracteriza pela predominância 
das pequenas cidades em seu território e pela importância do espaço rural na dinâ-
mica e na distribuição demográfica da região. Como aponta Mattei (2011), a grande 
maioria dos municípios do Oeste, mesmo os considerados urbanos, ainda mantém 
sua base rural e a integração entre produtores familiares e as agroindústrias, contexto 
que reflete na economia dos municípios e nas relações cotidianas de sua população 
urbana e rural.

O espaço urbano de Pinhalzinho é formado pelos perímetros urbano e industrial, 
ambos estabelecidos pelo Plano Diretor Municipal (PINHALZINHO, 2012). Os aces-
sos a Pinhalzinho se dão pelas rodovias BR-282 e SC-469 – a primeira tendo grande 
importância não somente para a mesorregião Oeste, mas para todo o estado, pro-
movendo integrações socioeconômica, política e cultural entre as diferentes regiões 
catarinenses. Devido à expansão urbana crescente em direção às rodovias, o fluxo 
de veículos, principalmente os de carga, está cada vez mais interligado ao tráfego na 
malha urbana. 

Na figura 2 são ilustrados os perímetros urbano e industrial, as rodovias que cortam 
o território municipal e a mancha urbana de Pinhalzinho em 2010. A malha urbana 
do município ocupa cerca de 3.450.000 m² (3,45 km²), e a somatória dos perímetros 
industrial e urbano, incluindo áreas destinadas à expansão urbana, é de 10 km² – 
correspondendo a 12,83% do território municipal. No perímetro urbano, os habitantes 
distribuem-se em dez bairros. De acordo com dados municipais, a população urbana 
concentra-se principalmente nos bairros centrais: Centro, Pioneiro e Nova Divineia. 

Na sequência pode-se observar os mapeamentos de uso e ocupação do solo e de 
gabarito das edificações do perímetro urbano. Na figura 3 verifica-se a concentração 
de diferentes usos no bairro Centro e ao longo dos principais eixos viários que cruzam 
a área central. Essa concentração de diversos usos contrasta com o predomínio do 
uso residencial nos bairros adjacentes ao Centro, especialmente em relação às áreas 
mais periféricas. A predominância residencial é observada em toda a cidade: do total 
de 5.313 edificações levantadas, 4.279 são residenciais – mais de 80% do total. 

Já na figura 4 pode-se observar que a verticalização também se concentra no Centro 
e, em menor intensidade, nas vias principais. A grande maioria das edificações, cerca 
de 97%, possui até dois pavimentos. Ao relacioná-las com a figura 3, estas edificações 
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abrigam indústrias, as instituições e a maior parte das residências, comércio e serviço. 
As edificações com mais de três pavimentos, apenas 3% total municipal, abrigam uso 
misto e residencial. Das 158 edificações consideradas verticalizadas, somente nove 
possuem mais de oito pavimentos e, mesmo possuindo edifícios de até 16 pavimentos, 
o pequeno número de edificações com mais de três pavimentos mostra como a verti-
calização é pontual no município.

Figura 1 Mapa dos perímetros urbano e industrial de Pinhalzinho com destaque para as rodovias  
BR-282 e SC-469.
Fonte: Elaborado por Cláudia Maté, 2015, com base no mapa cadastral e dados vetoriais da  
Prefeitura Municipal de Pinhalzinho (2010).
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Figura 3 Mapa de Gabarito das edificações.
Fonte: Elaborado por Cláudia Maté (2016) 
com base no mapa cadastral e dados vetoriais 
da Prefeitura Municipal de Pinhalzinho (2010).

Figura 2 Mapa de Uso e Ocupação do Solo.
Fonte: Elaborado por Cláudia Maté (2016) 
com base no mapa cadastral e dados vetoriais 
da Prefeitura Municipal de Pinhalzinho (2010).
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A respeito dos dados populacionais e de renda, as figuras 5 e 6 correspondem aos 
mapeamentos da distribuição da população residente e da renda média na cidade. A 
análise da população residente mostra que as maiores concentrações populacionais 
estão nos bairros Nova Divineia, Pioneiro e Centro, respectivamente, seguidas pelas 
áreas ao longo da BR-282. Já na análise da renda média, para a qual foi considera-
do o valor do rendimento médio mensal dos responsáveis por domicílios, verificou-se 
concentração de renda na área central, enquanto os bairros localizados ao leste da 
rodovia – Jardim Maria Terezinha, Bela Vista e Loteamento Primavera – apresentam um 
rendimento de até um salário mínimo. Assim, tem-se uma distribuição espacial onde 
a região central é mais valorizada e agrupa pessoas de maior renda, e as áreas mais 
periféricas abrigam pessoas menos favorecidas economicamente. 

Mesmo sendo um município de pequeno porte, a análise do seu espaço urbano 
mostra características e problemáticas identificadas em municípios de maior porte. 
Entre elas, destacam-se: a distinção entre bairros associada à classe social e à loca-
lização; o início de um processo de crescimento urbano fragmentado, com abertura 
de loteamentos distantes da área consolidada e ao longo de rodovias; o avanço da 
ocupação em direção a Áreas de Preservação Permanente (APPs), muitas vezes igno-
rando o suporte biofísico. 

Figura 4 População residente no 
perímetro urbano.
Fonte: Elaborado por Cláudia Maté 
(2016) com base no mapa cadastral e 
dados vetoriais da Prefeitura Municipal 
de Pinhalzinho e IBGE (2010).
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4  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta pesquisa caracteriza-se por uma abordagem qualitativa, onde o método adotado 
para o desenvolvimento do estudo de caso tem como referência principal os estudos 
dos espaços livres urbanos desenvolvidos pela Rede Nacional de Pesquisa Quapá-SEL. 

A coleta de dados relativa ao espaço urbano de Pinhalzinho – especificamente as 
bases cartográficas, dados vetoriais (em formato shapefile) e levantamento aerofoto-
gramétrico – foi realizada junto à Prefeitura Municipal por intermédio da Secretaria de 
Planejamento de Pinhalzinho. Posteriormente foi complementada e atualizada com a 
ajuda de levantamentos aerofotogramétricos, imagens de satélite recentes (2015, 2016) 
e observações in loco. Já os dados demográficos municipais e os dados espaciais re-
ferentes aos setores censitários municipais (também em shapefile) foram coletados por 
meio da sinopse do Censo 2010 (IBGE, 210).

O tratamento dos dados foi desenvolvido a partir do uso da interface do Sistema de 
Informações Geográficas (SIG). Primeiramente os ELPr foram identificados através da 
fotointerpretação e análise dos dados vetoriais municipais. Em seguida foram realizadas 
análises e mapeamentos relacionados à porcentagem de espaço livre intraquadra e 

Figura 5 Renda média do perímetro 
urbano.
Fonte: Elaborado por Cláudia Maté 
(2016) com base no mapa cadastral e 
dados vetoriais da Prefeitura Municipal de 
Pinhalzinho e IBGE (2010).
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verticalização por quadra nas diferentes áreas da cidade. Ambos mapeamentos foram 
adaptados dos estudos da Rede Quapá-SEL, com adequação dos intervalos em função 
do porte da cidade em estudo. 

A)  Mapeamento dos espaços livres intraquadra agrupados em cinco intervalos de 
porcentagem:

•	 até 30% da quadra livre de edificações;
•	 de 30% a 50% da quadra livre de edificações;
•	 de 50% a 60% da quadra livre de edificações;
•	 de 60% a 70% da quadra livre de edificações;
•	 acima de 70% da quadra livre de edificações.

Para a análise da verticalização por quadra criou-se a categoria ‘quadra não-
-verticalizada’ – não presente nos estudos da rede, sendo, porém, a que melhor retrata 
a verticalização na cidade estudada. A incidência de verticalização foi considerada a 
partir da presença de edifícios ≥ 03 pavimentos. 

B)  Mapeamento da verticalização por quadra agrupada nos seguintes intervalos:
quadra não verticalizada;

•	 até 10% de verticalização na quadra;
•	 de 10% a 30% de verticalização na quadra;
•	 de 30% a 50% de verticalização na quadra.

Na sequência foram identificados os padrões morfológicos na cidade, o que permitiu 
compreender como se dá o espaço construído e o espaço livre nas diferentes áreas de 
Pinhalzinho. Para identificar os padrões foram cruzados e analisados os mapas temá-
ticos desenvolvidos previamente: cheios e vazios; uso do solo; gabarito; espaços livres 
intraquadra; verticalização por quadra; população residente e renda média. 

A partir do cruzamento dos mapas foram identificados cinco padrões. Cada um 
foi sistematizado em quadro descritivo contendo a síntese dos dados provenientes dos 
mapeamentos, a representação do padrão em cartografia e em fotografia aérea – esta 
obtida por intermédio de veículo aéreo não tripulado (drone) após a identificação e 
localização do padrão no território (quadros 1 a 5). Com a localização dos padrões na 
área urbana de Pinhalzinho foi elaborado o Mapa Síntese de Distribuição dos Padrões 
Morfológicos da cidade.

5  RESULTADOS

A análise dos ELPr divide-se em duas etapas: são apresentadas as análises dos 
espaços livres intraquadra de todo espaço urbano de Pinhalzinho, seguidas pela iden-
tificação dos padrões morfológicos no território.  
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Por meio do mapa de cheios e vazios (figura 7) pode-se observar a regularidade 
da ocupação urbana – e também como Pinhalzinho, apesar de não possuir ampla 
malha urbana, já apresenta certa descontinuidade do tecido urbano. O traçado da 
rodovia e a forma como divide a malha urbana atual é um dos elementos que mais 
se destacam no mapa.

Quando comparada a área central com os bairros circundantes, em especial com 
as áreas localizadas no limite do perímetro urbano, pode-se perceber a diferença na 
tipologia das quadras. Na área central, que corresponde ao período inicial da ocupa-
ção, as quadras são quadradas, com as edificações próximas às ruas, conformando um 
miolo livre de edificações. Em relação aos demais bairros, são compostos por quadras 
retangulares, com lotes menores, e edificações e espaços livres reduzidos. 

Na sequência realizou-se a leitura da ocupação das quadras sob dois parâmetros: 
a quantificação do espaço livre de edificação intraquadra e a quantificação de ver-
ticalização por quadra. Na figura 8 observa-se a porcentagem de espaços livres de 
cada quadra. Entre as 432 analisadas, apenas uma, no bairro Centro, possui menos 
de 30% de espaço livre; 11 têm menos de 50% de espaço livre em seu interior. A maior 
parte dessa quadra apresenta forma retangular e está localizada nos bairros próximos 
à rodovia.

Figura 6 Mapa de cheios e vazios do 
perímetro urbano de Pinhalzinho. 
Fonte: Elaborado por Cláudia Maté 
(2016) com base no mapa cadastral e 
dados vetoriais da Prefeitura Municipal 
de Pinhalzinho (2010).
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Os outros três intervalos são marcados por quadras com maior quantidade de terrenos 
não edificados. São 48 quadras com 50% a 60% de espaço livre, 115 com 60% a 70% 
e 255 com mais de 70% de seu espaço livre de edificação. As quadras que apresentam 
de 50% a 70% de espaço livre correspondem às áreas ocupadas nas décadas de 1970 
e 1980, períodos em que houve grande crescimento populacional na cidade. A maioria 
dessas quadras são quadradas, com o miolo livre – e por estarem presentes em todos 
os bairros de Pinhalzinho, possuem os mais variados usos. Já as quadras com mais de 
70% de espaço livre de edificação são majoritariamente residenciais, mais periféricas 
e recentes ou que contêm espaços livres públicos de recreação.

Em síntese, menos de 3% das quadras do município possuem espaço livre intra-
quadra inferior a 50%; 11% delas possuem entre 50% e 60%, seguidas por 27% das 
quadras entre 60% e 70%. A grande maioria delas – 59% – apresenta mais de 70% 
de seu espaço intraquadra livre. Analisando esses resultados com os mais comumente 
encontrados nas grandes e médias cidades, observa-se grande diferença entre as ci-
dades de portes diversos.

Enquanto nas grandes e médias cidades é observada a predominância de tecidos 
urbanos com no máximo 30% de espaços livres intraquadra, em Pinhalzinho esse intervalo 
é praticamente inexistente. Ao mesmo tempo, as quadras com mais de 50% de espaço 
livre – 97% das quadras da cidade – dificilmente são encontradas nas áreas consolida-

Figura 7 Mapa de espaço livre 
intraquadra do perímetro urbano de 
Pinhalzinho.
Fonte: Elaborado por Cláudia Maté 
(2016) com base no mapa cadastral e 
dados vetoriais da Prefeitura Municipal 
de Pinhalzinho (2010).
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das dos grandes centros urbanos. Quando encontradas, são destinadas à habitação 
de camadas de maior renda ou porções do território em processo de consolidação, 
muitas vezes próximo a áreas de conservação e ocupados por população de menor 
renda. Diante dos resultados encontrados nesse mapeamento, pode-se concluir que 
a tendência de baixos índices de área livre intraquadra, comum nas grandes cidades 
brasileiras, não corresponde à realidade do município de Pinhalzinho.  

O mapeamento da verticalização por quadra (figura 9) mostra a predominância das 
quadras não verticalizadas na cidade, 82% das 432 quadras analisadas. As quadras 
com até 10% de verticalização, ou seja, com geralmente uma ou duas edificações em 
altura, correspondem a 9,5% – 36 quadras. Na sequência temos 32 quadras com 10% 
a 30% de seus lotes verticalizados e apenas cinco quadras com verticalização entre 
30% e 50%. Juntas, correspondem a 8,5% do total municipal. Pelo mapa é possível 
visualizar que estão concentradas na área central e ao longo dos principais eixos viários. 

Com base na análise da verticalização por quadra, podemos verificar que os re-
sultados se assemelham, em alguns aspectos, aos encontrados em grandes e médias 
cidades. Da mesma forma que nos municípios de maior porte, no tecido urbano de 
Pinhalzinho são predominantes as quadras horizontais e a concentração de quadras 
verticalizadas nas áreas centrais e ao longo dos principais eixos viários. Todavia, cabe 

Figura 8 Mapa da verticalização 
de Pinhalzinho, representada pelas 
manchas mais escuras na área central. 
Nas demais áreas predominam as 
quadras horizontais, porém já é possível 
perceber a presença pontual de lotes 
verticalizados.
Fonte: Elaborado por Cláudia Maté 
(2016) com base no mapa cadastral e 
dados vetoriais da Prefeitura Municipal 
de Pinhalzinho (2010).
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ressaltar a grande diferença entre a intensidade da verticalização e a extensão das 
áreas ocupadas por esses edifícios nas grandes cidades e a realidade da verticalização 
pontual encontrada em Pinhalzinho, onde nenhuma quadra possui mais de 50% dos 
seus lotes verticalizados. 

Ao relacionarmos os dois mapeamentos, verifica-se que as quadras que possuem 
maiores taxas de espaços livres intraquadra também são as que apresentam menores 
taxas de verticalização e predominância de uso residencial. Por outro lado, as poucas 
quadras mais verticalizadas, ocupadas em sua maioria por edifícios mistos, possuem 
menor quantidade de espaço livre.

Diante desses resultados e do entendimento geral da quantidade de espaços livres 
intraquadra e intensidade da verticalização no espaço urbano de Pinhalzinho, realizou-se 
a análise na escala da quadra urbana através da identificação dos padrões morfoló-
gicos. Essa identificação tem a finalidade de compreender a relação entre espaço livre 
e espaço construído que condiciona a forma de ocupação das quadras e seu reflexo 
nas tipologias e distribuição dos espaços livres privados encontrados em Pinhalzinho.

O Padrão Morfológico 01 é caracterizado por apresentar as quadras com menores 
dimensões –  consequentemente, os lotes de tamanho mais reduzido quando comparados 
aos demais padrões. Esse padrão compreende as áreas de menor poder aquisitivo, os 
bairros mais afastados da região central, inclusive os localizados na porção leste da 
rodovia (quadro 1). 

Quadro 1 Padrão Morfológico 01

Fonte: Cláudia Maté (2016).



73Paisag. ambiente: ensaios - n. 40 - São Paulo - p. 59 - 85 - 2017

Espaços Livres Pr ivados nas Pequenas Cidades

Ao comparar os padrões 01 e 02, verificam-se semelhanças quanto à morfologia 
das quadras e forma de ocupação do lote, com edificações isoladas e, em sua maioria, 
pequenas e de uso residencial. No entanto, a diferença encontra-se na renda média dos 
habitantes, que resulta em diversas tipologias de edificação e de espaço livre privado; 
na verticalização, já que o Padrão 01 possui apenas edificações de até dois pavimentos 
– e o Padrão 02 engloba áreas com verticalização pontual; nas vias de acesso – de 
maior caixa viária e melhor infraestrutura no segundo padrão; na localização, já que 
o primeiro padrão abrange os bairros localizados ao leste da BR-282 e o segundo 
corresponde a áreas mais próximas da região central. A comparação entre quadras 
de ambos padrões pode ser vista nas figuras 10 e 11.

Quadro 2 Padrão Morfológico 02

Fonte: Cláudia Maté (2016).

As áreas em expansão de ambos padrões seguem a tipologia de quadras retan-
gulares, como pode ser visto nas figuras 12 e 13. Nas quadras do Padrão 02 pode-se 
verificar que a mancha urbana é menos consolidada, resultando em grande incidência 
de lotes não edificados (figura 14), muitos ocupados com cultivos.
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Figura 9 Padrão 01 – Bairro São José.
Fonte: Arquivo pessoal, 2016.		

Figura 10 Padrão 02 – Bairro Pioneiro.
Fonte: Arquivo pessoal, 2016.		
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Figura 11 Área em expansão – Bairro Nova Divineia. 
Fonte: Arquivo pessoal, 2016.	
	

	  
Figura 12 Loteamento – Bairro Bela Vista.
Fonte: Arquivo pessoal, 2016.		
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Figura 13 Padrão 02 – Mancha urbana menos consolidada no bairro Pioneiro. 
Fonte: Arquivo pessoal, 2016.

Nas quadras do Padrão 03, predomina a ocupação residencial e horizontal com 
verticalização pontual. Diferente dos padrões anteriores, essas quadras apresentam 
configuração quadrada e maiores dimensões – portanto os espaços livres privados 
intraquadra são abundantes, arborizados, de usos diversificados. Pode-se dividir as 
quadras desse padrão em dois grupos, de acordo com localização, renda e a resultante 
tipologia de espaço livre privado. Nas áreas de maior poder aquisitivo, são comuns 
áreas de lazer privadas com jardins, piscinas, decks, e, consequentemente, maior im-
permeabilização do solo. Já nas áreas de renda inferior, as áreas verdes ocupam maior 
parte do lote, com presença de pomares e hortas (figuras 15 e 16).

Como pode ser observado nas figuras 15 e 16, a forma e dimensão dessas quadras 
garante um miolo livre de edificações. Essa característica é presente nos Padrões 03 e 
04, especialmente na área central e arredores, de ocupação mais antiga. A diferença 
entre os padrões consiste na dimensão das edificações e na forma como ocupam o 
lote. Nas quadras do Padrão 03, as edificações são predominantemente residenciais, 
configurando grãos pequenos e isolados no lote. No Padrão 04 – onde há uso comercial, 
misto e de serviço –, as taxas de ocupação dos lotes são maiores, com recuos frontais 
e laterais reduzidos ou inexistentes. 

O Padrão 04 também compreende as áreas com maior incidência de verticalização 
na cidade. Mesmo possuindo poucos edifícios com mais de oito pavimentos, é possível 
perceber o efeito da verticalização nos espaços livres privados dessas quadras. Os 
lotes onde se localizam esses edifícios apresentam maior impermeabilização do solo, 
não possuem áreas vegetadas e, principalmente na área central, têm altas taxas de 
ocupação. Os edifícios com 14 e 16 pavimentos ocupam praticamente a totalidade do 
lote e as porções livres são pavimentadas e usadas para estacionamento (figura 17).
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Quadro 3 Padrão Morfológico 03

Fonte: Cláudia Maté (2016).

Figura 14 Padrão 03 – Bairro Pioneiro.
Fonte: Arquivo pessoal, 2016.
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Figura 15 Padrão 03 – Bairro Nova Divineia. 
Fonte: Arquivo pessoal, 2016.

Quadro 4 Padrão Morfológico 04

Fonte: Cláudia Maté (2016).



79Paisag. ambiente: ensaios - n. 40 - São Paulo - p. 59 - 85 - 2017

Espaços Livres Pr ivados nas Pequenas Cidades

Ressalta-se que, apesar de ocupadas por edificações maiores, essas quadras ainda 
apresentam significativo espaço livre central. Como ainda não existem quadras com mais 
de 50% de seus lotes verticalizados, as quadras desse padrão apresentam áreas verdes 
e permeáveis relacionadas aos lotes das edificações horizontais. A ocupação de uma 
dessas quadras é ilustrada na figura 18, na qual é possível verificar como os edifícios 
ocupam a maior parte dos lotes onde estão inseridos e como os poucos espaços livres 
vegetados nesta quadra estão ligados ao uso residencial.

Figura 16 Verticalização na área central.
Fonte: Arquivo pessoal, 2016.

Figura 17 Padrão 04 – Ocupação da quadra. 
Fonte: Arquivo pessoal, 2016.
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O padrão Morfológico 05 é caracterizado por grandes edificações, de uso industrial, 
institucional ou comercial de grande porte que ocupam grande parte dos lotes. As qua-
dras apresentam formas e dimensões variadas e são encontradas em diferentes bairros 
e ao longo da BR-282. Nos bairros centrais, a predominância é de uso institucional 
e comercial, enquanto as quadras localizadas mais próximas da rodovia, inclusive os 
grandes lotes ao longo dela, são ocupadas por indústrias.

O uso industrial e comercial presente nessas quadras conferem altos índices de 
impermeabilização do solo e escassez de vegetação. Nessas áreas são encontrados 
os espaços livres intraquadra mais pavimentados, a exemplo de depósitos, pátios de 
indústrias, postos de combustível e, em maior número, estacionamentos (figura 19). 
Já nas quadras institucionais, apesar da grande ocupação do lote, os espaços livres 
geralmente são vegetados e permeáveis (figura 20).

Quadro 5 Padrão Morfológico 05

Fonte: Cláudia Maté (2016).

Através da identificação dos cinco padrões morfológicos, foi possível compreender 
a influência dos diferentes aspectos analisados sobre a forma de ocupação das quadras 
e a ocupação da totalidade do espaço urbano. De forma geral, Pinhalzinho é composto 
por cinco tipos de quadras – com diferentes perfis de construção e de espaços livres, 
com predominância de quadras horizontais em áreas residenciais consolidadas ou em 
processo de consolidação nos diferentes bairros – e possui tendência a quadras mais 
verticalizadas em áreas mais valorizadas, no Centro e arredores. Cabe acrescentar a 
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influência dos eixos viários na ocupação das quadras por toda sua extensão, onde é 
verificada a tendência a maior ocupação do lote, a substituição de residências por usos 
comerciais e de serviço e a crescente verticalização. 

Figura 18 Colégio Estadual no bairro Centro.
Fonte: Arquivo pessoal, 2016.

Figura 19 Agroindústria no bairro Nova Divineia.
Fonte: Arquivo pessoal, 2016.

Através do mapa síntese de distribuição dos padrões (figura 21) é possível visualizar 
a concentração do Padrão Morfológico 01 nos bairros localizados ao leste da BR-282 
e no bairro São José, também próximo à rodovia.
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Os Padrões 01 e 02 correspondem às áreas mais distantes da região central – e 
também as de ocupação mais recente. Através da comparação das formas de ocupação 
entre os dois primeiros padrões, pode-se constatar que os aspectos de maior influência 
sobre o espaço livre e construído são a localização e o rendimento médio. Fatores que 
também podem ser verificados nas diferenças na distribuição dos espaços públicos e 
na qualidade da infraestrutura urbana nos dois padrões.

Os Padrões 03 e 04 correspondem às áreas mais centrais, em sua maioria já con-
solidadas. Enquanto o Padrão 04 está concentrado no entorno da praça central e ao 
longo da avenida Brasília, o 03 está em sua área circundante. Neste predominam as 
edificações residenciais e os espaços livres permeáveis. Já no Padrão 04, os espaços 
livres vêm sofrendo transformações em função da verticalização, mudanças de usos e 
maior ocupação dos lotes. As quadras da área central e ao longo dos principais eixos 
viários são as que mais modificaram ao longo do processo de ocupação. 

Pela leitura do mapa pode-se visualizar que as quadras referentes ao Padrão Mor-
fológico 05 são pontuais em praticamente todos os bairros, porém concentram-se no 
Santo Antônio. Os grandes lotes industriais ao longo da BR-282, que a princípio não se 
configuram em quadras, foram inclusos no Padrão 05 por apresentarem semelhanças na 
forma de ocupação pelo espaço construído e na tipologia dos espaços livres privados. 

Figura 20 Mapa síntese dos padrões 
morfológicos.
Fonte: Elaborado por Cláudia Maté 
(2016) com base no mapa cadastral e 
dados vetoriais da Prefeitura Municipal 
de Pinhalzinho (2010).



83Paisag. ambiente: ensaios - n. 40 - São Paulo - p. 59 - 85 - 2017

Espaços Livres Pr ivados nas Pequenas Cidades

A partir da quantificação dos padrões morfológicos (tabela 1), percebemos a pre-
dominância dos Padrões 01 e 02, que, agrupados, correspondem a 296 das 432 
quadras analisadas, representando 67% do total – seguidos pelo Padrão 03, presente 
em 63 quadras. Juntos, os três primeiros padrões somam 359 quadras, 82% do total 
municipal. Esse número mostra que os espaços livres intraquadra verdes e permeáveis 
predominam no espaço urbano de Pinhalzinho, já que estão associados principalmente 
a esses três padrões. 

Por outro lado, os padrões 04 e 05 correspondem a menos de 20% das quadras 
urbanas. Ambos estão associados com a maior ocupação do lote, com tendência à 
verticalização no Padrão 04 e à impermeabilização do solo no Padrão 05. A presença 
desses padrões em apenas 73 quadras, menos se considerados os lotes industriais se-
paradamente, reiteram os dados anteriores acerca da verticalização restrita a poucas 
áreas e os espaços não permeáveis.

 Tabela 1 Quantificação dos padrões no território urbano de Pinhalzinho

Padrões Morfológicos Número % do total

Padrão 01 128 29%

Padrão 02 168 38%

Padrão 03 63 15%

Padrão 04 21 5%

Padrão 05 52 13%

Total de Quadras 432 100
 
Fonte: Cláudia Maté (2016).

A respeito dos espaços livres privados encontrados nos cinco padrões, de forma geral, 
apresentam maiores dimensões e áreas mais permeáveis e vegetadas se comparados 
à realidade das grandes cidades brasileiras. O sistema de espaços livres privados de 
Pinhalzinho compreende, entre os espaços mais conhecidos: jardins e quintais; espaços 
livres de caráter coletivo em edificações institucionais; lotes não edificados com presença 
de vegetação ou cultivos; pátios de estacionamento em áreas residenciais, comerciais 
e industriais; áreas de depósito nas indústrias e comércios de grande porte.

6  CONSIDER AÇÕES FINAIS

A análise dos espaços livres privados de Pinhalzinho, uma cidade pequena do oeste 
catarinense, com realidade urbana diferente da frequentemente estudada no âmbito 
nacional, resultou em dados ainda não encontrados em estudos dos grandes centros. 
Foram encontradas altas taxas de espaço livre intraquadra em todas as áreas da cidade: 
praticamente 60% das quadras analisadas apresentam mais de 70% de seu espaço livre 
de edificação. Enquanto nas grandes e médias cidades observa-se a predominância 
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de tecidos urbanos com no máximo 30% de espaços livres intraquadra, em Pinhalzinho 
as taxas de até 30% e de 30% a 50% de espaço livre intraquadra são inexpressivas.

No entanto, mesmo com os altos índices de espaços livres intraquadra, já é possível 
constatar que, como acontece em cidades maiores, os espaços livres privados vêm 
sendo reduzidos. Em Pinhalzinho, tais espaços vêm diminuindo em lotes verticalizados, 
em lotes residenciais horizontais de classes mais abastadas e em loteamentos populares 
– seja em função do aumento da ocupação do lote, da impermeabilização ou mesmo 
da diminuição do lote. 

Na análise da verticalização por quadra foi possível identificar similaridades entre a 
predominância de quadras horizontais e a concentração das quadras mais verticalizadas 
nas áreas centrais e ao longo dos eixos viários. Porém, há grande diferença no número 
de edificações verticalizadas, uma vez que em Pinhalzinho a verticalização é restrita a 
poucas quadras e nenhuma delas apresenta mais de 50% de seus lotes verticalizados. 

Em relação aos espaços livres privados, a quantidade de espaço livre intraquadra 
e a predominância de espaços livres verdes e permeáveis mostram-se bem diferentes 
da realidade de outras cidades analisadas pela Rede Quapá-SEL. O grande número 
de quintais e terrenos não edificados usados para cultivo, pomares e hortas é um dos 
resultados que merece destaque nesta pesquisa. Tais espaços produtivos, raramente 
encontrados em cidades maiores, são frequentes no espaço urbano de Pinhalzinho – 
cidade de pequeno porte, com forte vínculo com o espaço rural.
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CONSTRUINDO PARA A (BIO)DIVERSIDADE:  
O PLANEJAMENTO ECOLÓGICO DA  
PAISAGEM URBANA  

BUILDING TOWARDS (BIO)DIVERSITY:  
URBAN LANDSCAPE ENVIRONMENTAL PLANNING

Juliana Maria de Souza Freitas*

RESUMO

Este trabalho tem como escopo principal refletir sobre questões presentes no processo de de-
senvolvimento urbano, principalmente no que se refere aos conflitos entre ações humanas e 
processos naturais. Essa discussão se mostra pertinente, uma vez que, entre os diversos conceitos 
de paisagem existentes nos mais variados campos de conhecimento, uma nova perspectiva tem 
apontado para a necessidade de incorporá-la ao projeto urbano. A cidade do século XXI está 
diante da necessidade de construção de um novo paradigma, e a aplicação dos princípios da 
Ecologia de Paisagens no planejamento da ocupação do território pode oferecer um caminho 
seguro para o enfrentamento dessas questões. 
Palavras-chave: Ecologia de Paisagens. Planejamento ecológico. Paisagem urbana.

ABSTR ACT

The main purpose of this article is to reflect on some issues present in the urban development process, espe-
cially the conflicts between human activities and natural processes. This is a relevant debate, since among 
the diverse concepts of landscape, existing within the most varied fields of knowledge, a new perspective 
points to the need for incorporating ecological processes to the urban design field. The 21st century cities are 
faced with the urgency for building a new paradigm, and thus the implementation of the landscape ecology 
principles in urban planning offers a safe way to face these issues. 
Keywords: Landscape Ecology. Environmental Planning. Urban Landscape.

1 INTRODUÇÃO

Este trabalho iniciou-se com a reflexão acerca da relação ‘ser humano-cidade-natureza’ 
e os conflitos que surgem da dicotomia entre natural e construído. Primeiramente refletiu-
-se sobre o processo de urbanização das cidades, com a consequente expansão de suas 
malhas urbanas sobre os recursos naturais e as demandas populacionais decorrentes 
de todo esse processo. Considerando que atualmente mais da metade da população 
mundial vive em áreas urbanas e que o aumento da densidade populacional faz com 
que o solo de tais regiões seja utilizado de forma ecologicamente desequilibrada – com 
graves consequências não somente para a biodiversidade, mas para a própria relação 
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entre forma urbana e processos naturais –, partiu-se para o segundo cenário de análise, 
o resgate da leitura da natureza como valor, tanto estético-cultural quanto estrutural1, 
ou seja, como força essencial que permeia a cidade.

A partir dessa problematização foi possível identificar possibilidades de enfrentamento 
dessas questões, não apenas procurando estabelecer uma nova lógica de ordenação 
do território, mas possibilitando a criação de um cenário totalmente novo, favorável 
ao equilíbrio sistêmico da cidade e onde o espaço urbano seja ambientalmente quali-
ficado, de forma a garantir sua resiliência2 e, consequentemente, a qualidade de vida 
de seus habitantes.

2  A HUMANIDADE, A NATUREZA E A CIDADE  
UM BREVE HISTÓRICO

O grande trunfo da humanidade tem sido sua capacidade de transmitir 

os conhecimentos acumulados de geração em geração, de antecipar e 

resolver seus problemas (ROGERS, 2001, p. 21).

Na ânsia por libertar-se da estreita relação de dependência com o mundo natural, 
o ser humano transformou a natureza em diferentes paisagens ao longo do tempo, 
configurando-as de acordo com o respectivo momento histórico. A seguir será exposta 
de maneira sucinta a evolução dessa relação.

Em sua fase primitiva, ainda nômade, a espécie humana estava em perfeita comu-
nhão com a natureza, pois dela dependia integralmente para a sua sobrevivência (figura 
1). A primeira grande revolução no relacionamento entre homem e natureza aconteceu 
no período Neolítico, entre os anos 8.000 e 4.000 a. C., quando o ser humano deixa 
de ser coletor-caçador e se torna agricultor, assentando-se nas proximidades dos vales 
férteis (JELLICOE, G.; JELLICOE, S., 1995).

Esse processo de sedentarização, conhecido como “Revolução do Neolítico”, pro-
piciou o acúmulo do excedente de produção agrícola e, como consequência, surgi-
ram os primeiros assentamentos humanos permanentes (HERZOG, 2013). A noção de 
tempo muda e a manipulação do território passa a ser necessária para dar curso às 

1	 A visão de natureza, aqui mencionada como valor estrutural, se baseia nos conceitos apresentados por Spirn 
(1995), para quem a natureza na cidade vai além de árvores e jardins, incluindo o ar que se respira, o solo, a 
água em seus mais variados estados e os demais organismos presentes nesse habitat. Para a autora, a cidade 
“[...] é consequência de uma complexa interação entre os múltiplos propósitos e atividades dos seres humanos 
e de outras criaturas vivas e dos processos naturais que governam a transferência de energia, o movimento 
do ar, a erosão da terra e o ciclo da natureza” (SPIRN, 1995, p. 20). Ela pontua que, sendo a cidade parte da 
natureza, esta deveria ser modelada considerando também os fluxos ecológicos e não apenas as forças sociais 
e econômicas.

2	 O conceito de resiliência, presente em diferentes áreas do conhecimento, diz respeito à capacidade de um sis-
tema voltar a um estado anterior. Para este artigo utiliza-se a conceituação dada por Herzog (2013), para quem 
resiliência é “[...] a capacidade de um sistema absorver impactos e manter suas funções ou propósitos, isto é, 
sobreviver ou persistir em um ambiente com variações, incertezas. [...] Para que haja resiliência, é necessário 
que ele [sistema] tenha diversas alternativas ou redundâncias, isto é, que possa sofrer uma grande perturbação 
e tenha como restaurar suas funções ou propósitos, passando pelos ciclos adaptativos, sem mudar de patamar” 
(HERZOG, 2013, p. 79).
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atividades humanas. Matas foram derrubadas para dar lugar à criação de animais e 
fornecer matéria-prima às construções; rios foram desviados e canalizados para irrigar 
as cidades e suas plantações (figura 2). Estava em curso uma mudança radical na es-
trutura socioeconômica que culminou com o surgimento de uma das maiores criações 
humanas, a cidade.

Ao longo da história, as cidades foram adaptando suas formas em resposta às 
questões sociais presentes na época, cada qual a seu ritmo e diante de seu próprio 
contexto. Vários são os exemplos da intervenção do homem no meio natural: dos 
aquedutos romanos aos canais das cidades persas, na Antiguidade, e dos rigorosos 
jardins franceses aos românticos jardins ingleses nos séculos XVI e XVII.

Figura 1 Civilização 
nômade do Paleolítico. 
Disponível em: <www.
estudopratico.com.br/
periodo-paleolitico-
caracteristicas>.  
Acesso em: 7 ago. 2016.

Figura 2 Canais de 
irrigação egípcios. 
Disponível em: <http://
aulasprofgilberto.blogspot.
com.br/2011/06/frase-de-
herodoto-e-o-trabalho-no.
html>.  
Acesso em: 7 ago. 2016.
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A valorização da razão no Iluminismo teve como consequência o aprimoramento dos 
meios de produção – com o abandono de técnicas tradicionais de cultivo –, a criação 
de animais e o transporte. O salto tecnológico ocasionou profundas transformações, 
não apenas na economia, mas também na relação entre cidade e natureza. O cultivo 
intensivo de monoculturas em áreas extensas levou ao desaparecimento das pequenas 
propriedades e a migração em massa de trabalhadores rurais para a cidade em busca 
de emprego e melhores condições de vida (HERZOG, 2013).

As transformações drásticas ocasionadas em toda a estrutura socioeconômica im-
pactaram fortemente o desenvolvimento das cidades, provocando rápida e desordenada 
expansão da malha urbana. Como consequência da falta de planejamento, as cidades 
industriais viram-se imersas em péssimas condições de salubridade. O ambiente urbano 
era um foco irradiador de várias doenças infectocontagiosas que afetavam todas as 
camadas sociais indiscriminadamente.

Figura 3 Plano de Saturnino de Brito, 1910. 
Fonte: Nascimento (2013, p. 122-123).

Na tentativa de mitigar os problemas de salubridade causados pela rápida expansão 
das cidades industriais, adotou-se a doutrina higienista para orientar as intervenções 
urbanas. Assim iniciam-se as grandes obras de transformação urbana, com alarga-
mentos, demolições, aterramentos e canalização de corpos hídricos. Os fluxos naturais 
deixam de pertencer à cidade e vice-versa, com repercussão negativa até os dias de 
hoje. Como exemplo de intervenção com esse caráter podemos citar, guardadas as 

Figura 3 Plano de Saturnino de Brito, 1910. Fonte: Nascimento (2013, p. 122-123).
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devidas diferenças, o Plano Haussmann (Paris, 1853-1870) e o sistema de parques de 
Boston, também conhecido como Emerald Necklace (Colar de Esmeraldas), projetado 
por Frederick Law Olmsted (1878-1895). No Brasil, os canais de Saturnino de Brito 
(Santos, 1910) figuram um exemplo de aplicação desse pensamento (figura 3).

Apesar de Haussmann e Saturnino de Brito já demonstrarem maior atenção pela 
incorporação de áreas verdes às cidades3, a preocupação principal de seus planos 
tinha outro caráter, não ecológico. Foi a partir do final do século XX que a preocupa-
ção com questões ecossistêmicas passou a ser considerada no planejamento urbano 
– que começou a adotar diretrizes de preservação ambiental e ecologia urbana como 
fundamentos de projeto.

 

Figura 4 Mapa ilustrativo do Emerald  Necklace, o sistema de parques de Boston. 
Disponível em: <www.emeraldnecklace.org/park-overview/emerald-necklace-map>.   
Acesso em: 6 abr. 2016.

Entre os três exemplos citados, o caso do Colar de Esmeraldas chama atenção 
por ser um “ponto fora da curva”. Por meio de uma compreensão sistêmica das 
complexas funções e processos naturais que ocorrem na paisagem, Olmsted idealiza 
um sistema de parques interconectados por um corredor verde multifuncional pro-
jetado ao longo das margens do rio Muddy (figura 4). O sistema é considerado um 
legado paisagístico por criar espaços públicos multifuncionais, que tanto propiciam 
o fortalecimento da sociabilidade e dos laços comunitários quanto prestam serviços 
ecossistêmicos permanentes.

Segundo Bonzi (2014), o ponto de partida para a criação do Colar de Esmeraldas 
foi a necessidade de promover o melhoramento sanitário na região pantanosa da Back 
Bay Fens. A área –  cortada pelos rios Muddy, Charles e Stony Brook – teve seu ciclo 
hidrológico alterado pela construção de uma barragem em 1821, convertendo-se em 
uma região insalubre, foco irradiador de doenças.

Ao contrário do que se pode pensar em um primeiro momento, o sistema de par-
ques de Boston, como também é conhecido, não foi desenvolvido para ser uma área 

3	 O projeto de Saturnino previa originalmente a criação de avenidas parques.
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de lazer, mas para reverter o processo de degradação mencionado e controlar as 
enchentes recorrentes na região. No entanto, em vez de adotar dispendiosas soluções 
em alvenaria, recorreu à recuperação do pântano através do plantio de grande diver-
sidade de espécies vegetais, renivelamento das margens dos rios e aprofundamento 
dos corpos hídricos.

A artificialidade dessa paisagem é citada tanto por Bonzi (2014) quanto por Herzog 
(2013) e Spirn (1995), que destacam que, embora seja uma paisagem criada, o Colar 
de Esmeraldas é um projeto inovador na medida em que não tentou subjugar os pro-
cessos naturais, mas se adaptar a eles. Por tal entendimento acerca dos conflitos entre 
ações antrópicas e processos naturais, Olmsted é considerado o precursor de uma linha 
de intervenções que coloca as questões naturais como integrantes fundamentais dos 
planos urbanísticos e que originou todo o pensamento e conceituação de disciplinas 
como ecologia urbana e planejamento ambiental.

3  SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS E RESGATE DA RESILIÊNCIA 
DAS CIDADES

Conforme visto, o surgimento das cidades está diretamente ligado à procura do ser 
humano por proteção e alimento. Com o processo de sedentarização e a consequente 
expansão agrícola iniciados no período Neolítico – que culminaram no surgimento das 
cidades –, as necessidades humanas deixaram de pautar-se pelos processos ecológicos 
e passaram a ser resultantes de forças sociais, políticas e econômicas (ADLER; TANNER, 
2015). Assim, os assentamentos humanos passaram a perseguir diretrizes ditadas pelas 
formas de governo, pelas sociedades e pelos meios de produção, desprezando os 
fluxos naturais.

Essa transformação do meio natural segundo regras e mecanismos da sociedade 
resultou na completa expatriação da natureza. As cidades passam a alastrar-se pelo 
território, ocupando locais inapropriados, como encostas e várzeas, impermeabilizando 
o solo, aterrando pântanos, promovendo desmatamento, alterando o ciclo hidrológico 
de corpos d’água. Rompe-se, assim, com o pensamento sistêmico4 e uma nova visão 
de mundo passa a vigorar, em que o antagonismo entre processos naturais e sociais 
tem sua expressão máxima no urbanismo moderno, cujos preceitos se norteavam fun-
damentalmente na fragmentação e isolamento das funções urbanas. Tudo em nome 
da técnica, do ‘progresso’.

Essa especialização somada à suposição de que a tecnologia poderia dominar os 
processos e fluxos naturais tem levado a resultados desastrosos. A cidade não apenas 
perdeu a escala humana, mas se tornou extremamente vulnerável ao tentar erradicar 
os fluxos naturais. São muitos os exemplos de cidades que sofrem com a qualidade 
inadequada do ar, enchentes e deslizamentos, acúmulo de dejetos, poluição e con-

4	 Segundo Herzog (2013), o pensamento sistêmico considera que vivemos em sistemas interdependentes, ecoló-
gicos e sociais, e que fatores abióticos, bióticos e antrópicos influenciam as inter-relações que ocorrem dentro 
de tais sistemas.
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taminação da água e do solo, ilhas de calor, entre outros. O custo por essa visão 
antagônica entre ambiente natural e forma urbana se estende também à qualidade de 
vida das pessoas. Além das implicações estéticas e espirituais, a falta de contato com a 
natureza tem elevado os índices de doenças como obesidade, pressão alta, depressão, 
síndrome do pânico e até suicídios (HERZOG, 2013).

Atualmente, a crença de que a cidade é uma entidade separada da natureza é sina-
lizada como um grande equívoco por diversos autores5, entre eles Spirn, que apontando 
para a necessidade de uma nova abordagem, que considere a indissociabilidade entre 
processos naturais e sociais, argumenta:

[...] a natureza na cidade é muito mais do que árvores e jardins, e ervas nas frestas 
das calçadas e nos terrenos baldios. É o ar que respiramos, o solo que pisamos, 
a água que bebemos e expelimos e os organismos com os quais dividimos nosso 
habitat. [...] É a chuva e o barulho da correnteza dos rios subterrâneos enterrados no 
sistema de águas pluviais. É a água de uma pia, trazida por tubulações de algum rio 
ou reservatório distantes, usada e escoada pelo ralo, e retornando às águas do rio e 
do mar. A natureza na cidade é uma brisa noturna, um redemoinho girando contra 
a fachada de um edifício, o sol e o céu. [...] É a consequência de uma complexa 
interação entre os múltiplos propósitos e atividades dos seres humanos e de outras 
criaturas vivas e dos processos naturais que governam a transferência de energia, 
o movimento do ar, a erosão da terra e o ciclo hidrológico. A cidade é parte da 
natureza (SPIRN, 1995, p. 20).

Diante do exposto parece bastante promissor buscar alternativas que aproximem 
o diálogo entre cidade e natureza. No entanto, a produção do espaço urbano está 
permeada de conflitos e interesses, fazendo ser necessário contabilizar a demanda e 
a oferta dos serviços ambientais. Nessa linha de pensamento, um estudo considerado 
referência foi publicado em 2005 pelas Nações Unidas, a Avaliação Ecossistêmica do 
Milênio (MA na sigla em inglês). Esse trabalho relaciona os ecossistemas naturais e o 
bem-estar humano6, apresentando quatro categorias de serviços prestados: provisão, 
regulação, cultural e de suporte. Os serviços de provisão estão relacionados à pro-
dução de alimentos e abastecimento, por exemplo: fornecimento de água, alimentos, 
madeira, energia (entre outros). Os serviços de regulação são valores de uso indireto, 
ou seja, benefícios oriundos da regulação dos processos da natureza, como aqueles 

5	  Apesar da crescente preocupação com a interação entre ambiente natural e ambiente construído percebida 
nos dias atuais, a compreensão de que fazemos parte de um único sistema tem suas raízes, segundo Herzog 
(2013), no século XIX, com os estudos de Jean-Baptiste de Lamarck e Charles Darwin. Segundo a autora, am-
bos perceberam que estamos todos conectados a uma rede de vida, e a publicação de seus estudos levantou 
novas questões a respeito de como compreendemos a vida no planeta Terra.

6	 A MA (2005) conceitua serviços ecossistêmicos como os benefícios direta ou indiretamente apropriados pelo 
homem a partir do funcionamento dos ecossistemas naturais. Sua importância para as atividades humanas se 
dá pelo fato de fornecerem os recursos necessários à produção de bens e serviços e serem essenciais ao bem-
-estar humano. Como exemplo de serviços ecossistêmicos pode-se citar a amenização de eventos climáticos 
extremos, a polinização de plantas, o controle de erosão, o provimento de áreas de recreação e contemplação 
(entre outros).
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necessários para manter as condições climáticas, a qualidade da água, a contenção 
de vetores de doenças etc. Os benefícios intangíveis, tais como os estéticos, espirituais 
e recreacionais, são classificados como serviços culturais. Já a quarta categoria, os 
serviços de suporte, se refere aos processos responsáveis pela produção de outros ser-
viços ecossistêmicos, como a produção primária por meio da fotossíntese, a ciclagem 
de nutrientes, a formação do solo, entre outros (HERZOG, 2013; MA, 2005).

Embora esse seja um caminho que busca equilíbrio em face do metabolismo voraz 
das cidades, é preciso ter em mente as dificuldades inerentes ao cálculo do valor dos 
serviços ecossistêmicos. Os efeitos ecológicos criados pelas cidades são de extrema 
complexidade e incluem desde carga de nutrientes e contribuição para mudanças cli-
máticas à alteração das interações entre espécies. O fato gerador pode também estar 
em outra região, distante do ponto de análise, como no caso de lavouras de agricultura 
intensiva, pastos para gado de corte, zonas francas industriais, gases liberados por 
refinarias e siderúrgicas, entre outros.

Ante à hipótese de que o desafio é a própria civilização, faz-se necessária uma 
mudança de paradigma para que se chegue a uma cidade resiliente, em que se pen-
se seus diversos sistemas não de forma a dominar os fluxos naturais, mas de forma 
a possibilitar a integração entre processos naturais e dinâmicas sociais. Na próxima 
seção será apresentada uma abordagem consonante com o que foi exposto até aqui.

4 O PLANEJAMENTO ECOLÓGICO DA PAISAGEM

Como apresentado, foram necessários milhares de anos para que as cidades 
tomassem a forma que têm hoje. No entanto, esse desenvolvimento não ocorreu 
de forma homogênea. A partir da Revolução Industrial7, a velocidade das transfor-
mações dos elementos naturais se intensifica exponencialmente, acarretando sérias 
implicações aos ecossistemas locais e, consequentemente, à qualidade de vida da 
população urbana.

A cidade contemporânea enfrenta hoje problemas oriundos dessa dinâmica urbana 
que pouco ou nunca considerou os sistemas naturais como parte de seu processo de 
desenvolvimento. Dessa forma, o cenário que se apresenta é o de assentamentos eco-
logicamente desequilibrados, onde o uso compacto da terra afeta a biodiversidade e os 
fluxos naturais, trazendo consequências como inundações, má qualidade do ar, poluição 
dos corpos hídricos, ilhas de calor e a perda das relações sociais entre as pessoas e o 
meio ambiente. Em face de tantas questões, destaca-se a urgência da elaboração de 
uma agenda de comprometimento com o meio natural que vise ao resgate do seu valor. 
O Planejamento Ecológico da Paisagem, por ser uma área de aplicação dos princípios 
e conceitos da Ecologia Humana e da Ecologia de Paisagens, portanto, direcionado 

7	 A Revolução Industrial foi um conjunto de transformações intensas e profundas que ocorreu na Europa, em 
especial na Inglaterra, nos séculos XVIII e XIX, tendo como principais características a substituição da energia 
humana pela energia motriz não humana e a consolidação da dicotomia entre duas classes sociais: a burguesa 
(representada pelos donos dos meios de produção) e a trabalhadora (representada pelos que fabricam merca-
dorias a partir da venda da sua força de trabalho).
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para os processos e ações oriundos do espaço das cidades e suas regiões, se mostra 
pertinente ao enfrentamento de tais questões:

O Planejamento Ecológico da Paisagem é a criação de uma solução espacial capaz 
de manejar as mudanças dos elementos da paisagem8, de forma que as intervenções 
humanas sejam compatibilizadas com a capacidade dos ecossistemas de absorve-
rem os impactos advindos das atividades previstas e de manter a maior integridade 
possível dos processos e ciclos vitais que ocorrem em seu interior, sempre tendo-se 
como referência o contexto regional do qual fazem parte (PELLEGRINO, 2000, p. 5).

Como observado por Pellegrino, o conceito de Planejamento Ecológico da Paisagem 
se caracteriza pela contínua interação entre sociedade e território, buscando conciliar 
as mudanças na paisagem de forma a minimizar o conflito entre ações humanas e 
processos naturais. Para o autor, a satisfação das necessidades e interesses humanos 
deve ser considerada sob uma ótica de uso racional e sustentado dos recursos ambien-
tais. Isso implica optar por usos que considerem a conservação dos recursos em longo 
prazo, não apenas preservando a capacidade de atendimento às gerações futuras, 
mas colocando o homem como elemento permanente dessa equação. O Planejamento 
Ecológico da Paisagem carrega uma visão inovadora, que possibilita a tradução dos 
princípios ecológicos para a escala prática das intervenções urbanas.

As principais abordagens do Planejamento Ecológico da Paisagem foram sintetizadas 
por Ndubisi (2002 apud LEITE, 2008, p. 22-23) em cinco grupos conforme as teorias e 
metodologias utilizadas. O primeiro grupo, denominado “Abordagem de Adequação 
da Paisagem I”, procura determinar as áreas adequadas para a ocupação humana a 
partir da caracterização qualitativa da paisagem. Ao somar os fatores culturais, sociais 
e tecnológicos a essa abordagem, tem-se o segundo grupo, “Abordagem de Adequa-
ção da Paisagem II”. No terceiro grupo, o foco recai nas interações entre habitantes 
de uma determinada região e seu consecutivo ambiente biofísico. Tal grupo foi deno-
minado “Abordagem da Ecologia Humana Aplicada”. O quarto grupo, “Abordagem 
da Ecologia de Paisagem Aplicada”, é formado pelas metodologias fundamentadas 
nas interações dos diversos elementos do mosaico de paisagens e inclui processos de 
planejamento de paisagem que se fundamentam nos conceitos de Ecologia de Paisa-
gens. A “Abordagem Ecossistêmica Aplicada” nomeia o quinto e último grupo. Nele 
estão contidas as metodologias de planejamento que analisam a estrutura e a função 
dos ecossistemas presentes nas paisagens e como estes respondem a distúrbios, sejam 
naturais ou provenientes da influência humana.

Apesar da clara diferença em relação ao nível de complexidade de análise da 
paisagem de cada grupo proposto por Ndubisi, há um ponto em comum entre eles: 
o conhecimento da relação interdependente entre homem e paisagem como subsídio 
para a mudança. Dessa forma, é por meio da escolha consciente (entendendo-a como 

8	 Para a definição de paisagem ver Leite (2012) e Pellegrino (2000). Os elementos da paisagem serão abordados 
ainda neste tópico.
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as ações colocadas em prática pelos planejadores) que se estabelece um novo para-
digma de forma efetiva.

Para melhor entendimento das questões levantadas neste trabalho, faz-se necessária 
a diferenciação entre Planejamento Ecológico da Paisagem e Ecologia da Paisagem. 
Para tanto utiliza-se a linha adotada por Ndubisi (2002 apud LEITE, 2008). Para este 
autor, o Planejamento Ecológico configura-se como o processo analítico de espaciali-
zação das possíveis interações entre a paisagem e as influências induzidas pelos seres 
humanos ou por forças naturais – enquanto a Ecologia da Paisagem tem por objetivo 
fornecer bases científicas que possibilitem essa análise.

Tais bases científicas se caracterizam por um conjunto de princípios que visam 
auxiliar a compreensão das dinâmicas presentes em um mosaico de paisagens – e 
consequentemente sua aplicação no planejamento de paisagens e regiões. Pellegrino 
(2000, p. 6) faz uma síntese desses princípios. Abaixo estão destacados os pontos mais 
relevantes para este trabalho:

•	 os princípios da Ecologia de Paisagens são aplicados tanto em áreas naturais 
quanto em áreas de intensa atividade humana;

•	 a Ecologia de Paisagens é como um sistema que apresenta três características 
principais: estrutura (padrão espacial), função (fluxo através da estrutura) e 
mudança (alteração na estrutura e na função ao longo do tempo) [ver figura 5];

•	 o padrão estrutural de uma paisagem ou região é composto por três tipos de 
elementos: manchas, corredores e matriz. Manchas são elementos da paisagem 
relativamente homogêneos, que diferem do seu entorno; corredores são faixas 
lineares de terra que diferem do seu entorno em todos os lados e são envoltos 
pela matriz; a matriz é a área que excede a de qualquer outro elemento da 
paisagem presente, sendo o elemento que exerce a maior influência sobre os 
processos e mudanças da paisagem (LEITE, 2012, p. 49-50);

•	 todo mosaico paisagístico resulta da combinação entre matriz, corredores e 
manchas;

•	 as paisagens são alteradas por processos naturais tanto quanto as atividades 
humanas.

O conceito de Ecologia de Paisagens ganha novos contornos com Metzger (2001) 
no artigo “O que é Ecologia de Paisagens?”. O autor considera a Ecologia de Pai-
sagens como uma área de conhecimento ainda em busca de definições conceituais 
sólidas e, na tentativa de apontar um caminho, sublinha dois momentos históricos 
que propiciaram o surgimento de duas visões distintas de paisagem. O primeiro mo-
mento caracteriza-se pela forte influência de disciplinas como a Geografia Humana, 
a Fitossociologia e a Biogeografia. Tal abordagem, denominada “geográfica” ou 
“ecologia humana de paisagens”, entende a Ecologia de Paisagens como “[...] uma 
ciência interdisciplinar que lida com as interações entre a sociedade humana e seu 
espaço de vida, natural e construído” (NAVEH; LIEBERMAN, 1994 apud METZGER, 

Figura 5 Diagramas dos princípios da Ecologia de Paisagens: manchas-corredores-matriz (Patches-Corridors-
Matrix) e Estrutura-Função-Mudança (Structure-Function-Change). 
Fonte: Forman (2014, p. 44).
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as ações colocadas em prática pelos planejadores) que se estabelece um novo para-
digma de forma efetiva.

Para melhor entendimento das questões levantadas neste trabalho, faz-se necessária 
a diferenciação entre Planejamento Ecológico da Paisagem e Ecologia da Paisagem. 
Para tanto utiliza-se a linha adotada por Ndubisi (2002 apud LEITE, 2008). Para este 
autor, o Planejamento Ecológico configura-se como o processo analítico de espaciali-
zação das possíveis interações entre a paisagem e as influências induzidas pelos seres 
humanos ou por forças naturais – enquanto a Ecologia da Paisagem tem por objetivo 
fornecer bases científicas que possibilitem essa análise.

Tais bases científicas se caracterizam por um conjunto de princípios que visam 
auxiliar a compreensão das dinâmicas presentes em um mosaico de paisagens – e 
consequentemente sua aplicação no planejamento de paisagens e regiões. Pellegrino 
(2000, p. 6) faz uma síntese desses princípios. Abaixo estão destacados os pontos mais 
relevantes para este trabalho:

•	 os princípios da Ecologia de Paisagens são aplicados tanto em áreas naturais 
quanto em áreas de intensa atividade humana;

•	 a Ecologia de Paisagens é como um sistema que apresenta três características 
principais: estrutura (padrão espacial), função (fluxo através da estrutura) e 
mudança (alteração na estrutura e na função ao longo do tempo) [ver figura 5];

•	 o padrão estrutural de uma paisagem ou região é composto por três tipos de 
elementos: manchas, corredores e matriz. Manchas são elementos da paisagem 
relativamente homogêneos, que diferem do seu entorno; corredores são faixas 
lineares de terra que diferem do seu entorno em todos os lados e são envoltos 
pela matriz; a matriz é a área que excede a de qualquer outro elemento da 
paisagem presente, sendo o elemento que exerce a maior influência sobre os 
processos e mudanças da paisagem (LEITE, 2012, p. 49-50);

•	 todo mosaico paisagístico resulta da combinação entre matriz, corredores e 
manchas;

•	 as paisagens são alteradas por processos naturais tanto quanto as atividades 
humanas.

O conceito de Ecologia de Paisagens ganha novos contornos com Metzger (2001) 
no artigo “O que é Ecologia de Paisagens?”. O autor considera a Ecologia de Pai-
sagens como uma área de conhecimento ainda em busca de definições conceituais 
sólidas e, na tentativa de apontar um caminho, sublinha dois momentos históricos 
que propiciaram o surgimento de duas visões distintas de paisagem. O primeiro mo-
mento caracteriza-se pela forte influência de disciplinas como a Geografia Humana, 
a Fitossociologia e a Biogeografia. Tal abordagem, denominada “geográfica” ou 
“ecologia humana de paisagens”, entende a Ecologia de Paisagens como “[...] uma 
ciência interdisciplinar que lida com as interações entre a sociedade humana e seu 
espaço de vida, natural e construído” (NAVEH; LIEBERMAN, 1994 apud METZGER, 

Figura 5 Diagramas dos princípios da Ecologia de Paisagens: manchas-corredores-matriz (Patches-Corridors-
Matrix) e Estrutura-Função-Mudança (Structure-Function-Change). 
Fonte: Forman (2014, p. 44).

2001, p. 3). O segundo momento, mais recente, ocorreu na década de 1980 e 
foi influenciado pela Ecologia de Sistemas e pela Modelagem e Análise Espacial. 
Denominada “ecológica” ou “ecologia espacial de paisagens”, essa abordagem 
preconiza a Ecologia de Paisagens como “[...] o estudo da estrutura, função e di-
nâmica de áreas heterogêneas compostas por ecossistemas interativos (FORMAN; 
GODRON, 1986 apud METZGER, 2001, p. 3)”.  Apesar de uma aparente dicotomia 
inicial, o autor afirma que as duas abordagens não são muito distintas e lança a 
proposta de um novo conceito de paisagem, mais abrangente e integrando as duas 
abordagens acima descritas. Definida como “[...] um mosaico heterogêneo formado 
por unidades interativas, sendo esta heterogeneidade existente para pelo menos 



100 Paisag. ambiente: ensaios - n. 40 - São Paulo - p. 89 - 103 - 2017

Jul iana Maria de Souza Freitas

um fator, segundo um observador e numa determinada escala de observação [...]” 
(METZGER, 2001, p. 4), a paisagem passa a não ser mais restringida por uma escala 
de análise global ou por um nível hierárquico logo acima de ecossistema, mas por 
uma escala definida pelo observador e que considera o tamanho e a capacidade de 
deslocamento do(s) indivíduo(s) em análise. Essa nova perspectiva combina a análise 
espacial da Geografia com o estudo funcional da Ecologia de Paisagens, que passa 
a ser entendida como uma “[...] ecologia de interações espaciais entre as unidades 
da paisagem” (METZGER, 2001, p. 5). Partindo desse pressuposto, a Ecologia de 
Paisagens se mostra adequada para responder às questões referentes aos mosaicos 
antropizados, ou seja, aos problemas ambientais relacionados a interferências do 
homem no meio natural.

Pellegrino (2000) vai ao encontro das proposições de Metzger (2001) ao afirmar 
ser necessária a elaboração de uma estratégia para a reinserção dos processos que 
sustentam a paisagem local a partir do relacionamento entre suas diversas escalas e que 
promova mudanças no modo como o ambiente urbano é percebido e usado. Assim, 
sugere a adoção do Planejamento Ecológico da Paisagem como forma de alcançar 
uma integração plena entre sociedade e natureza.

No entanto, o autor chama atenção para o fato de o projeto urbano ainda não ter 
incorporado os princípios da Ecologia de Paisagens Aplicada e levanta uma questão: 
qual é o arranjo ótimo do uso do solo numa paisagem? A resposta a esse ques-
tionamento é apresentada pelo autor com base em três aspectos básicos formulados 
inicialmente por Forman:

1. Assegurar quatro padrões indispensáveis: a manutenção de algumas gran-
des manchas de vegetação (o tamanho ideal está relacionado aos efeitos ecológicos 
proporcionados), corredores vegetados suficientemente largos ao longo dos principais 
cursos d’água, manutenção de conectividade entre grandes manchas para o movimento 
de espécies-chave, manutenção de trechos naturais heterogêneos em meio a áreas 
construídas (manutenção da conectividade);

2. Observar o padrão aggregate with outliers (harmonização do uso do solo): 
manchas grandes e pequenas de vegetação nativa, tipo de granulação do mosaico, 
redução de risco, variação genética, zonas de contato, criação de corredores;

3. Indicar os pontos estratégicos: aspectos únicos, proteção de espécies ricas, 
assegurar grandes nós em redes, manejar interrupções nos corredores, preservar áreas 
centrais com fluxos similares, proteger elementos de alta sensibilidade, controle (FORMAN, 
1997 apud PELLEGRINO, 2000).

Tais soluções espaciais se configuram ferramentas excepcionais para o Planejamento 
Ecológico da Paisagem (PELLEGRINO, 2000, p. 10).



101Paisag. ambiente: ensaios - n. 40 - São Paulo - p. 89 - 103 - 2017

Construindo para a ( Bio) Diversidade : o Planejamento Ecológico da Paisagem Urbana

5 PLANEJAMENTO ECOLÓGICO X ECOLOGIA DE PAISAGENS

Ambas abordagens, Planejamento Ecológico da Paisagem e Ecologia de Paisagens, 
compartilham pontos de convergência, como pode ser apreendido a partir de Pellegrino 
(2000) e Metzger (2001). No entanto, para que se possa fazer um breve comparativo 
entre Planejamento Ecológico da Paisagem e Ecologia de Paisagens, é necessário ter 
em mente que esta também se subdivide em outras duas abordagens: a geográfica e 
a ecológica. A primeira apresenta-se centrada no estudo das modificações estruturais 
trazidas pelo homem à paisagem, incorporando toda a complexidade de inter-relações 
espaciais de seus componentes, sejam estes naturais ou culturais9; a segunda, como 
uma disciplina particularmente preocupada com a compreensão das consequências do 
padrão espacial nos processos ecológicos, ou seja, o olhar sobre a paisagem é feito 
através das espécies e suas características biológicas (por exemplo: tipo de habitat, de 
alimentação, forma de reprodução, entre outros)10.

Isto posto, observa-se que o Planejamento Ecológico da Paisagem busca unir as duas 
abordagens da Ecologia de Paisagens, uma vez que se caracteriza, segundo Pellegrino 
(2000), como uma dialética entre processos naturais e sociais sobre o espaço, consi-
derando a paisagem como o fruto da percepção de um observador (e que pressupõe, 
da mesma forma que a Ecologia de Paisagens, o estabelecimento de uma escala).

O principal ponto de divergência entre essas duas abordagens se encontra no 
entendimento acerca da definição de unidades de paisagem. Para o Planejamento 
Ecológico da Paisagem, essas unidades se configuram como ecossistemas nos quais 
uma coleção de organismos interage uns com os outros e com o ambiente ao qual 
pertencem e onde o desequilíbrio entre entradas e saídas geram grandes impactos e 
acarretam novos desafios a esses organismos. Nessa visão, as paisagens urbanas tam-
bém são consideradas, por uma compreensão holística, como ecossistemas11. Para a 
Ecologia de Paisagens, no entanto, as unidades de paisagem não são obrigatoriamente 
ecossistemas, mas unidades de uso e ocupação do território (na abordagem geográfica) 
e habitats (na abordagem ecológica) [METZER, 2001].

Assim, o Planejamento Ecológico da Paisagem pode ser considerado um passo à 
frente da Ecologia de Paisagens, pois busca responder questões deixadas em aberto, 
integrando todas as dimensões da paisagem espacialmente explícitas – como a cultural, 
a estética e a socioeconômica – com a dimensão ambiental.

9	 Metzger (2001) define a Ecologia de Paisagens, na abordagem geográfica, como “[...] uma ciência interdis-
ciplinar que lida com as interações entre a sociedade humana e seu espaço de vida, natural e construído” 
(NAVEH; LIEBERMAN, 1994 apud METZER, 2001, p. 3). O autor denomina essa abordagem como “Ecologia 
Humana de Paisagens”.

10	 Para esta abordagem, chamada por Metzger (2001) de “Ecologia Espacial de Paisagens”, a Ecologia de Paisa-
gens é definida como “[...] uma área de conhecimento que dá ênfase às escalas espaciais amplas e aos efeitos 
ecológicos do padrão de distribuição espacial dos ecossistemas” (TURNER, 1989 apud METZER, 2001, p. 3).

11	 Autores como Spirn (1995) e Hough (1998) são grandes expoentes dessa linha.
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6  CONSIDER AÇÕES FINAIS

Pensar a cidade do futuro exige uma reflexão sobre qual caminho adotar no 

processo do desenho, quais os fatores que devem estimular a criatividade e qual 

o papel do arquiteto, do paisagista, do urbanista e do planejador em contribuir 

para um futuro melhor. A arquitetura e o urbanismo devem se adequar a um 

momento histórico que solicita a reintegração das atividades humanas com os 

processos ecossistêmicos (LOTUFO, 2011, p. 110).

Este trabalho teve o intuito de introduzir a discussão acerca do cenário atual, no qual 
a questão ambiental tem estado na pauta de muitos debates, porém sem a contrapar-
tida efetiva. A questão principal de investigação partiu do enfraquecimento da relação 
entre o homem e a natureza, apontando o Planejamento Ecológico da Paisagem como 
solução para reverter esse cenário por meio da recomposição do equilíbrio dos fluxos 
naturais, inclusive em áreas urbanas consolidadas.

É sabido que o rápido processo de urbanização com o qual nos deparamos no 
último século criou novos desafios socioeconômicos, ambientais, nos processos de 
produção e de gestão das cidades, no planejamento urbano e especialmente na vida 
dos habitantes. Apesar de todo avanço tecnológico, a sociedade não conseguiu se 
tornar independente em relação aos recursos naturais e tem sofrido com as conse-
quências de um processo de urbanização que não se reconhece como parte de um 
sistema maior, em constante interação. É necessário inverter essa lógica, resgatando o 
valor da paisagem. Esse resgate deve vir acompanhado da apropriação e apreensão 
do território, de maneira tal que se compreendam todas as dinâmicas presentes e que 
são fundamentais para o desenvolvimento sadio das cidades.

Construir a cidade do século XXI pressupõe o conhecimento da complexidade, da 
diversidade, das diferentes lógicas, dos diferentes atores e tempos. Estabelecer esse 
novo cenário, onde o espaço urbano se caracteriza por ser ambientalmente qualificado, 
talvez seja um dos maiores desafios a ser enfrentado. O processo de urbanização tem 
se mostrado, até o momento, significativamente impactante em relação à biodiversidade 
e aos serviços ecossistêmicos dos quais as comunidades humanas dependem (água, 
alimentação e saúde). Considerando que quanto maior a biodiversidade do ambiente 
urbano, maior a sua resiliência (maior resistência a tensões e menor vulnerabilidade), 
pode-se relacionar a maior eficácia no uso dos recursos naturais à melhoria da quali-
dade de vida da população.12

Diante do exposto, o Planejamento Ecológico da Paisagem configura-se como 
ação estratégica em prol de efetivas mudanças, agregando nova dimensão ao projeto 

12	 O aumento da qualidade de vida das populações urbanas é compreendido neste artigo como diretamente re-
lacionado ao uso consciente dos sistemas naturais, minimizando situações de comprometimento da qualidade 
da água, poluição do ar, enchentes, ondas de calor, surtos de epidemias, entre outros. Além desses fatores, o 
reconhecimento da cidade como parte da natureza proporciona uma aproximação propícia à construção de 
uma identidade local, uma vez que cada território possui características peculiares, seja em termos topográfi-
cos, de flora ou de fauna.
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urbano. Ele contém o desafio dos novos olhares e novas soluções e, consequentemente, 
o potencial de renovar o debate sobre a forma urbana, principalmente em face das 
novas funções que passam a ser estabelecidas.
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JARDINS DO OCIDENTE E DO ORIENTE: 
ORDENAMENTO OU RECRIAÇÃO DA PAISAGEM

WESTERN AND EASTERN GARDENS: LANDSCAPE PLANNING OR RECREATION

Cintia Maria Afonso*

RESUMO

Este trabalho analisa a estrutura formal de jardins ocidentais e orientais, buscando identificar 
similaridades, adaptações e variações ao longo do tempo. O intercâmbio cultural e de ideias 
entre os povos também diz respeito aos jardins, já que princípios de regularidade e simetria 
podem ser identificados em jardins do antigo Egito, Pérsia, Espanha, Índia, Itália e França. Já 
os antigos jardins chineses e japoneses seguem princípios baseados na compartimentação de 
espaços, assimetria e complementaridade de formas, retrabalhados nos jardins ingleses cons-
truídos a partir do século XVIII. A abordagem é direcionada à sequência ao longo do tempo 
mais do que à comparação de jardins de um mesmo período ou ao estudo de variações locais. 
Pretende-se que o conhecimento histórico possibilite a compreensão das transformações dos 
jardins, subsidiando atividades projetuais contemporâneas.
Palavras chave: Arquitetura paisagística (espaços). Espaços livres. Jardins históricos. História do 
paisagismo.

ABSTR ACT

This paper analyses the formal structure of western and eastern gardens, studying its similarities as well as 
adaptations and variations over time. The interchanges of cultural elements and ideas among civilizations 
also relates to the gardens, seeing that principles of regularity and symmetry can be identified in the gardens 
of Egypt, Persia, Spain, India, Italy, and France. Ancient Chinese and Japanese gardens follow principles 
based on separate spaces, asymmetry and complementarity of forms, observed again in the English gardens 
designed after the 18th century. The approach is directed to the sequence over time, with no intent to compare 
gardens of the same period or to study local variations. Historic considerations are key to understanding the 
changes in the gardens, assisting contemporary design activities. 
Keywords: Landscape Architecture (spaces). Open Spaces. Historic Gardens. Landscape History.
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1  INTRODUÇÃO

Este texto apresenta os resultados do trabalho de pesquisa “A paisagem construída: 
jardins do Ocidente e do Oriente”, desenvolvido como parte do Programa Individual 
de Pesquisa para Docentes da Universidade Paulista (UNIP).

A ideia de desenvolver este trabalho surgiu diretamente das atividades de docência 
na área de paisagismo do curso de arquitetura e urbanismo da universidade, e tem 
como objetivo fornecer elementos históricos que possam subsidiar a atividade projetual 
dos arquitetos paisagistas. Entende-se, aqui, que o conhecimento histórico é um dos 
requisitos para a compreensão do permanente processo de transformação das paisa-
gens e é essa compreensão que permite aos profissionais desenvolver suas atividades 
de modo compatível com as condições e características de cada tempo e lugar. 

Neste trabalho, jardim é entendido como um espaço intencionalmente criado por 
motivos práticos, sociais ou estéticos, onde são organizados elementos vegetais, água 
e pavimentos. Essa ideia vai ao encontro de duas definições encontradas na literatura. 
A primeira, apresentada por Aragão (2008, p. 27), conceitua jardim como: 

O termo ‘jardim’ vem do francês (jardin) e designa todo terreno ‘em geral com 
alamedas, onde se cultivam plantas ornamentais, úteis, ou para estudo’. Segundo 
essa acepção, o vocábulo está diretamente associado ao cultivo de plantas e, por-
tanto, supõe o trabalho humano, o plantio e a disposição de espécies vegetais pelo 
homem. Estas podem ter uma finalidade ornamental (distribuídas ou não segundo 
parâmetros estéticos), útil (sendo empregadas no preparo de remédios caseiros, 
chás, doces e refeições) ou científica (sendo analisadas em sua composição, seu 
desenvolvimento e seus princípios ativos). 

Uma outra conceituação é apresentada por Laurie (1983, p. 29), em que jardim 
é apresentado como: 

El origen del significado de la palabra jardin se remonta al hebreo gan, proteger 
o defender, que sugiere, además, la presencia de uma valla o cerramiento, y oden 
o eden, que quiere decir placer o deleite. Por consiguiente, en el lenguaje actual, 
jardin es la combinación de dos vocablos que denotan un recinto de tierra para 
placer o deleite.

O processo intencional de criação de jardins envolve uma ação de projeto, clara-
mente indicada por Macedo (1999, p. 13-14):

O conceito de arquitetura paisagística corresponde a uma ação de projeto es-
pecífica, que passa por um processo de criação a partir de um programa dado, 
visando atender à solicitação de resolução de uma demanda social requerida por 
um interlocutor específico, seja ele o Estado, um incorporador ou uma família. Essa 
ação de projeto envolve uma preconcepção tridimensional, desenvolvida de modo 
a qualificar ambiental, estética e funcionalmente um espaço livre determinado, que 
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pode, de acordo com a escala do projeto, ter um significado complementar ou 
estrutural em relação ao espaço.

Aragão (2008, p. 27-28) apresenta também uma informação que interessa especi-
ficamente a este trabalho, quando diz que nos jardins “[...] a combinação de materiais 
naturais e arquitetônicos deve-se a razões práticas, sociais, espirituais ou estéticas – 
expressões da cultura que os criou. O jardim também pode ser entendido como uma 
expressão da relação entre a sociedade, o espaço e a natureza”. 

 Nesse mesmo sentido, Santos (1994, p. 67) indica que “[...] em cada momento 
histórico, os modos de fazer são diferentes. O homem vai construindo novas maneiras 
de fazer coisas, novos modos de produção que reúnem sistemas de objetos e sistemas 
sociais”. Assim, os jardins mudam ao longo do tempo, caracterizando-se como regis-
tros que expressam as culturas nas quais estão inseridos e comunicam seus valores e 
aspirações de forma visível. 

Neste trabalho a opção analítica recaiu sobre o estudo dos princípios compositivos 
de jardins construídos desde os tempos da Antiguidade até o século XVIII. A seleção 
dos jardins foi organizada a partir da noção de que o intercâmbio cultural e de ideias 
existente entre os povos introduziu similaridades nos projetos desses espaços externos 
com adaptações e variações regionais. No processo de seleção dos estudos de caso, 
a ênfase recaiu mais sobre a sequência ao longo do tempo do que à comparação de 
jardins de um mesmo período ou às repetições e variações locais. 

As informações sobre os princípios compositivos dos jardins estudados foram obtidas 
em textos que adotam essa mesma perspectiva sequencial (BOULTS; SULLIVAN, 2010; 
JELLICOE, G.; JELLICOE, S., 1995; PANZINI, 2013). As informações neles apresentadas 
foram complementadas por dados e análises integrantes de textos específicos relativos 
aos jardins chineses, japoneses, medievais, islâmicos, renascentistas, barrocos, persas 
e indianos, de modo a obter descrições e desenhos indicativos de sua estrutura formal.

O recorte temporal de análise também está fundamentado no intercâmbio cultural 
existente entre os povos. Os princípios formais dos jardins construídos pelas antigas 
civilizações da Mesopotâmia, Egito e Pérsia foram difundidos na Europa através das 
comunicações terrestres e marítimas estabelecidas entre essas regiões. Assim, o sistema 
de proporções e simetria baseado na geometria regular (princípio de organização dos 
jardins egípcios e persas) predominou nos jardins europeus anteriores ao século XVIII.

Na Ásia as primeiras civilizações se formaram na China e na Índia. Os antigos 
jardins hindus e budistas da Índia se perderam, restando os jardins construídos sob a 
influência islâmica. Já na China, existem relatos de parques construídos por volta de 
230 a.C., período de formação da China Imperial. Nesses primeiros jardins, a valo-
rização do mundo natural e dos aspectos sagrados a ele atribuídos estabeleceram o 
princípio norteador da concepção dos jardins chineses – a intenção de recriar a pai-
sagem natural. A civilização japonesa foi fortemente influenciada pelos contatos com 
a China, e os princípios formais utilizados nos jardins chineses foram retrabalhados 
nos jardins japoneses. 
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A intensificação dos contatos entre o Ocidente e o Oriente trouxe consigo um 
intercâmbio cultural mais intenso. As longas e perigosas viagens por terra ou mar se 
tornaram mais frequentes com os avanços nas técnicas de navegação verificados a 
partir do século XV. O consequente incremento das relações comerciais e a instalação 
de colônias europeias permanentes no Oriente propiciaram um estreito contato com 
a cultura e os hábitos dos povos asiáticos, relatados e divulgados na Europa pelos 
viajantes. 

A intensificação dessas inter-relações culturais foi um dos fatores que propiciaram 
a transformação dos jardins europeus. Elementos chineses tornaram-se frequentes 
nos jardins da Europa continental e uma transformação conceitual mais profunda 
verificou-se nos jardins ingleses. Nestes, os princípios chinês e japonês de recriar as 
paisagens naturais adaptaram-se ao novo conceito de jardim surgido na Inglaterra 
do século XVIII – a intenção de criar uma paisagem inglesa ideal, obtida a partir dos 
elementos e características da paisagem natural.

É importante salientar que os conceitos de Ocidente e Oriente aqui adotados são 
tratados como denominações culturais para as regiões do mundo. Em seu sentido 
histórico, o Ocidente compreende a Europa, as Américas e a Austrália; o Oriente 
abrange a África Setentrional e a Ásia. Tal distinção vai além da simples diferença 
entre leste e oeste, pois é uma denominação que compreende as relações de poder 
e dominação estabelecidas. Tanto o mundo ocidental quanto o oriental abrangem 
múltiplas identidades culturais, sociais, políticas, econômicas, étnicas e religiosas, com 
suas respectivas localizações geográficas, que podem ser agrupadas de acordo com 
suas origens, afinidades e inter-relações.

2  AS ORIGENS DA REGULARIDADE E DA SIMETRIA  
    NOS JARDINS

2.1  A ESTRUTUR A SIMÉTRICA DO JARDIM EGÍPCIO

A partir da metade do segundo milênio a.C., as pinturas das tumbas passaram a 
incluir cenas de jardins que constituem o principal testemunho da forma compositiva 
e do tipo de plantas que formavam os jardins do Antigo Egito. Mais do que repre-
sentações de jardins existentes, esses desenhos eram jardins simbólicos incluídos nos 
pertences das tumbas para deleite da alma ali enterrada.

As tumbas que contêm pinturas desse tipo pertenciam a ricos comerciantes ou 
administradores importantes que provavelmente possuíam em vida jardins compará-
veis às pinturas. É provável, assim, que sua fonte de inspiração seja proveniente dos 
jardins que realmente existiam, fato documentado por escavações arqueológicas. Uma 
dessas pinturas murais, encontrada em Tebas, é conhecida como jardim de Sennefer.

O esquema mostra um jardim retangular cercado por um muro, com a área interna 
subdividida em espaços retangulares menores com utilizações diversas. O acesso ao 
jardim está localizado em uma abertura no renque externo de árvores e consiste em 
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imponente portão. Chega-se à edificação principal por um caminho que passa sob 
uma pérgula central e, dos dois lados desse conjunto, existem canteiros e tanques de 
água. Margeando internamente o muro exterior, estão plantadas tamareiras, palmeiras 
e outras árvores de menor porte (JELLICOE, G.; JELLICOE, S.,1995, p. 112).

Figura 1 Representação do jardim de Sennefer em planta (acima, à esquerda) e perspectiva (à direita), 
acompanhada de esquema indicativo de seu eixo central de simetria (abaixo, à esquerda). 
Autora: Cintia Maria Afonso, 2016. 
Fontes: G. Jellicoe e S. Jellicoe (1995, p. 112) e Berrall (1978, p. 12).

Trata-se de um conjunto de formato retangular, organizado internamente a partir 
de um eixo central que parte do portão de acesso e termina na edificação principal. 
Os diversos subespaços do jardim estão organizados a partir desse eixo principal e são 
distribuídos em simetria perfeita, indicando a intenção de estabelecer um contraponto, 
baseado na geometria regular, às características da paisagem natural. Também o seu 
fechamento para o exterior, os tanques de água e as árvores são elementos indicativos 
da intenção de criar um refúgio, um local agradável em meio ao ambiente quente e 
desértico do Egito.

2.2  A ESTRUTUR A QUADRIPARTIDA DO JARDIM  
       PERSA – PASÁRGADA

Os jardins de Pasárgada, a primeira capital do Império Persa, também evidenciam 
as mesmas características de regularidade, mas apresentam uma importante inova-
ção que criou um modelo de jardim reproduzido durante muitos séculos – a planta 
quadripartida. 

Escavações arqueológicas realizadas no local da antiga cidade revelaram a existên-
cia de um palácio real com jardins construídos para ser refúgios em meio ao ambiente 
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quente e desértico da região. Sua base é um engenhoso sistema de irrigação no qual 
a água é captada em poços ou pequenos córregos existentes nas proximidades e con-
duzida até o jardim através de canais. Os trabalhos permitiram descobrir um sistema 
de canais construídos em pedra, que dividiam a área em dois retângulos. Esse sistema 
refrescava o ambiente e permitiu o plantio de flores e árvores que sombreavam o jardim. 
Nos cantos deste existiam um segundo palácio e dois pavilhões menores. O pórtico 
do palácio principal abria diretamente para o jardim, e um trono em pedra, fixado em 
seu centro, oferecia ao rei visão privilegiada e abrangente do conjunto (STRONACH, 
1978, p. 107-112). A figura 2 reconstrói esse espaço e mostra a estrutura do jardim 
principal que dava acesso ao palácio.

O desenho demonstra tratar-se de um conjunto de implantação formal, certamente 
construído para expressar a grandeza do Império Persa. As motivações que condu-
ziram à adoção desse desenho apresentam significado simbólico importante, como 
apresenta Panzini (2013, p. 128-130): 

A forma em cruz e sua eventual multiplicação em grelhas ortogonais representava 
um método racional de divisão do jardim, tendo em vista que constituía uma eficaz 
solução para a irrigação. Geralmente, a água provinha de um único ponto de 
alimentação e sua racional distribuição pela rede de canais permitia atingir toda a 
vegetação. [...] No entanto, o êxito da planta quadripartida está geralmente asso-
ciado a motivações simbólicas e funcionais, mas também explicitamente políticas; 
esse tipo de solução com arranjo axial era tanto funcional quanto adequado para 
exaltar a dignidade real e, por isso, foi amplamente usado nos grandes jardins das 
cortes islâmicas, arrematando a hierarquia visual dos percursos que celebravam o 
soberano enquanto pessoa e instituição.

Esse jardim é considerado o exemplar mais antigo dos chahar bagh, cujo princípio 
se tornou a característica dominante dos jardins persas nos séculos seguintes. No 
chahar bagh, que em persa significa ‘quatro lotes’ ou ‘quatro jardins’, o jardim tem 
formato quadrado ou retangular e é subdividido em quatro segmentos por dois canais 
que se cruzam no centro do complexo (PANZINI, 2013, p. 128). Muitos desses jardins 
têm pavilhões cobertos que formam um conjunto unificado com as áreas externas, 
permitindo aos usuários apreciar plenamente a vista do jardim enquanto permanecem 
em ambiente interno. No entanto, é importante salientar que a divisão em quatro 
partes não é diretamente verificada nas escavações arqueológicas, já que a área está 
dividida pelos canais em dois retângulos, e não quatro. A divisão em quatro partes é 
uma interpretação posterior das intenções de projeto.

Quando os árabes conquistaram a Pérsia, encontraram os grandes complexos 
palacianos e seus jardins, e foi a partir de suas características que os princípios de 
organização espacial dos jardins islâmicos foram definidos. Variações da planta quadri-
partida foram adotadas pelas cortes islâmicas e difundidas por todo o Império Árabe, 
que ocupou regiões da Ásia, norte da África e sul da Europa.



113Paisag. ambiente: ensaios - n. 40 - São Paulo - p. 107 - 132 - 2017

Jardins do Ocidente e do Oriente : 
Ordenamento ou Recr iação da Paisagem

Figura 2 Desenho elaborado a partir de evidências arqueológicas, mostrando a estrutura do mais antigo exemplar 
de jardim quadripartido (acima, à esquerda). O palácio imperial de Pasárgada está localizado na porção superior 
do desenho e o jardim quadripartido está posicionado à frente do palácio, no centro do conjunto. Outros edifícios 
menores também estão distribuídos em torno do jardim central. O esquema indicativo da organização formal 
do conjunto (acima, à direita) apresenta os dois eixos entrecruzados que estruturam o jardim central e definem a 
relação entre o jardim e o palácio imperial. A perspectiva (abaixo) mostra as ruínas do palácio e os remanescentes 
do canalete de água utilizado para irrigação. 
Autora: Cintia Maria Afonso, 2016.
Fonte: Kidd (2013, p. 3). 
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3 JARDINS EUROPEUS E MOGÓIS1: A PAISAGEM  
   CONSTRUÍDA COMO ORDENAMENTO E  
   TR ANSFORMAÇÃO DA PAISAGEM NATUR AL

Os jardins europeus anteriores ao século XVIII, discutidos a seguir, apresentam 
estrutura formal similar, adotando princípios compositivos baseados na geometria re-
gular, nos eixos de simetria e no emprego de um sistema de dimensões e proporções 
indicativo da intenção de dispor uma matriz racional ideal sobre a paisagem natural.

Essa intenção já estava presente nos jardins do Antigo Egito e da Pérsia. Autores 
como G. Jellicoe e S. Jellicoe, (1995, p. 23) e Panzini (2013, p. 60) atribuem essa 
idealização, inicialmente, à contemplação do efeito miraculoso da irrigação sobre a 
paisagem desértica dessas regiões e, em um segundo momento, à sua comparação 
com o Paraíso. Em sua pureza e perfeição, o Paraíso só poderia ser um lugar ideal, 
representado por essas sociedades antigas como um lugar protegido do mundo ex-
terior hostil, com água, sombra e todas as frutas da Terra. Consequentemente, sua 
expressão também deveria estar baseada em formas puras.

Posteriormente, com o desenvolvimento da filosofia e as explicações ocidentais para 
o universo, a vida e o homem passaram a ser fundamentados em bases racionais e 
o saber empírico (fundamentado em experiências casuais e com objetivos práticos e 
imediatos) passou a ser sistematizado à luz da razão. O entendimento de que o ho-
mem racional é superior à natureza selvagem foi novamente compatível com a ideia 
de utilizar a ordem geométrica regular nos jardins, agora com a intenção de organizar 
seus elementos compositivos à luz da razão.

3.1 UM JARDIM PERSA NA EUROPA – ALHAMBR A

A ideia islâmica de jardim, originada no Oriente Médio, chegou ao norte da África 
e à Espanha através dos árabes. A construção da fortaleza de Alhambra iniciou-se em 
1248, quando os árabes ocuparam a Península Ibérica (COLE, 2014, p. 176). Dentro 
de suas muralhas existem dois palácios, que foram construídos durante o século XIV. Lá 
estão os mais bem preservados jardins islâmicos europeus. Consistem em duas grandes 
unidades, cada uma formada por um conjunto de pavilhões internos implantados em 
torno de um pátio central retangular.

O primeiro desses pátios é o Pátio da Alberca, ou dos Arrayanes, que tem formato 
retangular e um grande espelho d’água central com duas fileiras lineares de arbustos 
plantadas ao longo das duas laterais maiores do pátio. O Pátio dos Leões também 
é uma estrutura de planta retangular, aqui quadripartida, rodeada por uma galeria 

1	 A designação Mogol foi obtida em Cole (2014, p. 180), mas Parker (1995, p. 168) apresenta a denominação 
Mughal. Em língua inglesa, Boults e Sullivan (2010, p. 119) indicam Mughal Empire, e Jellicoe (1995, p. 48), 
Mughul India. Trata-se de um império que dominou a Índia entre 1526 e 1857. Seu processo de formação teve 
início durante o século XIV, quando Timur ocupou a região da antiga Pérsia a partir da Ásia Central (BOULTS; 
SULLIVAN, 2010, p. 119). Babur, descendente de Timur, conquistou Delhi em 1526 e ali formou o Império 
Mogol (ou Mughal), que teve seus domínios expandidos no final do século XVI, quando seu neto, Akbar, ocupou 
a região da Caxemira. O império foi extinto em 1857 pelos invasores britânicos.
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com colunas de mármore para a qual se abrem vários compartimentos internos pro-
vavelmente usados pelo monarca como ambientes de uso privativo (HOAG, 1963, p. 
27). O espaço é subdividido por quatro caminhos em cruz com canaletes centrais de 
mármore branco, que conduzem a água proveniente de pequenos tanques circulares 
situados nas extremidades do pátio para uma fonte localizada no centro do conjunto, 
sustentada por doze leões.

Figura 3 Planta do conjunto de palácios de Alhambra na qual se destacam o Pátio da Alberca e o Pátio dos Leões. 
Autora: Cintia Maria Afonso, 2016. 
Fonte: Hoag (1963, figura 65).

Figura 4 Representação do Pátio dos Leões em planta (acima, à esquerda) e perspectiva (à direita), acompanhada 
de esquema indicativo de sua estrutura quadripartida (abaixo, à esquerda). 
Autora: Cintia Maria Afonso, 2016. 
Fontes: Boults; Sullivan (2010, p. 32-33); G. Jellicoe e S. Jellicoe (1995, p. 59-60).
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3.2 UM JARDIM PERSA NA ÍNDIA – TAJ MAHAL

Não foi somente na Europa e África que os árabes construíram seus famosos 
jardins. Os imperadores mogóis, procedentes da Ásia Central, ocuparam a região da 
antiga Pérsia e posteriormente a Índia, onde formaram o Império Mogol. No início do 
processo de expansão territorial, os conquistadores adotaram várias tradições culturais 
persas, inclusive os jardins tipo chahar bagh, posteriormente construídos na Índia.

A paisagem da Caxemira, com seus vales verdes, lagos e altos cumes, tornou-se um 
dos lugares preferidos para a implantação dos famosos jardins imperiais mogóis. Ali 
também foram construídos os jardins mausoléus, que combinaram aspectos do jardim 
islâmico com a tradição da Ásia Central de construção de cemitérios jardim (BOULTS; 
SULLIVAN, 2010, p. 119). Neles o túmulo é localizado em posição central e o jardim 
é construído ao seu redor, configurando um espaço privilegiado para observação do 
monumento principal, o mausoléu.

O mais célebre jardim mausoléu é o Taj Mahal, construído entre 1632 e 1648 pelo 
imperador mogol Shah Jahan para sua esposa favorita, a quem chamava de Mumtaz 
Mahal, falecida após dar à luz ao 14º filho (BOULTS; SULLIVAN, 2010, p. 123). O 
conjunto é composto pelo mausoléu, edifícios secundários e um imenso jardim tipo 
chahar bagh, que apresenta algumas variações significativas à sua composição típica. A 
mais importante é a localização do edifício principal, aqui posicionado na extremidade 
norte do jardim em vez de situado na interseção dos canais de água. Essa interseção, 
o centro do chahar bagh, é marcada por um tanque de água elevado, do qual partem 
quatro canais de água que subdividem o jardim em quatro setores. O edifício princi-
pal está implantado sobre uma plataforma elevada com quatro minaretes marcando 
os cantos desse terraço. Nos dois lados da plataforma, já no nível do jardim, foram 
construídos dois edifícios de apoio ao mausoléu, espaço destinado a orações e um 
local para descanso e encontro.

A figura 5 permite visualizar o esquema de composição do conjunto, indicando sua 
subdivisão em três setores. O primeiro, situado na porção inferior do esquema, abriga 
um conjunto de edifícios posicionados nas bordas de um espaço aberto central. A partir 
de um edifício monumental de acesso, chega-se ao setor central, o jardim tipo chahar 
bagh, com sua estrutura quadripartida. O terceiro setor, situado na porção superior do 
esquema, mostra o edifício principal – o mausoléu –, implantado em posição central, 
ladeado pelos dois pavilhões de apoio.

Todo o conjunto está organizado em função do mausoléu, ponto focal da composi-
ção. A mesma forma quadripartida usada para a exaltação do poder dos governantes 
foi aqui utilizada para enfatizar a importância do edifício principal, o belo e imponente 
edifício revestido em mármore branco.
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Figura 5 Representação do Taj Mahal em planta (acima, à esquerda) e perspectiva (abaixo). Acima, à direita, 
apresenta-se esquema indicativo dos três setores do conjunto, com o eixo longitudinal de simetria e o jardim 
quadripartido construído no setor central. 
Autora: Cintia Maria Afonso, 2016. 
Fonte: G. Jellicoe e S. Jellicoe, S (1995, p. 54).
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3.3  A PLANTA QUADRIPARTIDA NOS CLAUSTROS MEDIEVAIS  
       ABADIA DE FONTENAY

A estrutura quadripartida não foi adotada somente nos jardins islâmicos. O mesmo 
princípio está presente também nos claustros dos mosteiros medievais, que começaram 
a ser construídos na Europa por volta do século V, a partir da criação da Ordem de 
São Bento, que estabeleceu a vida monástica fundamentada no trabalho e na oração. 

As configurações espaciais dos edifícios monásticos medievais apresentam gran-
de similaridade, com a igreja e o claustro anexo ocupando posição central na sua 
estrutura. O claustro (pátio quadrado ou retangular rodeado por uma galeria aberta) 
é sempre um espaço privilegiado, dedicado às atividades espirituais e intelectuais 
dos monges – ao mesmo tempo lugar de oração, meditação, repouso e encontro, 
além de constituir-se também como passagem entre os diversos ambientes internos 
cotidianamente usados.

A Abadia de Fontenay, construída entre 1139 e 1147 e localizada na região da 
Borgonha (BARRAL I ALTET, 2001, p. 138), exemplifica esses princípios. Trata-se de 
um conjunto que apresenta características unificadas e quase integralmente datado do 
século XII, quando foram construídas a igreja, o claustro, a sala – também ocupada 
pelo scriptorium da abadia –, os dormitórios dos monges e a forja. O claustro está 
localizado ao lado da igreja, como na maioria dos conjuntos monásticos medievais. 

A construção do claustro foi finalizada em 1147 (BARRAL I ALTET, 2001, p. 139) 
e segue princípios de simplicidade e austeridade compatíveis com as atividades que 
lá se desenrolavam – meditação, oração e trabalho manual. De forma quadrangular, 
é contornado por quatro galerias que se abrem para o pátio central por meio de 
aberturas de volta perfeita, fazendo a conexão entre o pátio descoberto e os am-
bientes fechados distribuídos ao seu redor. O jardim atualmente é bastante simples, 
mas provavelmente também seguia os princípios adotados na maioria dos mosteiros 
– canteiros delimitados por quatro caminhos em cruz, algumas árvores e uma fonte 
ou poço central (PANZINI, 2013, p. 181).

Autores como Panzini (2013, p. 181-182) consideram o claustro uma derivação 
direta do peristilo existente nas habitações romanas, já que apresenta as mesmas ca-
racterísticas de espaço protegido e isolado do exterior, o que provavelmente decorre 
do contato com as antigas cidades romanas. Diferentemente, G. Jellicoe e S. Jellicoe 
(1995, p. 139) relacionam a origem do claustro ao contato com os jardins islâmicos 
espanhóis e, consequentemente, com os jardins quadripartidos da Pérsia. De qual-
quer modo, as relações sugeridas são indicativas de um processo de reconversão das 
configurações arquitetônicas mais antigas, e os claustros se caracterizam não como 
novidade, mas como renovação de antigos espaços. 
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Figura 6 Planta dos edifícios centrais da Abadia de Fontenay (acima, à esquerda), com a igreja à esquerda 
e o claustro ao seu lado, ocupando posição central em relação aos demais edifícios. O claustro também tem 
estrutura quadripartida, como indicam o esquema (acima, à direita) e a perspectiva (abaixo) que representa suas 
características atuais. 
Autora: Cintia Maria Afonso, 2016. 
Fonte: Barral I Altet (2001, p. 138).
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3.4  A SIMETRIA PERFEITA NOS JARDINS ITALIANOS   
       VILLA LANTE

As villas italianas foram projetadas a partir da concepção humanista do Renas-
cimento e se transformaram em modelos que se difundiram por toda a Europa, com 
seus jardins terraceados, integração à paisagem circundante, trabalho com a água e 
poda topiária em desenhos orgânicos.

Com o fortalecimento das prósperas famílias burguesas italianas, que buscavam 
reconhecimento, distinção e poder, as ricas residências construídas a partir dos sé-
culos XIV e XV abandonaram o modelo medieval de jardim fechado para o exterior 
e, apesar de muradas ou cercadas, abriram-se para a paisagem circundante. Muitas 
dessas propriedades foram implantadas a meia encosta e em locais com belas visuais, 
intencionalmente consideradas e aproveitadas no projeto. A inclinação dos terrenos 
também induziu a formação de platôs, implantados em níveis variados e encaixados 
harmoniosamente no terreno original. Surgiram, assim, os famosos jardins terraceados. 

Outro aspecto introduzido nas villas renascentistas foi o planejamento de sequências 
de espaços dispostos ao longo de um eixo organizador. Nesse tipo de projeto, cada 
espaço tem uma configuração específica e se constitui em uma unidade espacial dis-
tinta, possibilitando experiências espaciais contrastantes. No entanto, sua organização 
ao longo de um eixo traz como resultado uma ordem geral que subordina as várias 
partes à força compositiva do conjunto. Sequências desse tipo foram criadas em vários 
projetos de jardins e se tornaram bastante difundidas a partir da segunda metade do 
século XVI. O edifício principal era frequentemente posicionado no alto de uma colina 
e acessado a partir de uma sequência de terraços ajardinados construídos na encosta. 
Isso resultava na orientação do observador para um único ponto focal dominante, em 
vez de configurar uma profusão de unidades espaciais separadas.

O projeto da Villa Lante foi desenvolvido a partir dos princípios aqui apresentados. 
A villa foi construída em Bagnaia (localidade situada nos arredores de Viterbo, na 
Itália), para o cardeal Gianfrancesco Gambara, e projetada por Giacomo Barozzi da 
Vignola, assessorado por Tommaso Ghinucci – especialista em obras hidráulicas, foi 
responsável pelo trabalho com as águas (BOULTS; SULLIVAN, 2010, p. 82).

O conjunto foi implantado em terraços sequenciais ascendentes, organizados line-
armente a partir de um eixo central intencionalmente marcado e enfatizado pelo uso 
da água. Os jardins foram distribuídos em quatro terraços, interligados por dois planos 
inclinados e organizados a partir de um eixo central que atravessa longitudinalmente 
o conjunto e estabelece a simetria do desenho, definindo inclusive o posicionamento 
dos dois edifícios principais. 

O resultado é notável. Apesar de formado por ambientes de caráter e desenhos 
bastante distintos, apresenta marcante coesão, proporcionada pela força do eixo 
central e pela perfeita simetria presente em todos os espaços.
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Figura 7 Representação da Villa Lante em planta (acima, à esquerda) mostrando a implantação do conjunto 
de edifícios e jardins, e em perspectiva (abaixo), destacando as características do plano inclinado que faz a 
interligação entre o primeiro e o segundo terraços. Acima, à direita, esquema indicativo da estrutura formal do 
conjunto, com o eixo longitudinal de simetria, os quatro terraços e o jardim quadripartido construído no primeiro 
terraço. 
Autora: Cintia Maria Afonso, 2016. 
Fonte: G. Jellicoe e S. Jellicoe (1995, p. 160-162).
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3.5  O EIXO MONUMENTAL NO JARDIM FR ANCÊS   
        VAUX-LE-VICOMTE

Até o século XVI, as características medievais ainda estavam presentes nos castelos 
da França, que tinham muros altos e espaços compartimentados, mas durante o século 
XVII e sob a influência dos jardins das villas italianas, os jardins franceses começaram 
a ser concebidos a partir de um desenho integrado. 

O grande mestre do paisagismo barroco francês, Andrè le Nôtre, aboliu definitiva-
mente a ideia de compartimentação dos espaços e a substituiu por uma organização 
que privilegiava o conjunto em sua totalidade. Sua primeira grande obra foi Vaux-le-
-Vicomte, propriedade rural construída para o Ministro de Estado Nicolas Fouquet, 
com uma enorme mansão emoldurada por um grandioso jardim. 

O princípio de trabalho adotado por Le Nôtre pode ser entendido como uma 
evolução dos modelos italianos, com o uso de eixos direcionais (geralmente dois eixos 
perpendiculares) que direcionam o olhar, ampliam a sensação de distância e ordenam 
a disposição dos espaços ajardinados e dos bosques circundantes. No entanto, o uso 
de dois eixos perpendiculares confere certo dinamismo à composição, rompendo com 
o princípio renascentista baseado na ordenação por simetria perfeita. Uma importante 
diferença é também a utilização dos bosques circundantes como elemento central de 
composição do jardim, delimitando e enquadrando o conjunto.

Figura 8 Representação dos jardins de Vaux-le-Vicomte em planta (à esquerda) e perspectiva (à direita).  
O esquema central indica o grande eixo longitudinal e os eixos transversais estruturadores do conjunto. 
Autora: Cintia Maria Afonso, 2016. 
Fontes: Boults e Sullivan (2010, p. 138); G. Jellicoe e S. Jellicoe (1995, p. 182).
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O resultado é um conjunto unificado e coerente, de escala grandiosa, que se 
apresenta como espaço de ostentação e cerimônia. Esses efeitos de grandiosidade e 
ostentação são obtidos pelo uso dos citados eixos direcionais que organizam o espaço 
– um eixo longitudinal principal, cortado por eixos transversais – e pelo contraste entre 
o eixo principal e o pano de fundo formado pelos bosques existentes ao redor. Tais 
estratégias de projeto direcionam a visão para o horizonte, o que permite a visualização 
do jardim em sua totalidade a partir de um único ponto de vista.

A aproximação do observador revela novas complexidades, já que o espaço é 
subdividido em diferentes níveis, enriquecidos por espelhos e canais de água e por 
desenhos obtidos com poda topiária da vegetação. Mas esse enriquecimento não 
minimiza a importância da edificação principal, pois o terraceamento, os parterres 
(canteiros decorados com plantas floríferas, formando desenhos em volutas e rama-
gens) e os espelhos d’água estabelecem relação axial com o castelo, implantado em 
posição central para enfatizar e destacar sua importância.

Neste projeto Le Nôtre apresentou todos os elementos que posteriormente utili-
zaria com grande sucesso: avenidas radiais cortadas nos bosques ou ladeadas por 
árvores, fontes combinadas com grandes planos de água, os trabalhados e abertos 
parterres – em contraste com os densos bosques – e a multiplicidade de níveis obtidos 
por cerceamento do terreno.

4  JARDINS CHINESES E JAPONESES – A PAISAGEM CONSTRUÍDA  
    COMO RECRIAÇÃO DA PAISAGEM NATUR AL

Os jardins chineses e japoneses tiveram sua estrutura fundamentada em três prin-
cípios distintos, estabelecidos na China Antiga: 1) princípio das formas complemen-
tares: a harmonia surge a partir da complementariedade entre feminino e masculino, 
áspero e suave, montanha e planície, rocha e água; 2) princípio da sucessão contínua 
de visuais: os ambientes são criados de modo que se passe de uma vista para outra, 
oferecendo um prazer diferente em cada situação, como pavilhões com vista para o 
pôr do sol, bancos em locais onde a lua está refletida na água; 3) princípio da assi-
metria: posicionamento dos edifícios, conjuntos de árvores, pedras e pontes segue os 
movimentos da natureza, buscando recriar sua harmonia.

Esses princípios derivam da filosofia e da arte. O céu, montanhas e mares, rios 
e rochas são entendidos pelo taoismo como materializações de espíritos irmãos do 
homem. Isso levou à valorização do mundo natural e à busca de contato mais próximo 
com a natureza, seja através de pinturas que representassem a paisagem natural, seja 
através de reproduções tridimensionais, como os jardins (JELLICOE, G.; JELLICOE, 
S., 1995, p. 68). Partindo desse princípio, o jardim chinês foi estruturado por rochas e 
água: as rochas simbolizando as montanhas e representando a força masculina (yin) 
e a água simbolizando a força feminina (yang) [(BOULTS; SULLIVAN, 2010, p. 39)]. 
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Os jardins chineses também foram associados à pintura de paisagens, que era 
feita em rolos de formato horizontal, com várias pinturas sequenciais que deveriam 
ser apreciadas progressivamente (PANZINI, 2013, p. 368-369). Seguindo o procedi-
mento de pintura em rolo, o jardim chinês assumiu outra importante característica – a 
composição por cenas, com a construção de uma sequência de ambientes e vistas 
descoberta a partir de percursos sinuosos que dissimulavam a extensão do jardim e 
a interligação das partes (PANZINI, 2013, p. 371). Assim, os jardins eram projetados 
para serem lentamente descobertos a partir de um percurso preestabelecido.

As origens do jardim japonês são similares às do jardim chinês, ligadas à paisagem 
e aos aspectos sagrados a ela atribuídos. As crenças xintoístas ancestrais (o xintoísmo 
pregava a veneração da natureza) e a rica paisagem natural do Japão fizeram com 
que, desde o início, a natureza não fosse percebida como realidade hostil. Sucessivas 
ondas culturais chegaram ao Japão a partir da Ásia, misturando ideias continentais 
aos costumes locais. Esse conjunto de influências levou os japoneses a considerar a 
natureza não como realidade a ser dominada, mas como fonte sagrada de vitalida-
de da qual o homem se aproxima com admiração e espírito humilde em busca de 
contato harmonioso com o mundo natural (LODARI, 2005, p. 164). Partindo desse 
princípio, os jardins japoneses são construídos para ressaltar a beleza das paisagens, 
mesmo que isso não signifique manter seus elementos nas formas originais. A beleza 
natural é recriada através da disposição intencional de árvores, arbustos e pedras, 
estabelecendo ritmos e padrões que simbolizam e enfatizam aspectos e características 
da paisagem natural. 

4.1.  SETORIZAÇÃO E ASSIMETRIA NO JARDIM CHINÊS YUYUAN

O jardim Yuyuan foi construído na cidade de Shangai entre 1559 e 1577 por um 
oficial do governo chamado Pan Yunduan. Apesar de modificado algumas vezes pelos 
sucessivos proprietários, é um dos raros jardins tradicionais chineses que ainda perma-
nece preservado, graças à restauração iniciada em 1956 pelo governo de Shangai.

Nele foram aplicados os três princípios típicos da tradição chinesa de construção 
de jardins: 1) a subdivisão do jardim em várias cenas – distintas, mas sequenciais; 2) 
o uso das rochas e da água como elementos de conexão simbólica com a paisagem 
natural da China; 3) o uso da assimetria como estratégia para obter harmonia.

De nenhum ponto do jardim é possível apreender o conjunto em toda a extensão, 
já que o espaço é propositalmente fracionado por meio de elevações, muros e ante-
paros. O acesso aos vários setores é feito através de corredores, passagens e portais 
integrados ao jardim. Nesse processo de subdivisão, a legibilidade do conjunto é 
descartada em favor das composições múltiplas, vivenciadas como ricas sequências 
espaciais nas quais se combinam espaços mais estreitos e espaços mais amplos. 
Assim, o jardim não proporciona a experiência da grandiosidade única: é necessário 
escolher o ritmo certo e fazer paradas frequentes para que, observando os detalhes 
e os pontos de conexão, seja possível compreender o conjunto.
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Figura 9 Representação do jardim Yuyuan em planta (acima, à direita), acompanhada por esquema indicativo da 
setorização do conjunto e da distribuição das edificações (acima, à esquerda). A perspectiva (abaixo, à esquerda) 
mostra um recanto próximo à entrada. 
Autora: Cintia Maria Afonso, 2016. 
Fonte: Panzini (2013, p. 389).

Também está presente no jardim o princípio taoista do yin e yang, representativo 
das forças complementares atuantes na natureza. Conjuntos de rochas que reprodu-
zem montanhas chinesas estão presentes nos diversos setores do jardim, e as águas, 
representadas por pequenos lagos, permeiam os diversos ambientes e podem ser 
apreciadas em suas margens ou nos diversos caminhos que percorrem o jardim. Por 
vezes, esses caminhos atravessam os espelhos d’água para que o conjunto possa ser 
admirado em novos e inusitados ângulos. 

Assim, no jardim chinês Yuyuan, o ideal taoista do homem que coexiste em harmonia 
com a natureza foi intencionalmente recriado a partir da arte oriental de construção 
de jardins.
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4.2  A RECRIAÇÃO DA PAISAGEM NATUR AL NO JARDIM 
        ZEN JAPONÊS TENRYU-JI

O jardim de Tenryu-ji foi intencionalmente criado para a contemplação, tendo sido 
um dos primeiros locais a expressar os ideais introduzidos pela prática zen budista.

A doutrina zen budista, originária da Índia, propunha a busca da paz espiritual sem 
rituais ou doutrinas elaboradas. Sendo assim, os jardins construídos nos mosteiros zen 
budistas estabeleceram uma estética sóbria e adquiriram caráter metafísico, ligado à 
prática da meditação. Seus templos incluíam áreas ajardinadas nas quais as paisagens 
naturais eram recriadas para fazer parte das atividades religiosas – não destinadas à 
prática de rituais, mas sim à contemplação.

O jardim de Tenryu-ji foi implantado em um mosteiro localizado em Kyoto, cons-
truído em 1339 em local anteriormente utilizado como residência aristocrática. A 
propriedade foi transformada em mosteiro zen quando o monge Muso Kokuchi, co-
nhecido projetista de jardins, adaptou as condições preexistentes às necessidades da 
vida monástica (PANZINI, 2013, p. 414-415). 

O desenho atual do setor do jardim que está em frente do pavilhão central ainda 
conserva características da intervenção feita por Kokuchi. O espaço é dominado por 
um lago de formato irregular, localizado na base de uma pequena colina. O conjunto 
abriga diversas composições de rochas na beira das águas, destacando-se um grupo 
de rochas extremamente verticais que foram posicionadas para simbolizar a iluminação 
e o sucesso. Esse grupo de rochas foi organizado de modo a formar uma cascata, 
que simboliza o esforço para atingir a iluminação (BOULTS; SULLIVAN, 2010, p. 52). 

Os princípios adotados neste jardim foram difundidos pelo Japão e reelaborados 
nos inúmeros jardins aristocráticos construídos posteriormente – não mais voltados às 
atividades religiosas, mas relacionados à busca de contato harmonioso com o mundo 
natural.

4.3  A ESSÊNCIA DA PAISAGEM NATUR AL NO JARDIM  
       KARESANSUI RYOAN-JI

O jardim do mosteiro zen budista Ryoan-ji foi construído no século XV na região de 
Kyoto e é até hoje considerado um dos exemplos mais refinados de jardim karesansui,  
ou jardim seco, no qual a beleza efêmera das flores e plantas é substituída por elemen-
tos minerais, mais permanentes e resistentes ao tempo. Nesses jardins os elementos 
ancestrais do jardim japonês, como lagos e quedas d’água, são representados por 
materiais secos. As cascatas são representadas por arranjos de pedras e o movimen-
to de ondulação das águas é representado por uma camada de cascalhos ou areia 
branca em cuja superfície é esculpido um padrão de sulcos. 

Situado ao lado de um dos edifícios monásticos, o jardim seco de Ryoan-ji ocupa 
um espaço retangular, com aproximadamente o tamanho de uma quadra de tênis, 
delimitado por um muro baixo atrás do qual se ergue um grupo de árvores. Ali, quinze 
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rochas, organizadas em cinco grupos, criam uma composição espacial dinâmica, na 
qual as forças visuais são balanceadas através de relações assimétricas, que podem 
ser percebidas em cada um dos grupos de pedras e em todo o conjunto (BOULTS; 
SULLIVAN, 2010, p. 620). Os grupos de pedras são rodeados por musgo, a única 
presença vegetal no jardim – possivelmente uma intervenção posterior. O restante do 
espaço é ocupado apenas por um fino pedrisco branco, trabalhado diariamente com 
o rastelo.

Figura 10 Representação do conjunto de Tenryu-ji em planta (acima, à esquerda), com indicações topográficas, 
traçado dos pequenos riachos que formam o lago central e posicionamento dos conjuntos de rochas. O esquema 
(acima, à direita) indica a organização formal do conjunto, com lago e caminhos de formato irregular. A 
perspectiva (abaixo) mostra o templo e as composições de rochas à beira do lago. 
Autora: Cintia Maria Afonso, 2016. 
Fonte: Boults e Sullivan (2010, p. 51).
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Neste jardim, criam-se intencionalmente ilusões de distância e camadas espaciais 
similares às presentes nas pinturas chinesas. As visuais são enquadradas a partir de 
pontos de vista especialmente escolhidos e os arranjos verticalizados de rochas possi-
velmente evocam as montanhas sagradas chinesas. Criou-se, dessa forma, um conjunto 
de beleza disciplinada, trabalhado a fim de simular as características da paisagem 
natural em um ambiente adequado à contemplação.

Figura 11 Representação em planta (acima, à esquerda) e perspectiva (abaixo) do jardim seco que faz parte do 
mosteiro Ryoan-ji. O esquema (acima, à direita) indica a organização formal dos conjuntos de rochas. 
Autora: Cintia Maria Afonso, 2016. 
Fonte: Alex (1963, Plate 117).

O jardim Ryoan-ji foi construído para ser visto a partir da varanda do pavilhão 
monástico, e as pedras foram dispostas para que não fosse possível visualizar todas 
de uma só vez. Diz-se que somente os iluminados conseguem ver simultaneamente 
as quinze pedras.
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As interpretações a respeito deste jardim variam da matemática ao esoterismo. No 
entanto, é consenso que, após o impacto da primeira experiência visual, o observador 
começa a estabelecer relações entre os vários de seus elementos. O sentido da com-
posição está na filosofia zen: existe uma qualidade cósmica – obtida mais através da 
contemplação do que da atividade (ALEX, 1963, p. 39-40). O verdadeiro significado 
do jardim Ryoan-ji está naquilo que o observador associa às vistas e nos significados 
que a elas atribui. 

5  JARDINS INGLESES DO SÉCULO XVIII   
    A RUPTUR A COM A REGULARIDADE

Até o século XVIII, os jardins das grandes residências de campo inglesas eram 
formais e simétricos, seguindo o modelo francês. No entanto, nesse século, o estilo 
formal oriundo do continente europeu foi transformado – consequência do desejo 
crescente de distanciar a Inglaterra da ordem rígida indicativa do Absolutismo francês, 
que não agradava aos ingleses parlamentaristas (BOULTS; SULLIVAN, 2010, p. 151). 

Desenvolveu-se, então, a proposta de criação de uma paisagem inglesa ideal, na 
qual se buscava recriar a paisagem natural através de uma relação harmoniosa entre esta 
e os elementos construídos. Esse conceito inovador foi intensamente influenciado pela 
poesia e pela pintura de paisagens, que promoveram mudanças nas teorias estéticas. 

Poetas e escritores como Alexander Pope, Joseph Addison e Anthony Ashley Cooper 
denunciaram a tirania dos jardins estrangeiros e proclamaram a natureza como um 
ideal. Joseph Addison (1672-1719), escritor, jornalista e político, expressou em seus 
textos o prazer pelo campo bem cultivado. Alexander Pope (1688-1744), poeta, ensa-
ísta e crítico, voltou sua ironia contra os jardins formais e divulgou a relação do novo 
estilo de jardim com a pintura de paisagens, estabelecendo analogias entre plantar 
e pintar. Em suas viagens ao exterior, os ingleses conheceram os campos italianos e 
adquiriram várias obras de arte que representavam estas paisagens, desenvolvendo o 
interesse pelas paisagens campestres, por um campo idealizado.

Também foram importantes as imagens e descrições dos jardins chineses trazidas 
à Europa pelos viajantes e missionários. Panzini (2013, p. 444-445) estabelece clara-
mente a relação dos novos jardins ingleses com os jardins orientais: 

[...] provavelmente, mais do que os historiadores tenham assumido até aqui, as in-
formações sobre os jardins chineses enviadas à Europa a partir do século XVI pelos 
missionários jesuítas também contribuíram para essa conversão em direção a ambientes 
verdes entendidos como narrativas construídas por meio de uma sucessão de cenas. 
[...] Nos primeiros anos de missão, os jesuítas expressaram, juntamente com uma evi-
dente fascinação, uma certa perplexidade diante de jardins que pareciam confusos e 
labirínticos e, em todo caso, muito diferentes dos europeus. Com o tempo, porém, eles 
mostraram compreender e apreciar sua estética baseada na surpresa, na assimetria, 
na manipulação das formas naturais e começaram até a recomendar esse estilo aos 
europeus, apontando nele uma pronunciada economia de meios e gestão, em contra-
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posição ao custo exorbitante dos grandes parques formais à francesa. Os intrigantes 
relatórios redigidos pelos jesuítas conheceram uma vasta difusão entre os estudiosos 
europeus já a partir do século XVII, e foi certamente após a leitura daquelas descrições 
que alguns autores ingleses começaram a se referir aos jardins orientais como uma 
possível fonte de inspiração para a nova modalidade compositiva que vinha nascendo.

A partir desses fatores, gradativamente se estabeleceram na Inglaterra novos pa-
râmetros formais para a concepção dos jardins, agora compostos por colinas suaves, 
lagos de formas livres e conjuntos de árvores tratados de modo unificado. Também 
foi eliminada a típica separação entre o jardim e o restante da propriedade, agora 
configurada por uma cerca ou vala semienterrada, permitindo a integração visual 
entre o jardim e a paisagem distante. 

Iniciou-se, dessa forma, um novo tipo de relação com a paisagem natural, relação 
esta que transformou as propriedades agrícolas inglesas em lugares agradáveis e em 
consonância com o novo ideal de vida proposto para o país.

5.1  AS FORMAS NATUR AIS NO JARDIM INGLÊS DO  
       SÉCULO XVIII – STOWE

Uma das primeiras propriedades agrícolas a ser transformada em parque ao 
estilo inglês foi Stowe, localizada em Buckinghamshire. Suas terras foram adquiridas 
em 1589, por John Temple, e no século XVII passaram a ser propriedade de Richard 
Temple, influente político liberal (PANZINI, 2013, p. 446). 

Até o final do século XVII, existiam ali uma velha fortaleza medieval e um pequeno 
jardim francês, mas ambos foram substituídos por um imponente palácio. As áreas 
externas foram inteiramente reformuladas, com a implantação de um jardim próximo à 
residência e a criação de um parque para caça e equitação nas áreas mais distantes. 
O parque foi separado do jardim por meio de um artifício inovador conhecido como 
ha-ha, que impedia a passagem dos animais, mas permitia que a paisagem fosse 
apreendida sem limites (JELLICOE, G.; JELLICOE, S., 1995, p. 233). 

Ali trabalharam importantes paisagistas ingleses, como Charles Bridgeman, William 
Kent e Lancelot Brown. No processo de construção e modificação do conjunto, Stowe 
evoluiu gradativamente de um jardim simétrico para um jardim de formas naturais. A 
figura 12 mostra o resultado final desse processo de transformação, com o plantio de 
bosques ao longo dos limites do jardim interno, a implantação de dois lagos irregulares 
de aspecto natural, a construção de caminhos curvos e a formação de ambientes gra-
mados emoldurados por vegetação, definindo limites suaves de subdivisão dos espaços.

Os jardins de Stowe evoluíram, assim, para uma configuração constituída por uma 
série de ambientes naturais apreciados ao caminhar, que substituíram a estratégia do 
ponto focal único e transformaram Stowe no mais famoso jardim inglês da primeira 
metade do século XVIII.
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Figura 12 Implantação dos jardins internos de Stowe, com caminhos sinuosos, bosques e lagos de formato 
irregular (desenho central), acompanhada de esquema indicativo de sua organização formal (acima, à esquerda). A 
perspectiva (à direita) mostra um dos recantos do jardim. 
Autora: Cintia Maria Afonso, 2016. 
Fonte: Boults e Sullivan (2010, p. 158).

6 CONCLUSÃO

Os jardins da Antiguidade não permaneceram até nossos dias, mas pesquisas 
arqueológicas desenvolvidas no Egito e na Pérsia permitiram o estudo dos princípios 
compositivos neles adotados, indicando que eram baseados na regularidade e nos 
eixos de simetria. 

Esse tipo de jardim foi adotado na Europa e na Índia. No entanto, o Taj Mahal, 
construído na Índia a partir de princípios tipicamente persas, é considerado por estu-
diosos como um jardim construído por povos invasores a partir de tradições externas 
ao país.

Os jardins chineses e japoneses analisados mostraram a adoção de princípios de 
projeto baseados na compartimentação de espaços, na assimetria e na complemen-
taridade de formas. Esse tipo de jardim foi difundido na Europa através dos relatos 
de viajantes e missionários que viveram no Oriente, tendo sido retrabalhado pelos 
ingleses durante o século XVIII, período em que se fortaleceu o desejo de distanciar 
a Inglaterra parlamentarista dos regimes autoritários da Europa continental. O jardim 
inglês analisado foi construído nesse período, adotando formas irregulares, lagos, 
caminhos curvos e ambientes gramados emoldurados por bosques de aspecto natural.
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A INSTITUCIONALIZAÇÃO DO ENSINO DE 
ARQUITETURA PAISAGÍSTICA NO RIO DE JANEIRO

LANDSCAPE ARCHITECTURE EDUCATION INSTITUTIONALIZATION IN RIO DE JANEIRO

Alda de Azevedo Ferreira*
Fernando Pedro de Carvalho Ono**
Cláudia Carvalho Leme Nóbrega***

RESUMO

O ensino de arquitetura paisagística foi instituído pela primeira vez no Rio de Janeiro na década 
de 1930. Iniciado na Escola Nacional de Belas Artes a partir de reforma promovida por Lucio 
Costa entre os anos 1930 e 1931 a disciplina foi introduzida junto com a de urbanismo, originando 
a cátedra ‘Urbanismo e Arquitetura Paisagística’. Este artigo objetivou entender esse processo 
a partir de informações colhidas em fontes primárias, fundamentado pelos conceitos de campo 
e habitus, de Pierre Bourdieu. Descobriu-se que o arquiteto e urbanista Attílio Corrêa Lima foi o 
primeiro professor da disciplina e que o ato da inclusão disciplinar estava inserido na construção 
de um campo paisagístico na cidade do Rio de Janeiro naquele momento, propagado não só 
no campo da arquitetura, como articulado às esferas política, econômica, e social. 
Palavras-chave: Arquitetura paisagística. Ensino superior. ENBA. Attílio Corrêa Lima.

ABSTR ACT

Landscape Architecture education was first established in Rio de Janeiro, in the 1930s. Introduced in Escola 
Nacional de Belas Artes (National School of Fine Arts), based on the reform promoted by Lucio Costa be-
tween 1930 and 1931, the program was included along with Urban Design, originating the ‘Urban Design 
and Landscape Architecture’ chair. This article aims at understanding this process, using information collected 
from primary sources, based on Pierre Bourdieu’s concepts of field and habitus. Architect and urban designer 
Attílio Corrêa Lima was the first professor to teach this program, and the act of placing the program within a 
Landscape Architecture field helped make room for these studies in the city of Rio de Janeiro, which spread 
not only to the Architecture field, but also reached the political, economic, and social spheres. 
Keywords: Landscape Architecture. Higher Education. ENBA. Attílio Corrêa Lima.
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1  INTRODUÇÃO

O período de 1930 a 1965 caracteriza-se por ser uma época de transição na 
organização social brasileira. De acordo com Abreu (2013), tal fato é decorrente do 
caráter contraditório da Revolução de 1930, que teve como objetivo desalojar do poder 
a aristocracia cafeeira, mas que contraditoriamente, não possuía nenhum outro grupo 
solidamente organizado para substituí-la. A Revolução, ocorrida na década de 1930 
(século XX), foi organizada por uma variedade de classes e camadas sociais, obrigando 
o governo a alternar períodos de favorecimento de uma classe ou grupo com épocas 
em que privilegiava demandas de outros setores sociais. 

Tem início assim o governo do presidente Getúlio Vargas, período em que governou 
o país por 15 anos ininterruptos, entre 1930 e 1945. O evento de instância decisiva na 
fase inicial do governo é a elaboração de medidas de caráter nacional – inclusive as 
de educação – por meio do controle e mecanismos autoritários e repressivos. Buscava-
-se forjar a ideia de ‘nação brasileira’, amparada pela noção europeia de civilização. 
Uma questão que se impôs de forma crescente foi a busca de uma identidade nacional, 
gerando a discussão que se estendeu ao campo da arquitetura, da literatura e das 
artes e que produziu a histórica Semana de Arte Moderna em 1922 (AMARAL, 1998). 

O governo, então, elabora seu projeto universitário durante a década de 1930, 
período que ficou conhecido como “Reforma Francisco Campos”. Cria-se, inicialmente, 
o Ministério da Educação em 1930, e são adotadas diversas medidas, entre as quais 
se destacam a promulgação do Estatuto das Universidades Brasileiras (Decreto-Lei 
nº 19.851/31), a reorganização da Universidade do Rio de Janeiro (Decreto-Lei nº 
19.852/31) e a criação do Conselho Nacional de Educação (Decreto-Lei nº 19.850/31). 
Posteriormente, é desenvolvida a proposta de reestruturação do Ministério da Educação 
e Saúde Pública, em 1935, e da institucionalização da Universidade do Brasil, em 1937, 
como modelo padrão para as demais universidades existentes no país (ROTHEN, 2008).

Esses anos, que se iniciavam arrastados pela crise econômica de 1929, viram 
acentuar-se no país a penetração das linhas ideológicas de direita e esquerda e foram 
férteis na procura da afirmação de novas dimensões culturais, ainda como reflexo do 
movimento modernista na Semana de 1922. Mesmo com a Revolução de 1930, havia 
a presença de homens favoráveis à problemática contemporânea da arte no então 
Ministério da Educação e Saúde, o que iria se revelar como uma brecha no sistema, 
com importantes consequências para a consolidação daquelas ideias (ZANINI, 1983). 

Tal ambiente assinalou o crescente número de adeptos do Modernismo, onde a 
arte surge como resposta ao espírito moderno que pregava a ruptura com antigos 
valores, traduzida pela liberdade da criatividade dos artistas, que transformavam a 
realidade no foco de suas produções. Uma das propostas desse momento era construir 
o caráter nacional da produção artística, rompendo com as influências estrangeiras e 
democratizando-o para todas as classes sociais. Paralelamente, instalava-se no país o 
projeto de modernização fomentado pelo estado, incentivando as reformas das cidades, 
como descreve Pereira (2008). 
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Nesse contexto, a cidade do Rio de Janeiro ocupava posição de destaque nacio-
nal como capital da República do Brasil, e o paisagismo até então nela praticado era 
caracterizado pelo forte formalismo dos planos de ‘embelezamento’. Todavia, a partir 
da década de 1930, ocorre uma ruptura nessa prática, passando a ganhar vigor uma 
expressão mais diretamente vinculada aos estímulos autóctones do meio, e com isso 
emergem os primeiros paisagistas modernistas cariocas. É nesse cenário que ocorre a 
institucionalização do ensino de arquitetura paisagística na cidade. 

Contudo, até hoje poucos estudos se dedicaram a abordar tal empreendimento sob 
o ponto de vista da sua articulação com as transformações contextuais que estruturaram 
a introdução disciplinar. Assim, objetiva-se neste artigo promover uma reflexão sobre 
esse processo, abarcando essa primeira iniciativa. A pesquisa foi baseada em fontes 
primárias de periódicos da época, e amparou-se nos conceitos de campo e habitus, 
oriundos dos fundamentos de Bourdieu (2011), adotado como suporte para melhor 
entendimento dessas modificações.

2  OS CONCEITOS DE CAMPO E HABITUS

O filósofo e sociólogo Pierre Bourdieu desenvolveu um método para análise do 
espaço social baseado na relação entre as posições sociais (conceito relacional), as 
disposições (ou o habitus) e as tomadas de posição, ou as escolhas que os agentes 
sociais fazem nos domínios mais diferentes da prática, onde a comparação só é possível 
entre sistemas, observando-se suas distinções (separação, traço distintivo) – propriedade 
relacional que só existe em relação a outras propriedades. Por meio dessa visão, o 
sujeito e suas ações não podem ser descritos como fenômenos exclusivamente internos, 
nem tampouco como simples reflexo de seu meio social.  

Tal pensamento deriva do princípio que compreende a dinâmica social como algo 
que se dá no interior de um campo, um segmento social cujos agentes – indivíduos 
e grupos – têm disposições específicas, denominadas por Bourdieu de habitus. Este 
conceito foi retomado por Bourdieu (2011, p. 21-22) e diz respeito aos gostos, aos 
modos de vida da sociedade e tradições que lhes são distintivas: “[...] o habitus é esse 
princípio gerador e unificador que retraduz as características intrínsecas e relacionais 
de uma posição em um estilo de vida unívoco, isto é, em um conjunto unívoco de 
escolhas, de pessoas, de bens, de práticas”. 

Por sua vez, campo, segundo Bourdieu (2011), é compreendido não como um 
lugar específico, mas como uma situação atual de um assunto numa justaposição 
de sua materialidade e sociabilidade. Em seu conceito de campo, considera a ló-
gica interna dos objetos culturais, sua estrutura como linguagens e os grupos que 
produzem tais objetos, através dos quais também preenchem funções. Para tanto é 
necessário utilizar o método relacional para análise do microcosmo social no qual 
se produzem obras culturais, como o campo artístico no qual se insere o paisagismo. 
Segundo Bourdieu:
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É isso que acredito expressar quando descrevo o espaço social global como um 
campo, isto é, ao mesmo tempo, como um campo de forças, cuja necessidade se 
impõe aos agentes que nele se encontram envolvidos, e como um campo de lutas, 
no interior do qual os agentes se enfrentam, com meios e fins diferenciados conforme 
sua posição na estrutura do campo de forças, contribuindo assim para a conservação 
ou transformação da estrutura (BOURDIEU, 2011, p. 50).

Tais fundamentos teórico-metodológicos se prestam à análise dos mecanismos de 
dominação, produção de ideias e gênese das condutas. Busca-se, por meio deles, o 
desvelamento da articulação do social que levou à institucionalização da disciplina 
de arquitetura paisagística na então Escola Nacional de Belas Artes (ENBA) no início 
da década de1930.

 3  A INTRODUÇÃO DA ARQUITETUR A PAISAGÍSTICA NO  
     ENSINO DA ESCOLA NACIONAL DE BELAS ARTES 

A Escola Nacional de Belas Artes (ENBA) era herdeira inicialmente da Escola Real 
de Ciências Artes e Ofícios (1816-1822), fundada por D. João VI no século XIX por 
incentivo da Missão Artística Francesa. Estruturada no sistema acadêmico, inaugurou 
o ensino artístico no país nos moldes formais, apoiada nos preceitos do Classicismo, 
conforme descreve Pereira (2008). Após a Independência do Brasil, a instituição passou 
a ser conhecida como Academia Imperial de Belas Artes – AIBA (1822-1890). 

A ENBA foi criada em 8 de novembro de 1890, nascendo com o regime republica-
no. Teve como objetivo romper com o modelo imperial de ensino e de gosto artístico, 
porém não é possível perceber de início grandes rupturas entre as duas instituições. A 
partir de 1931, foi integrada à então denominada “Universidade do Rio de Janeiro”, 
criada em 7 de setembro de 1920 pelo presidente Epitácio Pessoa por meio do Decreto 
nº 14.343/20, delimitando o fim de um sistema e o início de outro. 

A Universidade do Rio de Janeiro, por sua vez, era descendente direta dos pri-
meiros cursos de ensino superior do Brasil, e resultante da justaposição inicial de três 
escolas tradicionais – Escola Politécnica, Faculdade Nacional de Medicina e Faculdade 
Nacional de Direito – às quais outras se somaram, como a Escola Nacional de Belas 
Artes e a Faculdade Nacional de Filosofia. Com isso, a Universidade do Rio de Janeiro 
representou papel fundamental na implantação do ensino de nível superior no país. 
A tradição de seus cursos pioneiros deu-lhe o papel de celeiro dos professores que 
implantaram os demais cursos de nível superior no Brasil. 

Foi na ENBA que se deu a introdução da disciplina de paisagismo no currículo de 
seu Curso Geral, ocorrida através da reforma promovida pelo arquiteto Lucio Costa 
quando assumiu a direção no período de 1930 a 1931. Nesse momento a instituição se 
localizava no prédio que atualmente abriga o Museu Nacional de Belas Artes, situado 
na antiga avenida Central – atual avenida Rio Branco – no centro da cidade do Rio de 
Janeiro. Lucio Costa, segundo a ata da Sessão da Congregação da Escola Nacional 
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de Belas Artes, realizada em 22 de abril de 1931, assumiu sua direção almejando 
introduzir elevação e eficiência ao Curso Geral, na época dividido entre três anos de 
disciplinas do curso de arquitetura e três anos de pintura e matérias correlatas. 

A presença de Lucio Costa à frente da ENBA, segundo Walter Zanini (1983), 
deveu-se à indicação de Rodrigo Mello Franco de Andrade, chefe do gabinete do 
então Ministro da Educação, Francisco Campos, na presidência de Washington Luís. 
Assim, o jovem arquiteto Lucio Costa, com 29 anos incompletos, e que paulatinamente 
vinha adotando a linha funcionalista de Le Corbusier, assumiu a direção da instituição 
academicista. Pinheiro (2005) ressalva que o convite é anterior à Revolução de 1930, 
como foi registrado na primeira reunião da Congregação da Escola, na qual consta 
a assinatura de Lucio Costa como diretor na data de 13/9/1930. Após a Revolução, 
Francisco Campos permanece no Ministério, de modo que a data do início do mandato 
de Costa é oficialmente 8/12/1930. 

A nomeação de Lucio Costa, conforme Pinheiro (2005), estava inserida numa 
questão mais abrangente, na base do Ministério da Educação do governo revolucio-
nário, que consistia na reforma universitária. Tratou-se, portanto, de um processo geral 
de normatização e regularização das instituições de ensino superior, e não de uma 
reforma pontual. O processo culminou com a promulgação do Decreto nº 19.851 de 
11 de Abril de 1931, que consistiu no Estatuto das Universidades Brasileiras, dando 
origem a uma estrutura institucional baseada em órgãos colegiados, como o Conselho 
Universitário e os Conselhos Técnicos e Administrativos. 

Neste ínterim Costa instituiu uma reforma curricular imputando ao Curso Geral 
caráter moderno através do incentivo ao regime pedagógico, com largo desenvolvi-
mento do ensino técnico-científico por meio da introdução das disciplinas de urbanis-
mo, arquitetura paisagista, composição decorativa e tecnologia das artes menores e 
a obrigatoriedade dos trabalhos práticos. Para tanto contratou novos professores por 
seu livre arbítrio, mas ao mesmo tempo em que renovava, mantinha velhos mestres, 
obedecendo assim a um espírito de conciliação. Foram então contratados: o arqui-
teto Gregori Warchavchik para a cadeira de Composição de Arquitetura do 4º ano, 
o escultor Celso Antônio para a de Escultura, o arquiteto alemão Alexander Buddeus 
para a de Composição de Arquitetura do 5º ano e o pintor alemão Leo Putz para uma 
das cadeiras de Pintura (PINHEIRO, 2005). 

Contudo, a falta de registros acerca da recém-criada cadeira de ‘urbanismo e 
arquitetura paisagista’ leva a compreender que durante a direção de Lucio Costa na 
ENBA ela não foi ocupada. De toda forma, vale destacar que sua atitude de reconhecer 
a disciplina do paisagismo não foi ao acaso e tampouco fruto exclusivo de sua subje-
tividade. Sua posição social estava inserida num campo mais amplo, em articulação 
à esfera político-intelectual do momento. 

Conforme o sociólogo francês e especialista em problemas políticos da América 
Latina, Daniel Pécaut (1990), a politização dos intelectuais brasileiros da primeira ge-
ração, definida entre 1920-1940, reclamava para si próprios a autoridade perante o 
estado para executar sua missão política, basicamente definida por duas tarefas: forjar 
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a ‘consciência nacional’ e promover a ‘organização social’. O acesso dos intelectuais 
à posição de elite dirigente qualificava-se por sua capacidade em captar e interpretar 
os sinais que demonstravam a existência de uma nação inscrita na realidade. E, no 
que tange à arquitetura paisagística, tais sinais se davam pelos mais diversos campos. 

Em arquitetura lutava-se desde 1929 pela regulamentação da profissão de ar-
quiteto e pela diferenciação de suas atribuições em relação às dos engenheiros. O 
Instituto Central de Arquitetos, nesse momento, era presidido por Adolfo Morales de 
Los Rios Filho, arquiteto e professor da ENBA, tendo como vice-presidente Cipriano 
Lemos. Em seu discurso de posse em 1929, Morales de Los Rios Filho chama atenção 
para essa urgente necessidade, informando que o Ministro da Justiça havia solicitado 
ao Conselho Superior de Ensino a elaboração de um anteprojeto regulamentando a 
profissão de engenheiro, que serviria de base para o Projeto de Lei a ser enviado para 
a Câmara. Assim era de suma importância definir atribuições, direitos e deveres dos 
arquitetos distintos em relação a engenheiros e construtores. Em suas palavras era 
pertinente ao arquiteto o trabalho paisagístico com a função de higienizar as cidades 
e educar a sociedade:

Homem de arte e de sciencia, homem de acção e de sociedade, psychologo, historia-
dor, mestre de obreiros, conductor de correntes estheticas, planejador e reformador 
de cidades, parques e jardins, domador e estheta da natureza, educador e hygienista, 
eis definida a personalidade do architecto (LOS RIOS FILHO, 1929, p. 22-23). 

De 19 a 30 de junho de 1930 foi realizado na cidade do Rio de Janeiro o IV 
Congresso Pan-Americano de Arquitetos, que contou inclusive com a participação de 
Lucio Costa. Conforme matéria de Adolfo Morales de Los Rios Filho para a “Revista 
de Architectura” (9/1929), entre os objetivos do Congresso estava pugnar os melho-
res conhecimentos dos problemas artísticos, científicos, urbanísticos, paisagísticos, 
técnicos e sociais, e entre os eixos teóricos abordados havia um que versava sobre os 
problemas relacionados ao “urbanismo e architectura paysagista”. Segundo matéria 
do Jornal do Brasil (2/7/1930), o Congresso causou grande impacto no meio dos 
arquitetos e repercutiu internacionalmente em todo o continente americano. Entre as 
recomendações resultantes das discussões, destaca-se: “O Congresso recomenda a 
creação de cadeiras ou mesmo cursos de urbanismo nas escolas superiores de archi-
tectura e engenharia, devendo haver, egualmente, ao menos nas primeiras, o ensino 
especializado do paisagismo (grifo nosso).”. (JORNAL do Brasil, 2/7/1930, p. 8).  

Houve ainda um movimento iniciado pela Sociedade Brasileira de Belas Artes, em 
prol da arquitetura paisagística, por meio do qual se planejava iniciar exposições anuais 
que contribuíssem para a sistematização didática dessa especialidade. Fazia parte de 
um movimento ainda maior, que visava à conservação florística do Rio de Janeiro. 
Segundo matéria escrita por Sampaio para o jornal Correio da Manhã (19/1/1930), 
intitulada “A flora do Rio de Janeiro”, a floresta deveria ser considerada pelos cariocas 
como algo a conservar onde permanecesse e a recompor onde necessário. Sampaio 
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cita as palavras do arquiteto José Mariano Filho, que dizia ser o Rio de Janeiro uma 
“cidade-floresta” e, portanto, necessitavam serem conservados os “[...] dons particu-
lares que a natureza benfazeja reservou para cada região, no dizer de Humboldt” 
(SAMPAIO, 1930, p. 3). 

Até mesmo nas bases do programa do Partido Economista do Brasil, lançado em 
1931, de acordo com matéria do Diario da Noite (12/11/1932) propõe-se criar o ensino 
de arquitetura paisagística nos cursos de arquitetura e de agronomia. Em outras pala-
vras, havia um ambiente propício onde era reconhecida a importância da arquitetura 
paisagística para a constituição da cidade e da qualidade de vida das pessoas. Tal 
ambiente tinha conexão com o cenário político-intelectual da época, caracterizado 
por preocupações nacionalistas e cientificistas, aliado ao desejo de modernização da 
sociedade e das instituições e estado. 

Tratava-se, portanto, da construção coletiva de um campo paisagístico na cidade 
do Rio de Janeiro como reflexo de um grupo mobilizado para e pela defesa de seus 
interesses, buscando sua própria estrutura e suas próprias leis. Nesse grupo estavam 
inseridos o poder político e os intelectuais que almejavam a construção do Estado 
Nacional forte e de uma identidade pátria, cuja iniciativa passava também pela conser-
vação do meio ambiente e pelo seu reconhecimento como patrimônio natural e signo 
identitário da nação, de modo que sua inclusão nas cidades através do tratamento 
paisagístico estava contida nesses objetivos. 

Ressalta-se também a importância do caráter histórico do conhecimento: a his-
tória do paisagismo no espaço público da cidade do Rio de Janeiro tem sua gênese 
no período colonial, com a criação do Passeio Público (1779). Desse momento em 
diante diferentes práticas se estabeleceram na cidade, contribuindo para a construção 
cotidiana de saberes paisagísticos. Tal fato é bastante relevante, pois a historicidade 
na construção do conhecimento se constitui como forma de questionar a objetividade 
dos saberes, considerando que estes são configurados na história da sua produção.

4 A CONSTRUÇÃO DO HABITUS PAISAGÍSTICO CARIOCA

O então nomeado Passeio Público da Corte, criado por obra de Valentim da 
Fonseca e Silva no século XVIII, era uma grande mistura de referências – entre o 
barroco brasileiro, o neoclássico e o romântico – que leva a crer que no final das 
contas não era nem uma coisa nem outra, e sim a proeminência de um modo de 
ver próprio da paisagem carioca. O paisagismo carioca emergente nesse momento, 
que se pretendia ‘ilustrado’, em verdade relacionava-se com a forma que se estava 
vivendo, aliado às características do meio ambiente. 

A primeira institucionalização da prática paisagística na cidade do Rio de Janeiro 
deu-se em 18 de abril de 1839, através da nomeação do naturalista alemão Ludwig 
Riedel para a direção do então Jardim Botânico do Passeio Público, assumindo o cargo 
de ‘jardineiro botânico’. Em sua prática o Passeio Público passava a caracterizar-se 
por ser não apenas um espaço de sociabilidade como jardim de passeio, mas tam-
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bém afirmar sua vocação como horto botânico, onde eram realizados estudos com 
a flora nativa e exótica. 

Após o falecimento de Riedel, em 1861, o francês Auguste François-Marie Glaziou 
assumiu a direção e conservação do Passeio Público na função de ‘diretor botânico’. 
Em 26 de janeiro de 1869, foi nomeado Diretor de Parques e Jardins da Casa Impe-
rial, dando continuidade à prática instituída inicialmente por Riedel. Posteriormente 
assumiu também o cargo de Inspetor de Jardins Municipais. Porém, ressalta-se que na 
prática de Glaziou na cidade do Rio de Janeiro, marcada inicialmente pela reforma 
do Passeio Público, a imanência dos saberes construídos ao longo de quase meio 
século é por ele conservada, à qual são acrescentados outros, próprios do período 
em que vivia. Seus conhecimentos de botânica estimularam a busca pela flora nativa 
em expedições realizadas com o intuito de identificar novas espécies. 

A cidade do Rio de Janeiro apresentava uma realidade bem contrastante em 
meados do século XIX. Marcada pelo desmatamento e o reaproveitamento de terras, 
e drenagens com a finalidade de ‘expulsar’ os miasmas exalados das lagoas e man-
gues, frequentes em seu território, a cidade já começava a surtir os efeitos provocados 
pelo desmatamento da floresta da Tijuca para o plantio do café, especialmente no 
abastecimento de água. 

Tal contexto favoreceria, como subproduto, uma mudança de gosto caracterizada 
pela apreciação do meio ambiente ‘intacto’, pela terra inculta, pelo gosto do ‘pitoresco’, 
aos moldes do que a cultura inglesa vinha apresentando desde fins do século XVIII. 
As viagens pitorescas, bem como os poemas, diários, pinturas e gravuras topográficas 
que as promoviam e celebravam, originavam-se de lucros provenientes da agricultura 
melhorada e do comércio. Nesse nível, não se trata de mudança de sensibilidade, 
estritamente falando, e sim de uma aquisição de gosto. Assim, aos poucos, ao longo 
do século os moradores foram estabelecendo jardins em suas casas localizadas nos 
arrabaldes da cidade. 

O gosto por jardins contribuiu inclusive para impulsionar o desenvolvimento da 
prática informal da jardinagem doméstica através do incentivo à vinda de mão-de-
-obra imigrante e o desenvolvimento da instrução agrícola. A prática cresceu em pro-
gressão diretamente proporcional à expansão urbana e o crescimento da população, 
visivelmente compreendida através do aumento da oferta de serviços profissionais. 

Foram então construídos muitos jardins na cidade carioca e várias praças foram 
ajardinadas. Alçado pela elite e legitimado pelo suporte de uma política pública sis-
temática da Câmara Municipal, em comunhão com o poder imperial, gradativamente 
distingue-se esse gosto na cidade do Rio de Janeiro, fundamentado nos enunciados 
de ‘salubridade’ e ‘aformoseamento’. 

Nos primórdios do século XX tem-se o primeiro profissional a adotar formal-
mente a alcunha de ‘architecto paysagista’ na cidade carioca: o francês Paul Villon. 
Ele havia substituído Auguste François-Marie Glaziou, em 1900, na Inspectoria de 
Mattas Terrestres e Marítimas, Caça e Pesca do Rio de Janeiro (órgão criado após 
a proclamação da República), na função de jardineiro-chefe. Em 1902 a instituição 
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uniu-se a outro órgão público, a Inspectoria de Mattas Marítimas e Pescas, e passou 
a chamar-se Inspectoria de Mattas, Jardins, Arborisação, Caça e Pesca. Segundo 
matéria do Jornal do Brasil (23/08/1902), no Artigo 3º do regimento da Inspetoria, 
o cargo de jardineiro-chefe foi substituído pelo de ‘architecto paysagista’. 

Em observação à prática executada por Villon na Inspetoria, todavia, não se 
notam especificidades que o distingam do paisagista de meados do século XIX. Ao 
contrário, nessa época Glaziou havia se autodenominado ‘horticultor-paisagista’, e no 
cargo por ele ocupado se dedicou profundamente às pesquisas sobre a flora nativa. 
Nesse sentido, percebe-se a ausência de saberes botânicos na prática de Paul Villon, 
que deu mais ênfase à questão artística na concepção de seus jardins por meio de 
planos de embelezamento. 

Até a década de 1920, no Rio de Janeiro a arquitetura paisagista estava fortemente 
imbricada à prática da agricultura, estando relacionada ao campo da agronomia e 
da botânica. Tratava-se de uma prática associada ao pensamento de embelezamento/
aformoseamento das cidades, difundida pelo atributo de plantio ornamental a partir 
de modelos tipológicos herdados especialmente da cultura europeia. 

Tal realidade começaria a modificar-se a partir dos anos 1930 na cidade carioca, 
que representa um marco de ruptura tanto para a prática quanto para o ensino da 
arquitetura paisagística, e traria progressivamente o interesse de arquitetos com a intro-
dução da disciplina no curso de arquitetura e a definição e construção de um campo 
de atividade no Rio de Janeiro. Nesse pensamento admite-se que a institucionalização 
da disciplina de arquitetura paisagística não foi exclusivamente uma decisão pontual, 
e sim também favorecida por um processo histórico-social, resultante inclusive de um 
habitus construído ao longo de mais de um século na cidade.  

Dessa forma construía-se um campo paisagístico na cidade do Rio de Janeiro 
propagado não só na arquitetura, como articulado à esfera política, econômica e 
social. Profícuo de ideais modernistas, a ele é também atrelada à iniciativa de Lucio 
Costa com a introdução da disciplina na ENBA. Em função de sua posição no campo, 
a atitude subversiva de Costa se caracteriza como a primeira institucionalização do 
ensino de arquitetura paisagística na cidade carioca e no Brasil, tornando-se pioneira 
nesse segmento em território nacional. 

Todavia, o período de Lucio Costa à frente da ENBA é curto. Ele recebeu severas 
críticas do Conselho Técnico e Administrativo, que culminaram com sua destituição 
do posto de diretor da instituição. As resistências e campanhas movidas contra a sua 
administração levaram à sua demissão em 18 de setembro de 1931, não por acaso 
mês em que o ‘Salão Revolucionário’ abre as portas ao público. Nesse momento sua 
iniciativa renovadora foi apenas uma semente plantada, que posteriormente alimentou 
novos movimentos de oposição ao modelo de ensino da escola. 

Depois da saída de Lucio Costa da ENBA, para ocupar a cadeira de Urbanismo 
e Arquitetura Paisagística foi nomeado interinamente em 18 de janeiro de 1932, 
pelo então Presidente da República, Getúlio Vargas, o arquiteto e urbanista Attílio 
Corrêa Lima. 
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5  ATTÍLIO CORRÊA LIMA, O PRIMEIRO PROFESSOR DE  
    ARQUITETUR A PAISAGISTA

Attílio Corrêa Lima, segundo Ackel (2007), era filho do escultor  José Octávio 
Corrêa Lima e da italiana Rosália Marzia Benfaremo, nascido em Roma no dia 8 de 
abril de 1901. Morou na Europa por cinco anos, quando veio para o Rio de Janeiro, 
lugar onde viveria a maior parte de sua vida. Cursou, como aluno livre, a ENBA, onde 
o pai era professor titular de Escultura e Ornatos. Após essa experiência inicial, em 
1919 inscreveu-se no Curso Geral da ENBA, que concluiu em 1922. Deu continuidade 
a seus estudos iniciando o Curso Especial de Arquitetura em 1923. 

Em 1927 foi contemplado com o prêmio “Viagem à Europa”, e se estabeleceu em 
Paris, onde frequentou o Institut d’Urbanisme de L’Université de Paris (IUUP). Em sua 
permanência de cinco anos em Paris, estagiou no escritório de Alfred Agache durante 
a realização do seu plano para o Rio de Janeiro. Defendeu sua tese no ano de 1930 
e retornou ao Brasil no final de 1931 como o primeiro urbanista formado do país. 

Quando se graduou na ENBA, e antes de sua viagem a Paris, segundo Ackel (2007) 
participou de um concurso promovido pela Prefeitura do Distrito Federal. O concurso 
consistia na escolha do projeto para o ajardinamento da Ponta do Calabouço, no 
qual obteve a segunda colocação. Segundo consta, nesse momento ele já gostava 
de paisagismo, porém não se dedicou a esses estudos no período em que esteve na 
França. Em contraponto, trouxe de lá, quando retornou, vários livros sobre o assunto.  

Em entrevista realizada por Ackel com seu filho, Bruno Corrêa Lima, ele explica: “[...] 
meu pai gostava muito de paisagismo, mas ele era assim, uma espécie de autodidata. 
Ele sempre me levava para ver os jardins que estava fazendo e ficava me explicando 
o lugar de origem de cada planta” (LIMA, 2006 apud ACKEL, 2007, p. 231). 

No acervo pessoal de Attílio Corrêa Lima, em pesquisa realizada por Ackel (2007), 
constam livros sobre paisagismo, jardinagem e botânica, além de um completo fichário 
onde catalogava todas as plantas usadas em seus projetos. Constam também cinco 
volumes de dicionários de Botânica, de autoria de Pio Corrêa. Tais constatações re-
metem à conclusão de que Corrêa Lima, entre outras coisas, se dispunha a estudar a 
flora nativa, e possivelmente fornecia esses conhecimentos nas aulas da ENBA, além 
de introduzi-las em seus projetos. 

Recém-chegado ao país após sua pós-graduação em Urbanismo no Institut d’Urbanisme 
de L’Université de Paris (IUUP), sua indicação para catedrático da disciplina, conforme 
Ackel (2007), teve forte influência de seu pai, José Octávio Corrêa Lima, ex-diretor 
da ENBA por quatro anos antes da gestão de Lucio Costa. Em documento de 12 de 
abril de 1932, assinado por Getúlio Vargas e Gustavo Capanema, apresentado por 
Luiz Gonzaga Montans, diz-se: 

O Presidente da República resolve nomear o professor ATTÍLIO CORRÊA LIMA para 
reger, interinamente, no corrente anno, até realização de concurso, a cadeira de 
Urbanismo-Architectura Paisagista do curso de Architectura da Escola Nacional de 
Bellas Artes, da Universidade do Brasil (ACKEL, 2007, p. 192).
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Attílio permaneceu interinamente nessa função até maio, quando foi designado por 
ato do Reitor, em 1 de junho de 1932, a reger a cadeira de Urbanismo e Arquitetura 
Paisagista, tornando-se o primeiro professor dessa disciplina na ENBA. Em certidão da 
ENBA, datada de 31/01/1935, diz-se:

Certifico que o docente livre deste estabelecimento, engenheiro-architecto Attílio 
Corrêa Lima, actualmente no exercício de professor de Urbanismo e Architectura 
Paisagística desde 1932, a contento da administração e com proveito para o ensino, 
vem lecionando a referida disciplina neste estabelecimento como contractado e 
interino, respectivamente. Certifico, outrossim, que o referido professor, durante o 
período que vem lecionando neste instituto, não só realizou excursões com os alunos 
da disciplina em apreço, como também tomou parte e serviu como examinador em 
várias bancas de exames e concursos de fim de anno (apud ACKEL, 2007, p. 191). 

Corrêa Lima, segundo Ackel (2007), foi nomeado responsável pela cadeira de 
Urbanismo e Arquitetura Paisagista através de ato assinado em 14 de março de 1934, 
tendo permanecido como catedrático da disciplina até 1937. Todavia, em 1934 foi 
licenciado por precisar ausentar-se para a realização do Plano Urbanístico de Goiânia, 
onde necessitou residir. Neste ano o diretor da ENBA era o arquiteto Archimedes Me-
mória, que em 14 de agosto concedeu a Attílio Corrêa Lima o título de Livre-Docente 
em arquitetura. Na mesma data o Ministro de Educação e Saúde, Gustavo Capanema, 
o designou como membro do Conselho Nacional de Belas Artes. 

Segundo o Diário Oficial de 12 de fevereiro de 1935, no programa da cadeira 
de “Urbanismo e Architectura Paisagista” da ENBA, conforme o nº 10 do Art. 6, do 
Decreto nº 22.897, o conteúdo específico de arquitetura paisagística compreendia 
“[...] parques e jardins; o problema florestal; estudo summario das plantas como ele-
mentos de composição urbana” (DIÁRIO Oficial, 1935, p. 3186). Da mesma forma, 
ainda conforme o Diário Oficial, o programa para o concurso de docente da referida 
cátedra seria coberto por duas partes, e na especificidade da arquitetura paisagística 
era relacionado: 1) a arte dos jardins, destacando o estudo das duas grandes escolas, 
a francesa e a inglesa, juntamente com os jardins italianos e os jardins orientais; 2) 
técnica dos jardins, problema florestal, necessidade das “reservas de ar” nas cidades; 
3) espécies vegetais utilizáveis no meio urbano – influências da temperatura, insolação, 
composição do terreno etc. sobre a vegetação; 4) arborização pública; 5) técnica e 
composição dos grandes parques, jardins públicos, jardins particulares e o problema 
do jardim mínimo. 

É possível observar na constituição do programa disciplinar da arquitetura paisagística 
na ENBA interlocuções entre os saberes paisagísticos desse momento com o campo da 
botânica, das artes, da arquitetura e do urbanismo. Tal fato conduz à compreensão de 
que a profissão não era vista apenas pelo atributo de plantio ornamental ou aspectos 
formais. Apregoava-se a devida consciência técnica em seu labor. 

Observa-se que o estudo do mundo vegetal em arquitetura paisagística estava mais 
próximo da botânica – campo da biologia que abrange ampla gama de disciplinas 
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científicas dedicadas ao estudo do crescimento, reprodução, metabolismo, desenvolvi-
mento, doenças e evolução da vida das plantas. 

Nos programas referidos também se nota a preocupação com a conservação flo-
restal. O papel da vegetação como “pulmão de ar” para as cidades foi uma reflexão 
muito presente nos estudos do urbanismo e do paisagismo desde meados do século XIX, 
tanto na Europa quanto nos Estados Unidos. É possível observar tal questão através dos 
conceitos que guiaram a criação de redes hierárquicas de espaços urbanos vegetados, 
como o Park System na Inglaterra; o plano de renovação urbana de Paris implementado 
por Jean-Charles Adolphe Alphand; a criação do Emerald Necklace, sistema linear de 
parques públicos implantado em Boston e a concepção do Central Park de Nova York, 
ambos nos Estados Unidos, por obra de Frederick Law Olmsted e Calvert Vaux. 

No Brasil é possível observá-la através da prática de Auguste François-Marie Gla-
ziou, a partir de 1860, e na preocupação com a recomposição da floresta da Tijuca. 
Porém, na atividade paisagística dessa fase, reflorestar significava o replantio de espé-
cies, podendo estas serem exóticas ou nativas. O que determinava esse critério era o 
acesso às sementes. 

Diferentemente do século XIX, nesse momento o que se propunha na cidade do 
Rio de Janeiro era a conservação da própria floresta, onde ações antrópicas estavam 
relacionadas ao replantio quando necessário. É possível relacionar essa questão com 
o campo da Ecologia. Segundo Odum (2004), esta ciência estuda os seres vivos e suas 
interações com o meio ambiente onde vivem. No século XX, seu estudo emergiu das 
raízes nas ciências biológicas para tornar-se uma nova disciplina integrada, ligando 
as ciências naturais às sociais. Ampliando a compreensão de como os organismos 
interagem entre si e com o seu ambiente, os ecologistas alargaram a sua escala de 
estudo e o seu interesse com a inclusão de níveis mais altos de organização – o sistema 
ecológico, ou ecossistema, a paisagem, a região e a biosfera. 

Havia, desde os anos 1920, a presença de um grupo de intelectuais e cientistas atu-
antes na proteção do meio ambiente brasileiro, em defesa da conservação dos recursos 
naturais e das diversidades florística e faunística do país, como descrevem Drummond e 
Franco (2009). Em 1934 realizou-se na cidade do Rio de Janeiro a ‘Primeira Conferência 
Brasileira de Proteção à Natureza’, na qual havia duas linhas argumentativas: em uma o 
mundo natural era valorizado como recurso econômico a ser usufruído racionalmente; 
na outra era objeto de culto e fruição estética. Nesta a ideia de paisagismo aparecia 
reforçando a perspectiva de uma “natureza jardim”. 

Compreende-se, dessa forma, a interseção entre o campo paisagístico desse mo-
mento: com a preocupação de proteger o meio ambiente e seu papel educativo na 
sociedade. Levar a vegetação para as cidades significava torná-la conhecida, sendo 
necessário priorizar as riquezas naturais do país a fim de promovê-las. Com isso seria 
possível sensibilizar os habitantes para a preservação e contribuir para ‘forjar’ a imagem 
da identidade nacional almejada pelo poder e a elite intelectual. 

Contudo as manifestações culturais e as riquezas naturais não eram suficientes para 
fazer a população constituir-se politicamente. Era imperativa a prática de profissionais 
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e fundamental a sua formação acadêmica. Para tanto era necessária a reforma da 
instituição herdada da Primeira República e do Império, que tentava atingir a moder-
nidade através do regime academicista, baseado na referência do modelo francês, 
como é o caso da ENBA. 

O caminho para o progresso significava ‘dar forma à sociedade’, e é nesse ponto 
que Lucio Costa atuou com a introdução das novas disciplinas. Nesse ínterim, Attílio 
Corrêa Lima ficou na docência da disciplina Urbanismo – Arquitetura Paisagista até 
o ano de 1937, quando em concurso público para professor efetivo foi preterido pelo 
engenheiro José Octacílio Saboya Ribeiro. Tal situação resultou em longo processo 
na justiça por irregularidades nos procedimentos do concurso, fato que o faz deixar 
a ENBA. 

A partir de 1932, formaram-se no Curso Geral, sendo alunos de Attílio Corrêa 
Lima, consequentemente, arquitetos como Alcides da Rocha Miranda, Jorge Machado 
Moreira, Hélio Uchoa Cavalcanti, Jorge Ferreira, Carlos Frederico Ferreira. Estes, e 
muitos outros, colaboraram na formação de novas gerações de profissionais de gran-
de relevância, mas que ainda aguardam por mais justo reconhecimento. Da mesma 
forma, um fato não pode ser modificado: Attílio Corrêa Lima não foi somente o pri-
meiro professor de urbanismo da ENBA, ele foi o primeiro catedrático de arquitetura 
paisagística da cidade do Rio de Janeiro e do Brasil.

6  CONSIDER AÇÕES FINAIS

A cidade do Rio de Janeiro apresentava, no começo da década de 1930, um ambiente 
favorável à introdução do ensino de Arquitetura Paisagística. No âmbito histórico-social, 
havia um habitus instalado há mais de um século na valorização da prática paisagística, 
seja através da presença de espaços públicos vegetados – como o Passeio Público, 
construído em fins do século XVIII, o Jardim Botânico do Rio de Janeiro e o Campo 
de Santana, construídos no século XIX, as reformas paisagísticas do período Pereira 
Passos, efetuadas no começo do século XX –, seja por meio dos jardins privados que 
ornavam os palacetes, que configuraram a moradia da elite carioca desde os tempos 
da vinda da corte portuguesa nos primórdios do século XIX. 

O habitus dos agentes, conforme Bourdieu (2011), inclina-os a conservar ou transfor-
mar as regras. Nesse sentido, o habitus do arquiteto Lucio Costa favoreceu sua atitude 
subversiva em sua reforma curricular, promovida na ENBA em 1931 e, consequente-
mente, a introdução, entre outras, da disciplina ‘urbanismo e arquitetura paisagista’. 
Sua iniciativa tinha conexão com o ideário político-intelectual da época, caracterizado 
por preocupações nacionalistas e cientificistas, aliado ao desejo de modernização da 
sociedade e das instituições do estado. 

Dessa forma, a iniciativa de Lucio Costa, iniciada nos anos 1930 e estendida até 
aproximadamente os anos 1970 – período que aqui será chamado de ‘paisagismo 
modernista’ –, estava atrelada à construção de um campo paisagístico. A instituciona-
lização disciplinar pode ser considerada o marco da atividade de caráter modernista na 
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cidade do Rio de Janeiro, caracterizada pela busca da identidade projetual da prática 
e sua própria configuração. 

O campo do paisagismo modernista se distingue por embasar-se em conceitos de 
higienismo, pela formação de ‘pulmões verdes’ nas cidades e a educação da sociedade 
através da arte. Esses conceitos estavam presentes no ideário moderno do momento, e 
a própria insipiência da definição de atuação paisagística na cidade carioca e no Brasil 
levou os intelectuais nele atuantes a promover interlocuções com esferas mais amplas, 
como o debate político. Tal fato tornava o campo paisagístico, de certa forma, fluido e 
permeável, pela absorção de conceitos e teorias de outros saberes disciplinares, como 
a botânica, o urbanismo etc. 

O habitus de Attílio Corrêa Lima também o guiou numa orientação modernista na 
disciplina de Urbanismo-Arquitetura Paisagista, como foi possível observar através do 
programa curricular. Seu aporte, de 1932 a 1937, até hoje não havia sido devidamente 
reconhecido. Apesar de haver estudos sobre a contribuição de Lucio Costa em sua pas-
sagem pela ENBA, ainda não se havia atentado para o fato de que esta foi a primeira 
institucionalização do ensino de arquitetura paisagista no país. Até então, julgava-se 
ter ocorrido por meio da colaboração do norte-americano Roberto Coelho Cardoso, 
na Universidade de São Paulo nos anos 1950, como expôs a arquiteta e pesquisadora 
Magnoli (2006).

As modificações promovidas no início dos anos 1930 na ENBA culminaram com 
a separação definitiva entre o curso de Arquitetura e o de Belas Artes. Com isso foi 
criada a Escola Nacional de Arquitetura, através da Lei nº 452/37. Suas instalações, 
atualmente, continuaram na ENBA. Posteriormente, através do Decreto-Lei nº 7.918/45, 
de 31 de Agosto de 1945, a Escola Nacional de Arquitetura passou a ser denominada 
Faculdade Nacional de Arquitetura (FNA). 

Em 1961 a FNA passou a ocupar o atual endereço, na Cidade Universitária, Ilha 
do Fundão, e posteriormente recebeu a alcunha de Faculdade de Arquitetura e Ur-
banismo (FAU), integrante da atual Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). A 
FNA, segundo o referido Decreto-Lei, ficou responsável pelos cursos de Arquitetura e 
de Urbanismo. A disciplina ‘Urbanismo e Arquitetura Paisagista’ permaneceu na gra-
de curricular do curso, ministrada no 5º ano, e durante algum tempo continuou sob 
os auspícios de José Otacílio Saboya Ribeiro. Só vieram a constituir duas disciplinas 
autônomas através de reforma curricular ocorrida nos anos 1970. 

Por sua vez, em 1971 a ENBA passou a ser denominada Escola de Belas Artes (EBA), 
também vinculada à UFRJ. Em 1972 a EBA passou a oferecer o curso de Bacharelado 
em Composição Paisagística, que foi reconhecido pelo então Ministério de Educação 
e Cultura (MEC) em 1979.  
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ANÁLISE DA PERCEPÇÃO AMBIENTAL DOS 
MORADORES DE ÁREA DE VÁRZEA URBANA  
DE UMA PEQUENA CIDADE DO ESTUÁRIO DO  
RIO AMAZONAS 

ENVIRONMENTAL PERCEPTION ANALYSIS OF THE RESIDENTS LIVING IN THE URBAN 
FLOODPLAIN AREA OF A SMALL TOWN IN THE AMAZON RIVER ESTUARY

Ivan Gomes Oliveira*

Sandra Maria Fonseca da Costa**

RESUMO

O processo de urbanização da Amazônia se intensificou principalmente a partir da década de 
1960. Nesse processo de crescimento urbano, áreas ambientalmente frágeis foram ocupadas, 
entre elas, a várzea, ambiente usualmente encontrado nas cidades amazônicas ribeirinhas. Este 
artigo visa à análise da percepção dos moradores que vivem em uma área de várzea numa 
pequena cidade tipicamente amazônica: Ponta de Pedras, no estado do Pará. Os resultados 
demostraram que mais de 70% dos entrevistados nasceram na região e apresentam forte 
identidade com o local onde vivem (topofilia). Observou-se também que mais de 78% dos 
entrevistados descartam esgotos sanitários diretamente nos rios, não considerando tal prática 
um problema ambiental.
Palavras-chave: Percepção ambiental. Várzea urbana. Pequena cidade. 

ABSTR ACT

The process of urbanization of the Amazon Region has increasingly intensified over time, especially since the 
1960s. During this urban growth process, environmentally fragile areas, like the floodplain—an environment 
usually found in riverside Amazonian cities—, were occupied. In this sense, this paper aims to analyze the 
perception of the residents living in the floodplain of the city of Ponta de Pedras (Pará), a very typical small 
Amazonian city. The results show that over 70% of the interviewees were born in the region, and strongly 
identify with the place where they live (Topophilia). It was also observed that over 78% of the interviewees 
dispose of their sanitary sewage directly in the rivers and do not consider it an environmental issue. 
Keywords: Environmental Perception. Urban Floodplain. Small Town. 
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1  INTRODUÇÃO

Para que a relação entre o homem e a natureza se faça de maneira equilibrada, é 
imprescindível que a sociedade compreenda as dimensões culturais, políticas, sociais 
e econômicas do problema ambiental. Nesse contexto, a percepção ambiental pode 
proporcionar melhor compreensão acerca do comportamento vigente e orientação 
para o planejamento de ações futuras do poder público que visem à inserção de meios 
eficazes para que a comunidade se sinta parte de um todo e repense ações nocivas 
ao meio ambiente. 

Muito da degradação ambiental do espaço urbano está ligado ao cotidiano. Em 
relação às cidades, boa parte dos pesquisadores começou a realizar estudos que 
permitem compreender como a população percebe os processos de degradação 
ambiental, no sentido de contribuir para a elaboração de políticas públicas voltadas 
ao planejamento ambiental. Nesse sentido, pesquisas sobre percepção ambiental 
podem auxiliar as políticas públicas locais, tendo em vista que a percepção ambiental 
de uma determinada população sofre influência dos modelos de desenvolvimento 
pretendidos para cada região. ‘Percepção’ é uma palavra de origem latina que pode 
ser entendida como tomada de consciência, de forma nítida, a respeito de qualquer 
objeto ou circunstância. Segundo Faggionato (2005), a circunstância em questão diz 
respeito a fenômenos vivenciados. 

Considerando esse aspecto, este trabalho pretendeu compreender a percepção 
ambiental da população do bairro Carnapijó na cidade de Ponta de Pedras, locali-
zada na ilha de Marajó, estado do Pará (PA), em área de várzea. O objetivo desta 
pesquisa não foi somente obter dados sobre percepção ambiental, mas também sobre 
o histórico de ocupação desse espaço (várzea) e as consequências da ocupação do 
ambiente, assim como mensurar se a população tem noção do impacto causado e 
tentar contribuir com discussões sobre a relação entre sociedade e ambiente.

Além da pesquisa sobre a percepção ambiental da população da área de várzea 
do bairro Carnapijó, procurou-se entender quem são esses moradores, sua origem, 
situação social, entre outras características. Pretendeu-se também levantar informações 
sobre os principais impactos ambientais causados pela ocupação dessa área.

2  MATERIAIS E MÉTODOS

Para realizar esta pesquisa foi elaborado um levantamento de dados secundários 
e primários. Os secundários foram obtidos por meio do Censo de 2010 (IBGE, 2010) 
e na Prefeitura Municipal de Ponta de Pedras (PMPP). A pesquisa documental para 
levantar dados e documentos que possibilitassem responder às questões levantadas 
foi realizada na PMPP, na Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade 
(Semas) do Pará e nas Secretarias de Educação do Estado (Seduc/PA) e do Município 
de Ponta de Pedras (SEMP). Foram pesquisados os seguintes documentos: contratos 
de empresas com o poder público para limpeza e coleta de lixos domésticos; regis-
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tros de imóveis em cartório de imóveis; mapas; conteúdo programático de educação 
ambiental na SEMP e na Semas; plano diretor; material publicitário; jornais e revistas, 
entre outros.

A pesquisa de campo foi realizada para verificar in loco a percepção ambiental 
da população, realização de registros fotográficos, observação do impacto ambiental 
na comunidade e local de descarte do lixo doméstico estabelecido pela prefeitura. A 
realização do trabalho de campo ocorreu em três etapas: 1) em julho de 2012, em 
pesquisa exploratória, ocorreu o primeiro contato com a área de estudo e sua popu-
lação, o que possibilitou a percepção da importância do tema e da delimitação da 
área de estudo; 2) em julho de 2013, foram aplicados formulários visando à obtenção 
de informações sobre a origem dos moradores e aspectos socioeconômicos da região 
em estudo, além do levantamento de dados através da PMPP, Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), Seduc/PA e SEMP; 3) em janeiro de 2014, foram apli-
cados formulários mais específicos para levantamento da percepção ambiental dos 
moradores do bairro Carnapijó.

Para obter as informações necessárias à realização desta pesquisa, foram apli-
cados formulários em 110 domicílios urbanos localizados nos setores censitários da 
área de várzea urbana, correspondendo, segundo o IBGE (2010), a 11,2% do total 
dos domicílios urbanos existentes em 2010 nesses setores. O formulário foi elaborado 
com base na metodologia de Yin (2005) e composto por perguntas pré-codificadas 
ou fechadas. Optou-se por aplicar o formulário nos setores censitários localizados na 
área de várzea, pois ainda mantêm características deste ambiente tanto em relação à 
dinâmica das águas, quanto em relação à forma das construções existentes no local, 
predominando as palafitas. A seleção dos domicílios para aplicação dos formulários 
foi estabelecida de forma aleatória, selecionando-se uma residência a cada três, na 
mesma face de quadra do setor. Quando o domicílio selecionado estava fechado, o 
imóvel vizinho era escolhido1. 

3  UMA DISCUSSÃO SOBRE PERCEPÇÃO AMBIENTAL

O termo meio ambiente (milieu ambiance) foi utilizado pela primeira vez por Geoffrey 
de Saint-Hilaire, naturalista francês, na obra Études progressives d’um naturaliste (SAINT-
HILAIRE, 1835). Para ele, milieu significa o lugar onde está ou se movimenta um ser vivo, 
e ambiance é o que está à sua volta. Há uma grande discussão no meio acadêmico 
sobre a redundância do termo meio ambiente. Para Freitas (2001, p. 17):

[...] a expressão meio ambiente, adotada no Brasil, é criticada pelos estudiosos, 
porque meio e ambiente, no sentido enfocado, significam a mesma coisa. Logo, 
tal emprego importaria em redundância. Na Itália e em Portugal usa-se, apenas, 
a palavra ambiente. 

1	 A aplicação dos formulários teve aprovação do Comitê de Ética em 25/10/2013 e da Univap, Processo n. 
17300213.9.0000.5503. Universidade do Vale do Paraíba (Univap).
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O conceito legal, previsto no Art. 3º, I, da Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, menciona que meio ambiente é “[...] o conjunto 
de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que 
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”.

Nesta pesquisa foi adotado um conceito de meio ambiente mais amplo, definido 
por Silva (2004, p. 20) como algo mais globalizante, “[...] abrangente de toda a na-
tureza, o artificial e original, bem como os bens culturais correlatos, compreendendo, 
portanto, o solo, a água, o ar, a flora, as belezas naturais, o patrimônio histórico, 
artístico, turístico, paisagístico e arquitetônico”.

O termo percepção é derivado do latim, perception, e de acordo com Tuan (1980) é 
uma atividade, um entender-se para o mundo. O termo Humanistic Geography, sugerido 
por Tuan no encontro da Association of American Geographers em 1976, consolidou-se 
com a publicação de Topofilia, em 1980. Segundo o autor, os indivíduos constroem 
seu espaço perceptivo através do contato direto e íntimo com a paisagem vivida. 

A respeito da percepção, Locke (2001, p. 79) a considerou como “[...] a primeira 
faculdade da mente usada por nossas ideias, consiste assim, na primeira e na mais 
simples ideia que temos da reflexão, por alguns denominados pensamentos. Apenas 
a reflexão pode nos dar ideias do que é a percepção”.

Del Rio (1999, p. 3) define percepção como “[...] um processo mental de interação 
do indivíduo com o meio ambiente que se dá através de mecanismos perceptivos pro-
priamente ditos e principalmente, cognitivos”. Também afirma que os trabalhos iniciais 
nessas áreas mantiveram forte enfoque psicologista, buscando só mais recentemente 
as bases teóricas na pesquisa em educação ambiental. Faggionato (2005) afirma que 
a percepção ambiental é uma tomada de consciência pelo ser humano, ou seja, o ato 
de perceber o ambiente em que está inserido.

Tuan (1980, p. 4-5) estuda e discute a percepção ambiental utilizando o termo 
topofilia para descrever “[...] o elo afetivo entre a pessoa e o lugar ou ambiente físico”. 
Recentemente, o termo biofilia, descrito por Wilson (1984 apud STRUMINSKI, 2003, 
p. 121), expressa a ideia da necessidade intrínseca ao ser humano de contato com a 
natureza. Para Tuan (1980), “[...] o nativo tem uma complexa [...]” e derivada percepção 
do meio por estar inserido nele. A percepção que o morador local tem em relação ao 
meio é complexa e carrega valores por estar arraigada na cultura e nos mitos locais. 
Tal situação é denominada por Tuan (1980) de topofilia. Para ele, o indivíduo visitante 
levaria em consideração os critérios estéticos, regulados por um juízo de valor inerente 
ao visitante, descrito e denominado pelo autor de topofobia. 

Importante ressaltar que a inserção da temática da percepção ambiental em pesqui-
sas de campo, visando à identificação do comportamento de um determinado grupo, 
teve sua origem na área da psicologia e, mais recentemente, em diferentes áreas do 
conhecimento, entre as quais se destacam a arquitetura, o urbanismo, a geografia 
humana e a filosofia. A análise geográfica a partir desse viés ganha profundidade 
por buscar o entendimento da organização e da produção espacial a ser pautada 
também numa dimensão sociopsicológica (ROSENDAHL; CORRÊA, 2001, p. 39). O 
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uso da percepção ambiental pode ser utilizado para o levantamento da degradação 
ambiental de uma determinada região.

Essa variedade de conceitos referentes à percepção do ambiente reside nas suas 
naturezas interdisciplinar e transdisciplinar. Os indivíduos diferem em sua percepção, e 
a compreensão da experiência perceptiva varia de indivíduo para indivíduo no tempo 
e no espaço, tendo motivações individuais as emoções, valores, objetivos, interesses, 
expectativas e outros estados mentais. Além da variedade de conceitos, há também 
diversas formas através das quais estudar o assunto, como mapas mentais ou contornos, 
representações fotográficas e aplicação de questionários (ou formulários).

Quando se refere ao ambiente, Marczwski (2006) afirma que se trata tanto do 
espaço natural ou antrópico onde algo ou alguém está inserido. Embora seja senso 
comum referir-se ao ambiente associando-o apenas ao meio natural, é importante 
destacar que o espaço produzido pela intervenção humana também se configura em 
ambiente. 

O estudo da percepção ambiental de uma comunidade configura-se em uma 
ferramenta essencial para compreensão de comportamentos vigentes e planejamento 
de ações que visem a atender parte da população de um determinado espaço da 
cidade. Vale lembrar que, dentro de uma mesma cidade, há várias ilhas de desejos e 
angústias quanto ao espaço produzido. O bom entendimento das análises do estudo 
de percepção ambiental passa pela identificação dos sinais emitidos pelos indivíduos, 
mesmo que de forma involuntária.

4  ÁREA DE ESTUDO: A CIDADE DE PONTA DE PEDR AS

O município de Ponta de Pedras está localizado no estado do Pará (figura 1), na 
Ilha de Marajó, à margem esquerda do rio Marajó-Açu. Possui população de 25.999 
habitantes (IBGE, 2010): 12.424 na área urbana e um total de 13.575 na rural.

O IBGE dividiu a cidade em dez setores censitários para levantamento de dados. 
Os setores 02, 05 e 22 (figura 2) estão quase em sua totalidade em área de várzea. 
Segundo Rangel (2011), esses setores possuem problemas nas áreas de habitação, 
saneamento básico, distribuição de água tratada e coleta de resíduos sólidos. 

Essa área de várzea do perímetro urbano do bairro Carnapijó (figura 3) foi ocu-
pada de forma irregular. Os resíduos sólidos produzidos pela população moradora 
são lançados diretamente nos igarapés. A coleta desse material é realizada de forma 
precária e as alegações por parte do poder público dizem não ser possível a entra-
da de caminhões nas áreas onde não existem ruas, mas sim pontes de madeira. A 
coleta de esgoto não se mostra muito diferente – quase inexistente – e é precária a 
distribuição de água. 

Na pesquisa de campo realizada em julho de 2013 foram encontrados no local 
de descarte dos resíduos sólidos do município – que pode ser caracterizado como um 
“lixão” – carcaças de búfalos, sobras de açougue, pilhas de diversos tamanhos, baterias 
de celular, luvas hospitalares, remédios, pneus de carros, geladeiras, máquinas de lavar 
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Figura 1 Localização da área de estudo (mapa). 
Fonte: Produzido por Ivan Oliveira e Sandra Costa a partir de imagens do Google Earth, 2014, e banco de dados 
do IBGE (2010).

Figura 2 Localização da área de estudo e do depósito de resíduos sólidos. 
Fonte: Produzido por Ivan Oliveira e Sandra Costa a partir de imagens do Google Earth, 2014, e dados coletados 
em campo.
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Figura 3 Bairro Carnapijó na cidade de Ponta de Pedras (PA). Mosaico de fotografias mostrando a dificuldade de 
acesso às residências através de passarelas (pontes). 
Fotos: Ivan Oliveira e Sandra Costa, 2014.

etc. Vale lembrar que a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) foi aprovada em 
2010, entretanto, de acordo com dados do IBGE (2010), em apenas 2% das cidades 
da Região Norte há coleta seletiva. Pode-se verificar também que o local de descarte 
de resíduos sólidos (figura 2) está a aproximadamente 1,3 quilômetro do próprio rio 
Marajó-Açu e a menos de 10 quilômetros da área urbana. 

A área do bairro Carnapijó fica a noroeste de Ponta de Pedras e recebeu suas 
primeiras ocupações há mais de 25 anos. Trata-se do bairro mais populoso da cidade 
(quase 33% da população urbana).  De acordo com levantamentos realizados em 2013, 
mais de 50% desses primeiros moradores vieram das áreas rurais ou ribeirinhas e de 
outros municípios da Ilha do Marajó e ocuparam as margens do rio Marajó-Açu. Tal 
ocupação foi se deslocando em direção à foz deste rio com o rio Armazém.

5  RESULTADOS E DISCUSSÃO

No processo de entrevista, 41,4% dos chefes de famílias (ou representantes de 
famílias) eram homens; 58,6%, mulheres. Entre os entrevistados 37,8% eram solteiros/
divorciados/viúvos; 62,2%, casados/amasiados. Acredita-se que, mesmo o município 
possuindo porcentagem maior de homens, segundo o IBGE (2010), o fato de os entre-
vistados serem em sua maioria mulheres se deve ao horário em que foram coletadas 
as informações (das 7h às 11h horas e das 15h às 18h:30min), período durante o qual 
muitos homens estão fora, trabalhando, como é tradicional na região.
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Em relação ao tempo de residência no local, a resposta foi importante. Possibilitou 
confirmar que grande parte dos moradores tem vínculo com a cidade (região), princi-
palmente, com o bairro – pois, de acordo com as respostas, 72,97% dos entrevistados 
responderam que residem no local desde sua criação, ou seja, acima de 30 anos; 
6,31% responderam que residem num período de 21 a 30 anos; 8,11% responderam 
que moram no local de 11 a 20 anos; 12,6% dos entrevistados responderam que 
residem no local de zero a dez anos.

Quanto à qualidade da moradia, foi verificado que mais de 90% das residências 
foram construídas pelos moradores e são de madeira. O acesso a elas é realizado por 
passarelas (pontes) de madeira, como demonstra a figura 3. A prefeitura não realiza a 
coleta de resíduos sólidos no bairro e orienta os moradores que retirem todo resíduo 
e o depositem fora da área de várzea, em locais aos quais o acesso de veículos é 
possível (ruas de terra batida).

Considerando os vínculos empregatícios, as respostas foram ao encontro do que 
se esperava, visto que a informalidade predomina nas pequenas cidades da Amazônia 
(COSTA; BRONDÍZIO, 2009). A maioria dos entrevistados vive de serviços temporá-
rios, como obtenção de pescado, extração de açaí e palmito. Aqueles que declararam 
possuir emprego com carteira assinada estavam vinculados aos órgãos públicos do 
estado e do município. Outra categoria importante são os aposentados, que, mesmo 
usualmente com vencimentos em torno de um salário, em uma cidade com alto índice 
de pobreza sustentam muitas famílias.

Complementando a questão anterior, foi perguntado sobre a renda familiar. A 
maioria dos moradores do bairro Carnapijó, 56,8%, afirma ter renda familiar de 
meio a um salário mínimo2; 26,1 têm renda de um a dois salários mínimos; 15,3% 
declararam possuir renda de até meio salário mínimo. Observa-se que mais de 70% 
das famílias entrevistadas recebem até um salário mínimo como renda. Essa situação 
social agrava os outros indicadores ambientais descritos nessa pesquisa, como o acesso 
à infraestrutura básica e a serviços urbanos.

Foi averiguado se há ligação dos moradores com o local de residência por meio 
da pergunta: “Você gosta de morar nesse local?”. Tal questionamento ofereceu 
resultados interessantes. Mesmo residindo em uma cidade que não oferece oportuni-
dades de emprego, com poucas perspectivas para os jovens (tanto profissionais como 
de lazer), em um bairro sem infraestrutura adequada, considerando as 110 respostas 
obtidas (uma pessoa preferiu não responder), 94,6% afirmaram que gostam de morar 
no local e 5,4% disseram não gostar. Essa questão confirma que a topofilia – descrita 
“[...] como sendo o elo afetivo entre a pessoa e o lugar ou ambiente físico específico” 
– desses moradores com o local é muito forte (TUAN, 1980, p. 4-5).     

A resposta anterior surpreende, tendo em vista a dificuldade que o local apresen-
ta à população, com visível falta de infraestrutura. Porém serve para mostrar o alto 

2	  Salário mínimo em janeiro de 2014 = R$ 724,00. 
Disponível em: <http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/salario_minimo.htm>.  Acesso em: 20 fev. 2016.
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grau de topofilia da população. A pergunta seguinte dava a opção de escolherem 
outro local para viver, se assim o desejassem: “Você gostaria de morar em outro 
local?”.  Novamente a resposta foi favorável ao alto grau de topofilia da população, 
pois 71,82% da população pesquisada respondeu que não desejava morar em outro 
local – contra 28,18%, que desejavam residir em outro local 

Considerando que aproximadamente 72% dos pesquisados responderam não 
desejar viver em outro local, considerou-se importante verificar a faixa etária dessa 
população, tanto dos que responderam que não desejavam viver fora do bairro Car-
napijó, quanto dos que desejavam viver em outro local. Constatou-se que entre os 
que não desejavam sair do bairro, 52% possuem mais de 40 anos, ou seja, aqueles 
que desenvolveram vínculos afetivos com o lugar, um sentimento topofílico construído 
com a vivência no local. Entre os que desejavam mudar para outro local, predominam 
pessoas com menos de 40 anos (58%).

Outra questão teve como objetivo levantar como se encontra o envolvimento co-
munitário em relação ao tema ambiental: “Os movimentos comunitários do bairro 
onde você reside têm demonstrado preocupação com a discussão de problemas 
ambientais que afetam a população local?”. Considerando o universo amostral 
de 111 domicílios, 80,1% responderam que não há demonstração de preocupação 
com a questão ambiental e 8,1% dos entrevistados afirmaram não conhecer nenhum 
movimento relacionado ao tema ambiental no bairro; 10,8% dos entrevistados afirma-
ram que, às vezes, para esses entrevistados as preocupações se manifestavam nos 90 
minutos de aula ministrados por professores de ciências e geografia em comemoração 
à Semana do Meio Ambiente.

Outra questão direcionada à população do bairro Carnapijó teve o objetivo de saber 
se o entrevistado “acredita que há alguma relação entre os níveis de poluição de 
sua região e a saúde da população local”. Tal pergunta foi estruturada em função 
da quantidade de moradores que, em contato com nossa equipe em julho de 2013, 
informou que havia muitos casos de diarreia, dor de cabeça e diversos mal-estares 
no bairro, que atribuíam à poluição das águas dos rios Marajó-Açu e Armazém e de 
outros igarapés – considerada como o grande motivo das enfermidades locais. As 
respostas obtidas confirmaram as observações iniciais: 75% percebem vinculação entre 
as doenças e a poluição; 25% dos entrevistados responderam que não há relação 
entre as doenças e a poluição dos rios.

De acordo com Santos e Martins (2002), o conceito de qualidade de vida surge nos 
anos 1960, quando prevalecia uma corrente essencialmente economicista, que anali-
sava o crescimento econômico das sociedades por meio da evolução do seu Produto 
Interno Bruto (PIB). Entretanto, após a disseminação do conceito de desenvolvimento 
sustentável, o conceito de qualidade de vida passou a incorporar, além da dimensão 
econômica, as dimensões social e ambiental. Nesse sentido procurou-se averiguar 
como o morador percebe a qualidade de vida do município onde reside. Para isso, 
solicitou-se que classificasse a qualidade de vida em cinco categorias: ótima, boa, 
regular, ruim e péssima.
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Durante o processo de aplicação dos formulários, houve a necessidade de explicar, 
várias vezes, sobre o conceito de qualidade de vida ambiental. Era do conhecimento 
da equipe da pesquisa que o assunto poderia ter interpretações diferentes. Assim, os 
entrevistadores optaram por dar exemplos do que seria qualidade de vida (ambiental) 
em um ambiente urbano, uma vez que parte dos entrevistados entendia que qualida-
de de vida estaria somente relacionada a aspectos financeiros. Procurou-se associar 
esse aspecto, para os entrevistados, à disponibilidade e acesso à infraestrutura e aos 
serviços urbanos: abastecimento de água, instalação sanitária, rede de esgoto, coleta 
de lixo, destinação do lixo coletado, acesso à saúde, educação, entre outros. A figura 
4 resume as principais respostas obtidas. 

Figura 4 Percepção dos moradores em relação à qualidade de vida ambiental. 
Fonte: Produzido por Ivan Oliveira e Sandra Costa a partir de formulários aplicados aos moradores.

Para 58,6% dos entrevistados, a qualidade de vida é considerada de “regular à 
péssima” – o que é justificável, pois nesse bairro, ou seja, para os setores censitários 02, 
05 e 22, apesar de 97% dos domicílios possuírem acesso à energia elétrica domiciliar, 
72% têm acesso precário à água e 25% estão conectados à rede de coleta de esgoto. 
Entretanto, não há tratamento de efluentes domésticos no município. Para 41,4% dos 
entrevistados, a qualidade de vida é considerada boa ou ótima, o que não condiz com 
as condições de infraestrutura e acesso aos serviços urbanos encontrados no bairro.

Para captar a percepção da população sobre seu comportamento em relação ao 
ambiente, perguntou-se: “No seu dia a dia você considera que causa algum dano 
ao meio ambiente?” (com respostas simples, “sim” ou “não”). O resultado chama 
atenção para a falta de conhecimento sobre o meio ambiente: 64% responderam que 
não causam danos ao meio ambiente e 36% dos entrevistados afirmaram que sim, 
causam danos. Tal pergunta poderia passar despercebida se não fosse observado o 
ambiente em que os entrevistados estão inseridos, pois é visível a ausência ou pre-
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cariedade de infraestrutura, como mencionado, além da ausência ou de precários 
serviços de coleta de lixo e destinação deste.

Essa pergunta é complementada por outra questão: “Qual o destino do seu 
esgoto sanitário?”. Como resposta, 78,38% dos entrevistados confirmaram jogar o 
esgoto direto no rio e 21,62% afirmaram que usam fossas sanitárias construídas com 
recursos próprios. Porém o uso da fossa sanitária não ameniza o descarte de esgoto 
sanitário no rio, pois a região sofre com o fenômeno das cheias (alteração das marés) 
diariamente. Não há coleta de esgoto sanitário no bairro e a opção que sugeria essa 
resposta não obteve nenhum voto.

A pergunta seguinte (figura 5) buscava observar se a população tem consciência 
sobre a destinação dos resíduos sólidos urbanos: “Para onde vai e o que acontece 
com o lixo que você produz em sua casa?”. Ressalta-se que esses moradores não 
têm recolhimento de resíduos na porta de suas residências, mas em locais fora do bairro, 
locais de acesso a caçambas que são recolhidas e os resíduos levados diretamente 
para o “lixão” do município. Isto é, há que se reconhecer o esforço de grande parte 
da população que, mesmo sem conhecimento formal sobre o assunto, se preocupa 
com o espaço onde vive. Quando os moradores afirmaram que jogam esgoto no rio, 
não cabe somente a eles produzir meios para evitar o descarte in natura, pois o solo 
(de várzea) da região não permite a construção de fossas sépticas.

Figura 5 Destinação dos resíduos sólidos urbanos dos moradores do bairro Carnapijó. 
Fonte: Produzido por Ivan Oliveira e Sandra Costa a partir de formulários aplicados aos moradores.

Como resposta, 41,6% dos entrevistados afirmaram que a prefeitura recolhe os 
resíduos sólidos, levando-os direto para o lixão da cidade. Percebeu-se que, diferente 
da pergunta “qual o destino do seu esgoto sanitário?” – para a qual 78,4% dos 
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entrevistados confirmaram jogar direto no rio – para esta, 41,6% dos entrevistados 
afirmaram que recolhem o lixo produzido em suas residências, entregando-o onde 
determinado pela prefeitura. Nas imagens do bairro mostradas neste artigo percebe-
-se que o deslocamento dos moradores é realizado por pequenas pontes de madeira 
e que a retirada dos resíduos sólidos tem de ser executada pelo próprio morador – 
deslocamento às vezes superior a 500 metros de distância em relação aos locais de 
recolhimento onde há acesso para as caçambas.

Dessa forma, compreende-se que não é só o morador o responsável pela degra-
dação das águas, mas um conjunto de situações das quais fazem parte o estado e 
outras instituições. O morador, além de responsabilizado, possui o ônus de ser a vítima 
imediata das consequências desse descaso. Importa destacar que ‘dano ambiental’ 
é “[...] a lesão aos recursos ambientais, como a consequente degradação-alteração 
adversa ou ‘in pejus’ do equilíbrio ecológico e da qualidade ambiental” (MILARÉ, 
2014). Para 64% dos moradores, eles não causam danos ao ambiente. 

A pergunta seguinte se relaciona à destinação dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 
produzidos nas residências. Segundo a Norma Brasileira NBR 10004 (ABNT, 2004) 
de 1987, no item 3.1. Resíduos Sólidos – Classificação, os resíduos sólidos são “[...] 
aqueles resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de atividades da co-
munidade de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços 
e de varrição”.  Há outras definições e legislações específicas para cada tipo de resíduo 
sólido, e tanto os estados quanto os municípios podem ter legislações específicas.

Há diferença entre lixões e aterro sanitário. Os lixões, os mais utilizados no país, 
são depósitos de lixo a céu aberto, áreas de disposição final de resíduos sólidos sem 
nenhuma preparação anterior do solo, onde não há tratamento de efluentes líquidos 
(chorume). Este líquido contamina o solo e os lençóis freáticos, situação encontrada 
no município de Ponta de Pedras – ou seja, a destinação final dos resíduos sólidos é 
o “lixão” (figuras 6a e 6b).

Em relação à pergunta “para onde vai e o que acontece com o lixo (resíduo 
sólido) que você produz na sua casa?”, foram colocadas aos entrevistados cinco 
opções de respostas: 1) é jogado diretamente no rio; 2) a prefeitura recolhe e vai 
direto para o lixão; 3) a prefeitura recolhe e eu não sei para onde vai; 4) é jogado na 
várzea, quintal perto de casa; 5) é queimado.

Destacou-se a quantidade de entrevistados (40%) que responderam queimar seu 
lixo (figura 5), uma prática comum dos residentes em regiões às margens de igarapés 
e também das comunidades indígenas, com o objetivo de evitar ratos e cobras nos 
quintais. Lembrando, 100% dos entrevistados declararam ser do estado do Pará; 71%, 
de Ponta de Pedras ou alguma comunidade do município. 

A penúltima pergunta foi direcionada para saber a destinação da água após o uso 
e tentar mensurar a percepção dos entrevistados quando o assunto é o uso da água, 
perguntando-se: “o que acontece com a água depois que você a utiliza?”. As 
respostas complementam as outras questões. Essa, por exemplo, possibilita perceber 
que não há tratamento da água utilizada, pois nenhum entrevistado afirmou que a água 
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usada vai para estação de tratamento. Outra resposta que se destacou foi que 80% 
dos entrevistados informaram que toda água utilizada por eles vai direto para o rio. 

(a)                                                                    (b)
Figuras 6a e 6b “Lixão” da cidade de Ponta de Pedras, mostrando o acúmulo do chorume. 
Fotos: Ivan Oliveira e Sandra Costa, 2014.

No bairro Carnapijó, fica claro que o destino do esgoto sanitário, RSU e da água 
utilizada diariamente nas residências – como em máquinas de lavar roupa e na lim-
peza da casa – é ir direto para o rio. Conversando com os moradores mais antigos, 
obteve-se a informação de que há uns 15 anos não havia tantos problemas de saúde 
quanto há agora (dor de barriga, vômito, mal-estar). Informaram que consumiam a 
água do rio Armazém e que a pesca de camarões e peixes era de ótima qualidade. 
Atualmente, não se pesca camarão na área urbana, a vegetação que servia de proteção 
para essa espécie de crustáceo está acabando devido à poluição e os pescados têm 
de ser capturados cada dia mais longe, encarecendo a produção para o pescador.

A última pergunta feita aos moradores do bairro Carnapijó foi: “O que é meio 
ambiente?”. Os entrevistados possuíam cinco opções de respostas (figura 7): 1) é o 
mesmo que natureza; 2) são seres vivos e os recursos (ar, água, solo e alimentos) que 
a natureza oferece; 3) são os animais e as plantas; 4) é o lugar onde os seres vivos 
(plantas, animais e seres humanos) habitam e se relacionam uns com os outros; 5) é 
o lugar onde o ser humano vive. 

Para que os entrevistados respondessem, houve a necessidade de, algumas vezes, 
exemplificar o que seria meio ambiente – sempre reforçando que ele (respondente) tinha 
liberdade para interpretar como desejasse o conceito, pois a informação desejada era 
a do entrevistado e não a do entrevistador. Percebeu-se que 50,5% dos entrevistados 
definiram natureza da mesma forma como definiram meio ambiente. Observou-se que 
a pergunta causou certo desconforto em alguns moradores por não terem nenhuma 
noção do que seria meio ambiente, levando-os, logo após a pergunta, a um tempo 
para pensar antes de oferecer as opções de respostas. Não se objetivava causar tal 
desconforto, mas observar se havia dificuldades conceituais sobre o tema. Na pergunta 
anterior, sobre movimento comunitário e meio ambiente, percebeu-se que não havia 



164 Paisag. ambiente: ensaios - n. 40 - São Paulo - p. 151 - 167 - 2017

Ivan Gomes Oliveira e Sandra Maria Fonseca da Costa

atividades municipais em que se pudesse discutir o tema. Nesse sentido, acredita-se 
que alguns moradores se sentiram desconfortáveis com a pergunta, pois, infelizmente, 
não lhes foi dada a oportunidade de debater, de conhecer o assunto.

Figura 7 Percepção dos moradores sobre o termo meio ambiente. 
Fonte: Produzido por Ivan Oliveira e Sandra Costa a partir de formulários aplicados aos moradores.

6  CONSIDER AÇÕES FINAIS

A percepção dos moradores do bairro Carnapijó está mais relacionada à infraes-
trutura urbana do que ao ambiente natural. Grande parte dos entrevistados demons-
trou mais interesse em aterrar as ruas (que ainda são de madeira) do que no esgoto 
sanitário, mesmo sabendo que o aterro dificulta a vazão das águas no momento da 
maré vazante. 

Outro exemplo de topofilia refere-se à precariedade da água tratada. Devido à 
pouca pressão (tubulação de baixo calibre), há falta de água constantemente no bairro, 
situação que foi ressaltada pelos moradores, entretanto, esse problema não interferiu 
na afinidade com o lugar. A relação topofílica dos moradores com o bairro ficou muito 
aparente, visto que, mesmo tendo problemas e carências de infraestrutura e serviços 
urbanos, mais de 94% deles declararam gostar de morar no local. 

Os resultados apontam que apenas uma minoria consegue perceber que des-
cartar esgoto sanitário direto em rios é ruim para o meio ambiente, principalmente 
em um ambiente frágil como a região de várzea na Amazônia. Percebeu-se que há 
uma sensação de abundância de recursos na região, o que para grande parte dos 
moradores é a percepção de que o ambiente natural não será atingido devido à sua 
magnitude, como se o esgoto sanitário e os resíduos sólidos urbanos não gerassem 
danos ao meio ambiente. 
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Há grande dificuldade em passar aos moradores que vivem em situação de ex-
clusão o fato de que fazem parte de algo maior que o bairro Carnapijó, que outras 
comunidades irão necessitar da água que está sendo comprometida naquele bairro. 
Trata-se de algo bem mais amplo, que somente a educação ambiental, formal ou 
informal, poderia auxiliar no sentido da mudança de comportamentos.

Verificou-se que a falta de conhecimento sobre destinação de resíduos sólidos ur-
banos, esgoto sanitário, reciclagem e poluição ao meio ambiente é uma realidade na 
região. Grande parte dos entrevistados (56,7%) sobrevive com salário compreendido 
entre meio e um salário mínimo e 46% declararam não possuir emprego fixo.

Observou-se que a percepção ambiental dos moradores do bairro Carnapijó é 
limitada, principalmente quando relacionada à água e ao solo. Torna-se necessário 
levar em consideração que os resultados, e consequentemente as conclusões deste 
estudo, são pertinentes à situação particular da população estudada, não havendo 
pretensões de estendê-los de forma literal a populações de realidades e contextos 
sociais, econômicos, culturais e ambientais diferentes.

Fato que também chamou atenção foi a resposta dos entrevistados para a pergunta 
“no dia a dia você considera que causa algum dano ao meio ambiente?”. A maioria, 
63,96% dos entrevistados, respondeu negativamente, o que comprova que a maioria 
da população apresenta dificuldade em compreender o que é o meio ambiente. A 
ação desses moradores está relacionada à falta de conhecimento sobre a importância 
de viver em sociedade. Duas professoras, em conversa informal, afirmaram não haver 
conteúdos relacionados às discussões sobre meio ambiente tanto no estado quanto 
no município. Tuan (1983, p. 93) afirma: “Superar a visão de cotidiano é condição 
da Percepção Ambiental, porque entendemos que o conhecimento da totalidade seja 
capaz de induzir novos conhecimentos promovendo mudanças de comportamento”. 

Além da falta de sensibilidade dos órgãos públicos em relação ao recolhimento 
de resíduos, na área de descartes a situação se mostra mais delicada: encontraram-
-se indícios de contaminação do solo por chorume, falta de isolamento da área, local 
próximo à fonte de água, inexistência de reciclagem. Tudo que é produzido é descar-
tado no mesmo local. Foram encontradas carcaças de búfalos e bois, pneus, baterias 
de celular, grande quantidade de plástico. De acordo com a Lei nº 12.305, de 2 de 
agosto de 2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), como estabelecido em seu Art. 
54: “A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto 
no § 1o do art. 9º, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de pu-
blicação desta Lei”. O prazo para essa implantação venceu em 2014, quando entre 
os 5.565 municípios do Brasil (IBGE, 2010), somente 927 possuíam coleta seletiva de 
resíduos sólidos, de acordo com o Cempre (2014).

Em relação à educação ambiental, meio ambiente, resíduos sólidos e esgoto sani-
tário, os moradores poderiam ser agentes ativos do processo de recuperação do meio 
ambiente na região. Os resultados desta pesquisa demonstram que deveria existir mais 
incentivo ao envolvimento da população na discussão sobre a temática ambiental e 
sua importância.
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mais de três linhas deve ser destacada com recuo de 4 centímetros da margem 
esquerda, não devendo estar entre aspas.

Segundo George (1985, p. 44), “[...] Oswald manipula a linguagem do amor [...]”.

Oliveira e Leonardos (1943, p. 146) dizem que a “[...] relação da série São Roque 
com os granitos porfiroides pequenos é muito clara”.

2  Quando o sobrenome do autor estiver entre parênteses, deve ser grafado em 
letras maiúsculas. 

“Apesar das aparências, a desconstrução do logocentrismo não é uma psicanálise 
da filosofia [...]” (DERRIDA, 1967, p. 293).

“Não se mova, faça de conta que está morta.” (CLARAC; BONNIN, 1985, p. 72).

3  Se um trecho do artigo for baseado na obra do autor consultado, mas não 
literalmente retirado da mesma, devem constar o sobrenome do autor e a data 
da obra consultada. 

A ironia seria assim uma forma implícita de heterogeneidade, conforme a clas-
sificação proposta por Authier-Reiriz (1982).

Merriam e Caffarella (1991) observam que a localização de recursos tem um 
papel crucial no processo de aprendizagem autodirigida.



Para efeito de estudo, as unidades podem ser subdivididas em subunidades, de 
modo a permitir um detalhamento em outra escala. (MACEDO, 1997).

Diversos autores salientam a importância do “acontecimento desencadeador” 
no início de um processo de aprendizagem. (CROSS, 1984; KONX, 1986; ME-
ZIROW, 1991).

4  Existindo dois e/ou três autores, colocar sobrenomes em ordem alfabética. 

5  Se um autor for citado por outro, utilizar a expressão “apud” (citado por), informar 
a data da publicação de ambos e página. 

No modelo serial de Gough (1972 apud NARDI, 1993, p. 30), o ato de ler 
envolve um processo serial que começa com uma fixação ocular sobre o texto, 
prosseguindo da esquerda para a direita de forma linear.

Ressaltando as diversidades culturais das paisagens que se apropriam de sua 
obra, Oiticica desdenha as ideias nacionalistas e reacionárias incutidas “[...] 
de maior floresta do mundo, o maior rio do mundo, o maior não-sei-o-quê do 
mundo [...]” (OITICICA, 1977 apud AMARAL, 2006, p. 124).

OBSERVAÇÕES FINAIS

O Conselho Editorial da revista Paisagem e Ambiente: ensaios é responsável por decidir

quais artigos, ensaios, conferências, debates, resenhas, relatos de experiências e notas 
técnicas serão publicados, levando em conta a pertinência do tema em relação à linha 
editorial da revista e a consistência teórica do trabalho2. Seguem as principais normas 
a serem utilizadas na elaboração do mesmo3:

As condições dos originais são analisadas criteriosamente. Os trabalhos em desacordo 
com as normas aqui descritas serão devolvidos para que se providencie sua regularização.

Os textos assinados são de inteira responsabilidade dos autores e não haverá alteração 
de conteúdo sem prévia autorização. Os autores receberão três exemplares da edição 
da revista na qual constar o seu artigo publicado.

2	 Após a avaliação do conselho editorial, os artigos aceitos passam por revisão de texto (Português e Inglês)  
realizada por profissional da revista, que entra em contato com os autores sempre que necessário. A revista 
Paisagem e Ambiente: ensaios adota a grafia atualizada segundo o Acordo Ortográfico da Língua Portugue-
sa de 1990, que entrou em vigor no Brasil em 2009. 

3	 Segundo a ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. Coletânea de normas técnicas: elaboração 
de artigos em publicações periódicas. Rio de Janeiro: ABNT, 2012.
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